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PREFÁCIO
José Júlio Ferreira Lima 

A multidisciplinaridade no trato das questões fundiárias urbanas 
é reconhecida em estudos de diferentes localizações no plano mundial, 
com distintos regimes jurídicos e de incontáveis arranjos socioespaciais. 
Apesar de existirem regimes jurídicos absolutamente distintos quanto à 
origem institucional – ibérica, anglo-saxã, oriental, com ou não influência 
europeia –, o tratamento dado à moradia enquanto direito humano tem 
unanimidade. 

O reconhecimento de direitos fundiários é fundamental para o 
equilíbrio entre as forças econômicas de privatização da terra e da ampli- 
ação da função social desta. A contribuição de cada um dos campos do 
conhecimento para alcançar um ponto de equilíbrio é objeto deste livro. 
Embora estejam inicialmente apartadas pelos seus métodos e princípios, 

a realidade aqui investigada exige um amálgama interdisciplinar. Neste 
ponto, a contribuição de disciplinas distintas é a primeira marca deste livro. 

Em que pese ser um tema de preocupação global, há uma varia- 
ção regional bastante marcante em torno das relações entre o que se 
constitui a regularização fundiária e os temas transversais. No caso da 
Amazônia, objeto de estudo deste livro, estão ligados à capacidade insti- 
tucional, à história e à geografia da região, assim como às forças econô- 
micas hegemônicas que ao longo da história têm relegado a região a uma 
posição subserviente nos contextos nacional e internacional. 

Os trabalhos aqui reunidos contribuem para o desafio imposto à 
regularização pela predominância de terra pública na Amazônia. A busca 
por cidadania aos amazônidas se faz pelo reconhecimento e pela necessi- 
dade de garantia de segurança para viver na terra urbana. Os temas trazidos 
aqui investigam as condições em que as populações, em especial aquelas 
desprovidas de condições materiais de subsistência no mercado formal, 
são submetidas pela falta de segurança na posse dos seus locais de mora- 
dia. As correlações feitas com temas que vão das condições materiais da 
habitação à ocorrência de violência e à falta de clareza do que é o patrimô- 
nio público e o privado são aqui articuladas aos encaminhamentos feitos 
pelo Estado para a promoção de ações de regularização fundiária por 



meio de programas para áreas específicas a partir da sucessão de legisla- 
ções existentes no país. 

As análises e as contribuições feitas nos trabalhos são referências 
para o entendimento do que seria o outro lado da história. Quando se 
refere a desafios, há, de maneira intrínseca, alusão a contradições que en- 
volvem a regularização fundiária, não só da região, mas do seu papel no 
sistema econômico capitalista. Se, por um lado, garante segurança; por 
outro, eleva a condição de valor de troca da mercadoria terra no mercado. 
Ou seja, a regularização fundiária é importante quando é necessário afas- 
tar-se de pressupostos para o planejamento e a gestão urbana que não 
conseguem garantir que o valor de uso da terra seja preponderante, co-
mo é o caso do debate sobre a permanência ou não dos ocupantes após 
regularizado o imóvel. Os estudos aqui reunidos trazem luz para um pa-
norama realista, responsável e certamente fomentador de novas ações 
estatais com o apoio do conhecimento científico produzido nas universi- 
dades, como é o caso dos pesquisadores, docentes e egressos da Univer- 
sidade Federal do Pará, autores deste  livro. 



APRESENTAÇÃO 
André Azevedo Montenegro Duarte 
Durbens Martins Nascimento 

A Constituição de 1988 foi produto de alianças abertas e tácitas 
entre frações da elite dominante, parte das classes médias e o antigo re- 
gime, formada para manter a estabilidade do processo de apropriação pri- 
vada da grande propriedade, de um lado, e, de outro, a coalizão forjada 
por movimentos sociais e populares e partidos progressistas para resistir 
à reação conservadora. Ela é o resultado da correlação de forças políticas 
existentes na sociedade e no Parlamento brasileiros na primeira metade 
da década de 80 e repactuou pelo alto os interesses divergentes de elites 
interessadas, agora, em um novo regime político liberal-democrático, de- 
finindo o seu protagonismo, bem como o “lugar” dos “subalternos”, as- 
sim como dos militares, que haviam conduzido o país no período de 
1964-1985. 

A atual Constituição, no entanto – enquanto conjunto de estímu- 
los à vida em sociedade e que estabelece padrões liberais representativos 
no sistema partidário e eleitoral e acata o instituto de eleições livres e uni- 
versais, sobretudo uma Justiça Eleitoral independente para regular, fisca- 
lizar e publicar o resultado do processo eleitoral –, não propiciou soluções 
progressistas para duas questões nacionais importantes: a concentração 
da grande propriedade, principalmente na área rural, e a informalidade e 
precariedade na posse de milhões de moradias por cidadãos e cidadãs, 
tanto nas regiões metropolitanas quanto nas pequenas e médias cidades 
de todo o Brasil. Assim, um novo formato regulatório entre o espaço pú- 
blico, a sociedade civil e o mercado, em especial o imobiliário, são cimen- 
tados para estimular a vida social, política e econômica do país, sem ofe- 
recer os incentivos à mudança na carcomida estrutura fundiária do Brasil 
e a gritante desigualdade espacial, social e política entre as classes sociais; 
pelo contrário, parece ter se acentuado. 

É notório e consensual que houve avanços no reconhecimento de 
direitos sociais, políticos e individuais. Contudo, há também consenso de 
que a Carta Magna não criou dispositivos efetivos capazes de incentivar 
amplamente a democratização do acesso à terra rural, no sentido daquela 
que produz e representa riqueza, bem como oportunizar nas cidades o 
atendimento às carências de moradia para amplas parcelas da população 
pobre do Brasil, o que permitiria estimular uma profunda reforma agrária 



e urbana reivindicada desde os anos 60 do século XX, que alterasse a con- 
centração/centralização da estrutura fundiária no Brasil consagrada histo- 
ricamente desde a Lei de Terras de 1850, apesar de os constituintes de 1988 
terem deixado um capítulo específico à função social da propriedade. 

Contudo, como regra, os atores sociais e políticos da sociedade civil 
interessados na criação e ampliação das oportunidades surgidas com os efei- 
tos da democratização na apropriação e diferentes usos da terra mantiveram 
as estratégias e frentes de luta nos diversos movimentos sociais e populares 
pela habitação e pela reforma agrária, principalmente nas áreas metropolita- 
nas que concentram 70% do PIB brasileiro e mais de 85% da população, 
segundo dados do IBGE. Esse enorme contingente populacional aglome- 
rado, principalmente em áreas periféricas de grandes e médias cidades gera 
problemas habitacionais, socioambientais, de saneamento, ausência de orde- 
namento do território, existência de extrema pobreza e índices alarmantes de 
violência, empurrando para esses “territórios de exclusão”, para um quase 
genocídio, negros, pobres e minorias étnicas, bem como requerendo imedi- 
ata solução governamental para esses problemas. 

No início deste século XXI, houve avanço significativo na tentativa 
de mitigar a concentração da propriedade e a democratização e legalização 
do uso de moradias irregulares, quando o Executivo Federal lançou um 
conjunto de dispositivos legais, planos de ação, políticas públicas e projetos 
governamentais visando garantir a função e o interesse social da proprie- 
dade, bem como o direito de uso de comunidades tradicionais e ribeirinhas, 
posseiros e favelados nas cidades grandes e médias, por meio de modalida- 
des e tipologias criadas para a regularização fundiária em áreas públicas, seja 
pela concessão de uso especial para fins de moradia, cessão de posse, auto- 
rização de uso, seja de outros instrumentos, em áreas pertencentes legal- 
mente ao Estado brasileiro, cujas políticas públicas são vistas como con- 
quistas resultantes da organização coletiva de diversos movimentos pela 
reforma agrária e pelo direito à moradia. 

As iniciativas tomadas pelo Executivo Federal para viabilizar o 
acesso à propriedade e a seus diferentes usos, principalmente na Amazô- 
nia Legal, têm estimulado os entes da federação, e, concomitante a isso, 
instituições de ensino, pesquisa e extensão, inclusive as localizadas na 
Amazônia Legal, inseriram na agenda de suas ações de extensão e pes- 
quisa a regularização fundiária como uma etapa importante da implemen- 
tação de políticas públicas, acionando, para isso, os dispositivos e instru- 
mentos do planejamento urbano nacional, estadual e municipal, o orde- 
namento territorial e o desenvolvimento socioambiental,  com o  intuito 



de reconhecimento de direitos e de sentido do bem-estar almejado, pela 
garantia da titularidade e consequente segurança jurídica. 

A experiência dessa regularização fundiária desenvolvida nas cida- 
des brasileiras até o ano de 2020, em diferentes Universidades, impõe uma 
reflexão para além da subárea de políticas públicas e do que se convencio- 
nou denominar desenvolvimento urbano, sobre os elementos institucionais 
e políticos e a sua correspondente base sociopolítica, que condiciona o jogo 
de forças sociais para a aprovação e execução dessas política, bem como o 
desenho institucional da rede responsável pela sua implementação e avalia- 
ção e, principalmente, a identificação de gargalos e obstáculos às ações da 
regularização fundiária. 

Mais do que isso, a experiência de execução da política governa- 
mental permite, também, avaliar as diversas configurações socioespaciais, 
políticas, técnicas e normativas, sobretudo nos aspectos relativos ao po- 
tencial existente ou não dos dispositivos funcionais e capacidade institu- 
cional técnica e de gestão à disposição dos entes municipal e estadual para 
potencializar a regularização fundiária e seu êxito. Uma etapa singular 
para o desenvolvimento do país, mediada pelos governos, pelos parla- 
mentos, pelo judiciário e, principalmente, pela sociedade civil. 

O caminho a seguir para descortinar os meandros e particularida- 
des na busca por padrões conceituais e metodológicos que possam mitigar, 
pelo conhecimento científico, a incerteza quanto à natureza do uso da pro- 
priedade no Brasil, em particular, mas não exclusivamente, nas áreas públi- 
cas, passa necessariamente pela criação de um amplo e permanente pro- 
grama de pesquisa e extensão para retroalimentar os pressupostos científi- 
cos e técnicos de enfrentamento e superação dos gargalos e obstáculos que 
essas realidades impõem às políticas, ainda que bem intencionadas. 

Nestas duas últimas décadas, vemos, e vão se constituindo e con- 
solidando, importantes grupos de pesquisa e extensão reunindo jovens e 
experientes pesquisadores e extensionistas com o propósito de compre- 
ender, explicar e, desta forma, aperfeiçoar os processos e fenômenos so- 
ciais e ambientais que conformam a realidade da regularização fundiária 
na Amazônia e o estudo dessas experiências nos diferentes estados da 
federação na Amazônia, em particular no estado do Pará. 

Na Universidade Federal do Pará, importantes grupos de pes- 
quisa e extensão voltados ao tema da regularização fundiária foram cri- 
ados. Esses grupos ambicionam inserção no espaço de reflexão nacional 
por força da sua contribuição ao processo prático de regularização fun- 
diária  nas condições singulares da Amazônia. Para tanto, cabe registrar  a 



criação da Comissão de Regularização Fundiária da UFPA que, originaria- 
mente voltada para a gestão patrimonial da própria instituição, com o 
tempo passou também a coordenar e/ou a participar da ação, por meio de 
parcerias com instituições governamentais em diferentes níveis e escalas, 
em programas e projetos financiados pelo governo federal e por entes es- 
tadual e municipal. 

As pesquisas e o desenvolvimento de atividades extensionistas em 
evolução na Amazônia conduzidas por diferentes pesquisadores, professo- 
res e profissionais, longe de se tratar de uma abordagem técnica estrita aos 
procedimentos de política institucional, têm buscado descortinar a trajetória 
histórica do processo de uso, apropriação, titulação e ordenamento de 
áreas na Amazônia, principalmente nas suas cidades, para descobrir se per- 
siste a formação social capitalista, que historicamente tem seu percurso mar- 
cado pela concentração da propriedade utilizando-se para isso, em alguns 
casos, até mesmo de obscuros mecanismos de legalização assim como o ve- 
lho e carcomido meio de uso da força para a expulsão de comunidades de 
suas centenárias terras. 

Os temas apresentados neste livro, pertinentes e atuais, são resul- 
tados desse esforço de uma comunidade de estudiosos/as que se dedica- 
ram/dedicam a estudar as causas, os efeitos e suas complexas interpela- 
ções do processo de regularização fundiária, a saber criação de modelo de 
mensuração de conformidade urbana em diferentes contextos de ocupa- 
ção na Amazônia; pesquisa sobre a influência da violência urbana e da 
irregularidade fundiária no valor de mercado da moradia; estudo acerca 
do patrimônio fundiário da união na zona costeira do estado do Pará; 
análise do Programa Terra Legal nos estados do Pará e Amapá; investiga- 
ção da regularização fundiária de interesse social em Belém; e, por fim, 
exame da regularização fundiária de assentamentos urbanos informais. 

O Núcleo de Altos Estudos Amazônicos, por meio de sua Edi- 
tora, disponibiliza ao público este livro, oferecendo, em geral, um con- 
junto de pesquisas cujo formato acadêmico foi apresentado em diferen- 
tes Programas de Pós-Graduação da UFPA, o qual reflete a variedade, 
riqueza e atualidade dos temas investigados por pesquisadores/extensi- 
onistas conscientes do relevante esforço necessário para que a Universi- 
dade cumpra seu papel social de mitigação da exclusão socioambiental e 
habitacional de milhões de brasileiros e brasileiras para os quais a cidada- 
nia se completa com a regularização de sua moradia. 



EFEITOS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
URBANA NA AMAZÔNIA PARAENSE 

Modelo de mensuração de conformidade urbana em 
diferentes contextos de ocupação 

Myrian Silvana Cardoso A. dos Santos1 

Durbens Martins Nascimento2 

André Montenegro Duarte 3

1 INTRODUÇÃO 

Refletir sobre os efeitos das ações de regularização fundiária a par- 
tir da concepção e aplicação de um modelo de mensuração do índice de 
conformidade ambiental urbana foi um campo de estudo percorrido na 
pesquisa de doutoramento no Núcleo de Altos Estudos Amazônicos 
(NAEA) da Universidade Federal do Pará (UFPA). 

O estudo consistiu, inicialmente, na aplicação de uma matriz de 
mensuração como uma ferramenta de avaliação de política pública em ter- 
mos de eficiência, eficácia e efetividade, para que se possa analisar objeti- 
vamente o quanto se alcança na garantia do direito à cidade sustentável. A 
concepção do modelo de mensuração tem como ponto de partida o es- 
tudo seminal de Cardoso (2014), por ocasião de pesquisa de mestrado no 
Programa de Pós-Graduação das Faculdade de Engenharia Civil da UFPA. 

A análise sobre os efeitos da regularização fundiária urbana ga- 
nhou importância no cenário internacional e nacional nas últimas décadas 

1 Doutora em Ciências do Desenvolvimento Socioterritorial/NAEA/UFPA, professora 
da Faculdade de Engenharia Sanitária e Ambiental da Universidade Federal do Pará 
(UFPA), Belém, PA – Brasil. E-mail: myriansilvana@yahoo.com.br 
2 Doutor em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido, professor do Programa 
de Pós-Graduação do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do 
Pará (UFPA), Belém, PA – Brasil. E-mail: durbens.naea@gmail.com 
3 Doutor em Geociências, professor do Programa de Pós-Graduação em Engenharia 
Civil da Universidade Federal do Pará (UFPA), Belém, PA – Brasil. E-mail: amon-
te@ufpa.br 
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e, com isto, adentrou o campo da investigação científica, no qual se veri- 
ficam inúmeros estudos com ênfase nesses efeitos medidos em número de 
títulos entregues ou famílias remanejadas. No entanto, Souza (2004) já re- 
clamava que o exame sobre os efeitos da regularização fundiária urbana 
exigia análises profundas. Ao passo que Fernandes (2006; 2008) ressaltava 
que essas análises deveriam envolver uma reflexão mais ampla e multidis- 
ciplinar no campo da sociologia e da antropologia, com significativas con- 
tribuições para esta análise, de forma a traçar novos caminhos para a trans- 
formação da realidade urbana atual, por excelência, ilegal. 

Nas abordagens quantitativas observadas nos estudos do Centre on 
Housing Rights & Evictions (2002; 2006) e de Fernandes (2011) sobre os 
efeitos da regularização fundiária medidos pelo número de títulos entre-
gues no Brasil no período de 1996 a 2006, em 10 anos, os resultados fo-
ram muito pouco significativos, modestos mesmo, inferiores ao do Peru, 
que registrou a entrega de mais de 1,5 milhões de escrituras, embora com 
pouco impacto na questão urbanidade, seja no acesso a serviços, na redu-
ção de pobreza ou na melhoria habitacional. Ao mesmo tempo, estes es-
tudos destacam que o Brasil liderou o ranking de remanejamento na Amé-
rica Latina entre os anos de 2004 e 2006, com número de remoções 
(70.637) superando os números observados no Peru (42.728), México 
(10.374) e Venezuela (6.848), em um total de 150.000 pessoas despejadas 
em 15 países da América Latina. 

Nesse mesmo período, no Brasil, o Governo Federal criou o Mi- 
nistério das Cidades em 2003, hoje extinto. Este Ministério cumpriu im- 
portante papel no processo de difusão e aplicação de investimentos nos 
governos estaduais e municipais no âmbito da política nacional de regula- 
rização fundiária. Desde então, financiou diversos projetos de regulariza- 
ção fundiária, por meio do Programa Papel Passado, apresentando resul- 
tados quantitativos importantes e, ao mesmo tempo, fomentou o desen- 
volvimento de ações de urbanização de favelas e provisão habitacional e 
normatização de procedimentos técnicos e metodológicos, especialmente 
com a edição da Lei no 11.481 de 2007 e a Lei no 11.977 de 2009. 
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Durante esse período da política nacional, verificaram-se resultados 
significativos como mecanismo de melhoria da qualidade de vida, conforme 
considera Amadei (2013), embora Sauer e Leite (2017) alertem para a pos- 
sibilidade de que estas ações não se configurem como mecanismo de ga- 
rantia da função social da propriedade. A função social deve ser entendida 
como condição sine qua non para garantia do direito à cidade e, por conse- 
guinte, da moradia, cuja violação desses direitos tem se constituído um 
problema global, pautado na concepção ultrapassada de que o direito de 
propriedade é absoluto e, portanto, fator de exclusão social, sustentado 
por inúmeros processos de remanejamento ou expulsão forçada da popu- 
lação de baixa renda de áreas valorizadas no mercado imobiliário e inte- 
resse turístico competitivo, contrapondo ao lema político da regularização 
fundiária plena como solução para irregularidade urbana. 

Contudo, em 2016, a base normativa citada passou por significati- 
vas alterações com o advento da Medida Provisória 759/2016, convertida 
na Lei Federal 13.465/2017 e regulamentada pelo Decreto nº 9.310/2018. 
Essas alterações suscitaram diversas críticas e debates país afora, ao passo 
que o Governo Federal justificava tais mudanças pela necessidade de des- 
burocratizar e atribuir maior celeridade ao processo de regularização fun- 
diária urbana e rural. 

Nesse sentido, o presente estudo traz algumas reflexões sobre 
os efeitos qualitativos das ações de regularização fundiária na perspec-
tiva de que elas podem cumprir a função de “chave de acesso à cidade”, 
subsidiando a compreensão de como e em que medida os impactos da 
regularização fundiária podem ser mensurados por meio de indicadores 
de eficiência, eficácia e efetividade. 

2 MATERIAL E MÉTODO 

Durante a execução da pesquisa sobre os efeitos da política de re- 
gularização fundiária sobre o índice de conformidade urbana, buscando 
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explorar, medir e explicar os impactos do processo na rotina administra- 
tiva dos municípios estudados, foram realizados procedimentos de levan- 
tamento de dados por meio de: 

I) Revisão de literatura e documental – para o estabelecimento
da Matriz do Projeto de Regularização Fundiária, com base nas diferentes 
visões e parâmetros técnico-normativos que orientam a política de regula- 
rização fundiária; 

II) Pesquisa-Ação – para construir e aplicar, de forma participa- 
tiva, o fluxo de procedimentos da regularização que articulasse as visões e 
parâmetros técnicos normativos da política nacional de regularização fun- 
diária com as práticas municipais estabelecidas; 

III) Estudo de Caso – para aferir os efeitos da regularização fun- 
diária urbana na Amazônia Oriental sobre o quadro de desconformi- da-
des/conformidades urbanas nas fases inicial, intermediária e final do pro- 
cesso de regularização do Projeto Moradia Cidadã, tomando como base a 
Matriz de Avaliação. 

A revisão de literatura envolveu a leitura de artigos, revistas e obras 
que discutem os efeitos da regularização, especialmente no âmbito nacio- 
nal e da região Amazônica. Os estudos de Fernandes (2007, 2008, 2011) 
chamam a atenção para a importância de construção de indicadores de 
avaliação do desempenho da regularização fundiária urbana sobre as con- 
dições de irregularidade nas fases pré e pós-regularização. Mas também 
verificou-se a ênfase na avalição da regularização fundiária, medida em ter- 
mos de títulos entregues ou famílias remanejadas (BRASIL, 2009; DU- 
ARTE, 2014; SILVA, 2014; PAMPLONA, 2014; SAUER; LEITE, 2017; 
FERNANDES, 2011; OUTEIRO et al., 2016). Neste sentido, partiu-se 
do Modelo MAIT (Matriz de Amplitude, Intensidade e Taxa de descon- 
formidade urbana), estabelecido por Cardoso (2012), para propor a Matriz 
de Avaliação dos efeitos da regularização fundiária. 

Para a aplicação da Matriz de mensuração dos efeitos da regulari- 
zação fundiária no índice de conformidade urbana durante a pesquisa de 
doutoramento, adotou-se como objeto de análise a experiência de regula- 
rização fundiária conduzida pelo projeto de pesquisa e extensão, intitulado 
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Projeto Moradia Cidadã4, com o objetivo de realizar capacitação e de as- 
sistência técnica, operacional e tecnológica, nos municípios que receberam 
título de propriedade de terras urbanas consolidadas em glebas federais, 
no âmbito do Programa Terra Legal na Amazônia, observados os requisi- 
tos da Lei Federal 11.952/2009. 

Por sua vez, o Programa federal Terra Legal foi desenvolvido no 
período de 2009 a 2016 e se constituiu numa importante ferramenta de 
transferência de terras aos municípios na Amazônia Legal. Este território 
reúne um conjunto de núcleos urbanos consolidados ou em consolidação 
em terras pertencentes à União. Até meados do ano de 2011, as transfe- 
rências de terras aos municípios pelo Programa Terra Legal ainda não 
apresentavam resultados efetivos de titulação das famílias, e, ao contrário, 
haviam denúncias de distribuição de terras de forma aleatória5. 

Diante dessa constatação, o Ministério das Cidades propôs o de- 
safio de desenvolver e aplicar uma metodologia de trabalho capaz de ser 
replicada, em forma de assistência técnica ao conjunto dos municípios be- 
neficiários do Terra Legal à Universidade Federal do Pará, no ano de 2011, 
quando 54 municípios já haviam sido beneficiados. Em 2016, o Programa 
Terra Legal totalizou 131 municípios beneficiados. 

Segundo Brito (2011), esse Programa objetivou acelerar a regulari- 
zação de até 300 mil posseiros de terras públicas federais, localizados em 
463 municípios na Amazônia Legal. Em dois anos de atuação do Pro- 
grama, foram emitidos 611 títulos, sendo 276 de demandas anteriores ao 
início do Programa. Entre os 611 títulos, 54% foram emitidos no estado 
do Pará. O Município de Novo Progresso detém 233 títulos do total. 

4 O Projeto Moradia Cidadã, realizado em seis municípios do nordeste paraense, no pe-
ríodo de dezembro de 2012 a maio de 2018, foi desenvolvido sob a coordenação técni-
ca da Comissão de Regularização Fundiária da Universidade Federal do Pará (UFPA), 
em parceria com a Secretaria Nacional de Assuntos Fundiários do extinto Ministério 
das Cidades, por meio da assinatura de Termo de Execução Descentralizada entre as 
duas instituições. 
5 Informação repassada em reunião entre técnicos do Ministério das Cidades e da Co-
missão de regularização fundiária, da qual faço parte desde o ano de 2010, inicialmente 
como bolsista de mestrado; depois, a partir de 2014, como efetiva. 
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Fischer (2014) destacou que os conflitos fundiários experimenta- 
dos pela região decorreram da inoperância do estado. Ela demonstrou  
que o histórico de doações de terras no estado do Pará aos municípios, 
para fins de gestão e ordenamento territorial urbano, apresentou resulta- 
dos pouco exitosos. Segundo essa autora, no período colonial, registrou-se 
o repasse da primeira légua patrimonial de Belém e Bragança e, desde en- 
tão, somente em 1975, o Instituto de Terras do Estado do Pará passou a
atuar no repasse de terras estaduais aos municípios. Enquanto o Governo
Federal passou a atuar nesse sentido no período  de 2009 a 2016. Paralela- 
mente a esse longo período de estagnação, o estado do Pará consolidou-se
neste território e, atualmente, reúne 144 municípios, organizados em
13 Regiões de Integração para fins de gestão administrativa. E, ao
mesmo tempo, convive com a precariedade habitacional. A exemplo
desta situação, em 2010, o município de Marituba liderou o ranking
brasileiro de favelas com 78% de moradias inadequadas.  Ao passo que,
em Belém, capital do estado, existem 756 mil pessoas vivendo em
ocupações irregulares, com 46,1% da população em assentamentos com
irregularidade fundiária, precariedade habitacional, carentes em sua maio-
ria de serviços públicos essenciais (IBGE, 2010). Inegavelmente, o Pro-
grama Terra Legal na Amazônia se constituiu num importante instrumen-
to para o fortalecimento da governança fundiária municipal.

Diante deste cenário desafiador que a Amazônia representa, o Mi- 
nistério das Cidades propôs parceria à Universidade Federal do Pará, em 
2011, na perspectiva de construção de um projeto de capacitação e assis- 
tência que pudesse ser replicada no conjunto dos 54 municípios benefici- 
ados pelo Programa Terra Legal. Isto resultou no estabelecimento do Pro-
jeto Moradia Cidadã: Regularização Fundiária e Urbanística no Estado  do 
Pará,  celebrado  em dezembro de 2012 entre  a UFPA  e a Secretaria Na-
cional de Assuntos Fundiários, vinculada ao Ministério das Cidades. Ele 
resultou do Termo de Execução Descentralizada (TED) no âmbito da  po-
lítica nacional de regularização fundiária urbana, especificamente na pasta 
do Programa Nacional Papel Passado. 

A escolha do Projeto Moradia Cidadã como campo de pesquisa- 
ação  e  estudo de  caso foi  possibilitada pela condição de integrante da 
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equipe de coordenação técnica do referido Projeto, o que facilitou o acesso 
aos dados e realização de pesquisa de campo. A pesquisa-ação é conside- 
rada como pesquisa científica e entendida como um procedimento racio- 
nal e sistemático, com o objetivo de proporcionar respostas aos problemas 
propostos através da utilização de métodos, técnicas e outros procedimen- 
tos científicos, conforme explica Gil (2008). Segundo Rauen (2013), a 
pesquisa científica reúne um conjunto de ações sistemáticas, minuciosas, 
completas, sustentadas epistemológica e metodologicamente, com as 
quais, partindo-se de evidências disponíveis, de teorias científicas ou de 
intuições racionais, descobrem-se novos fatos ou fenômenos ou compre- 
endem-se fatos ou fenômenos até então considerados complexos ou ina- 
dequadamente explicados. 

Na condição de integrante da equipe de condução do projeto e ao 
mesmo tempo pesquisadora, a primeira autora teve acesso aos dados do- 
cumentais do acervo da Comissão de Regularização Fundiária da UFPA. 
Os documentos analisados reuniram o caderno metodológico, relatórios 
de atividades, acesso à base de cadastro social e imobiliário dos moradores 
constantes do acervo analógico e digital que permitiram o desenvolvi- 
mento das análises técnicas dos aspectos fundiários, urbanísticos, ambien- 
tais, sociais, institucionais entre outros. 

O estudo de caso se consolidou nos resultados de regularização 
fundiária apresentados no âmbito do Projeto Moradia Cidadã em três mo- 
mentos de aferição de conformidade: inicial (2012), intermediária (2016) e 
final (2018) como marcos temporais de análise. O primeiro constituindo a 
fase pré-regularização; o segundo, a fase de alteração tanto do marco nor- 
mativo (MP 765/2016) quanto do período de eleição municipal; o terceiro, 
o período de encerramento do Projeto.

3 ESTRATÉGIA DA PESQUISA 

A presente pesquisa assumiu como objeto de estudo as 21 áreas 
urbanas repassadas pela União, através do programa Terra Legal, aos 
municípios de Capitão Poço, Concórdia do Pará, Ipixuna  do Pará, Nova 
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Esperança do Pará, Mãe do Rio e Tomé-Açu, localizados na região Nor-
deste do estado do Pará, conforme ilustra a figura 1, selecionadas no âm-
bito do Projeto Moradia Cidadã. 

Figura 1 – Mapa de localização dos municípios contemplados no Pro- 
jeto Moradia Cidadã. 

Fonte: IBGE; IBAMA (2013). Caderno Metodológico do Projeto Moradia Cidadã/UFPA. 

A escolha desses municípios pelo Projeto levou em consideração 
critérios como estágio do processo de regularização patrimonial para doa- 
ção aos municípios, acessibilidade, proximidade com o Campus Universi- 
tário do Guamá, localizado no município de Belém, onde funciona a Co- 
missão de Regularização Fundiária da UFPA, unidade que realizou a co- 
ordenação técnica do Projeto. 



EFEITOS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA NA AMAZÔNIA PA- 
RAENSE: modelo de mensuração de conformidade urbana em diferentes contextos 
de ocupação 

21 

Como estratégia de pesquisa, optou-se pela aplicação da Matriz de 
Conformidade Ambiental Urbana em todo o universo de áreas em pro- 
cesso de regularização fundiária. Neste universo de estudo, observou-se a 
existência de 21 áreas urbanas, distribuídas no conjunto dos 6 municípios 
constituintes do projeto de pesquisa. 

Quadro 1 – Área, lotes e população estimada por área. 

Município Qtd/Tipo de 
área 

Área 
(Ha) 

Nº de lo- 
tes 

Pop. Esti- 
mada 

Mãe do Rio 
1 Sede munici- 
pal 773 4.836 23.475 

N. Esperança do
Piriá

1 Sede munici- 
pal 143.9 2.725 8.412 

Ipixuna do Pará 
1 Sede munici- 
pal 173.3 1.364 5.713 

Tomé-Açu 

1 mancha de ex- 
pansão urbana, 
denominada 
Vila Portelinha, 
em área rural 
contígua à sede 
municipal 

 
 

73.3 744 3.018 

Concórdia do 
Pará 

4 Vilas urbanas 
dispersas em 
área rural 

24.1 171 692 

Capitão Poço 

13 Vilas urbanas 
dispersas em 
área rural 

362.4 3.521 13.123 

TOTAL 1.550 13.361 54.433 

Fonte: Caderno Metodológico do Projeto Moradia Cidadã/UFPA. Ela- 
boração: Santos (2018). 
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Com base no quadro 1, verificaram-se três categorias de áreas de 
regularização: as sedes municipais (perímetro ou mancha urbana princi- 
pal), área de expansão urbana e as vilas urbanas dispersas (sede de núcleos 
secundários). 

A partir dos dados observados nos relatórios  técnicos  do  Proje-
to Moradia  Cidadã,  pode-se  traçar  o  grau  de  consolidação urbana no 
qual as sedes municipais se encontravam, dotadas de infraestrutura e 
equipamentos urbanos essenciais, com soluções individuais e coletivas de 
sistemas  de saneamento.  A  estrutura  viária era   composta    por    arru-
amento    formado    por    quadra-lote,    rede de energia domiciliar e sis-
tema  de  iluminação  pública,  escolas,  posto  de saúde,   além   de   equi-
pamentos    urbanos   como   praças,    mercados, e instituições privadas 
como comércios, serviços, estabelecimentos religiosos, esporte e lazer, 
entre   outros.  Ao   passo  que   as tipologias consideradas como vilas ur-
banas dispersas ou contíguas apresentavam menor incidência desses siste-
mas, equipamentos e serviços, restringindo-se, em regra, a  escola,  posto  
de  saúde  e  soluções individuais de  acesso  à  água,  descarte  de  lixo  e 
esgotamento sanitário,  como  fossas rudimentares,  ausência  de serviços 
de drenagem e pavimentação, sistema de coleta de lixo rudimentar ou in-
satisfatória (UFPA, 2012, 2013). 

3.1 TRATAMENTO DE DADOS 

Para melhor compreensão dos impactos ambientais resultantes do 
processo de urbanização observado,  montou-se  o  quadro  de  análise de 
estágio de desenvolvimento agregando  variáveis  de  análise urbanística e 
hidrológica, a partir das categorias: pré-urbano, urbano inicial, urbano 
médio e urbano consolidado, conforme recomendou Cortez  (2011)  e 
Araújo (2008). 

O quadro 2 apresenta o resultado desta análise. 
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hidrológica, a partir das categorias: pré-urbano, urbano inicial, urbano mé- 

dio e urbano consolidado, conforme recomendou Cortez (2011) e Araújo 

(2008). O Quadro 2 apresenta o resultado desta análise. 

Quadro 2 – Estágio de desenvolvimento urbano-ambiental. 

ESTÁGIOS DE DESENVOLVI- 
MENTO 

INCIDÊNCIA NO ES- 
TUDO DE CASO 

Pré-urbano (Adaptação) 
- Manutenção da vegetação
- Rio ou nascente como fonte de abasteci-

17 Vilas (manchas urba- 
nas) dispersas em área ru- 
ral, sendo 13 Capitão 

mento d’água Poço e 4 Concórdia do 
- Fossa rudimentar ou a céu aberto Pará 
- Construções esparsas
Urbano inicial (Ataque leve) 1 bairro denominado Vila 

Portelinha, localizado em 
mancha de expansão ur- 
bana em área rural no 

- Remoção da vegetação
- Perfuração de poços rasos
- Fossa rudimentar
- Construções em adensamento município de Tomé-Açu. 
Urbano médio (Ataque moderado) 
- Retirada total da vegetação
- Abandono de poços  rasos
- Esgoto não tratado em rios ou  drenagem
- Construção maciça de casas

Mãe do Rio, Ipixuna do 
Pará e Nova Esperança 
do Piriá. 

Urbano consolidado (Ataque severo) 
- Urbanização completa
- Abandono dos poços remanescentes
- Verticalização / subparcelamento de lotes

Não foram identificadas 
áreas nesta categoria 

Fonte: Santos, 2018. 

Quanto à abrangência e à significância dos perímetros doados no 
tecido urbano implantado no conjunto dos seis municípios, verificou-se 
a necessidade de classificação dos diferentes métodos de regularização 
adotados. 
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A análise de abrangência referendou a necessidade de leitura dos 
efeitos da regularização fundiária nas três diferentes escalas ou tipologias 
urbanas de regularização: regularização quadra-lote, regularização bairro- 
quadra-lote e a regularização perímetro urbano-quadra-lote. 

A análise estatística foi realizada com base no Modelo MAIT que 
apresenta uma matriz matemática estruturada com base em 36 variáveis de 
desconformidades, as quais foram ajustadas para análise das condições de 
conformidade, agrupadas em 12 dimensões e quatro naturezas, levando 
em consideração as diferentes etapas e procedimentos necessários à regu-
larização fundiária como instrumento de gestão urbana e garantia do direi-
to à cidade. A condição de conformidade é mensurável através das variá-
veis ausência de conformidade (0), existência de conformidade (0,5) e 
aplicação (1). O quadro 3 demonstra esse conjunto de variáveis e a matriz 
estatística. 

Quadro 3 – Matriz de variáveis proposta como indicadores de con- 
formidade urbana. 

INDICADORES DE CAPACIDADE INSTI- 
TUCIONAL 

DESEMPENHO
MÉDIA MÉDIA MÉDIA 

1. Do- 
minial

1.1.1 Demarcação do Perímetro Urba- 
no (ou de regularização) 0 - 1 

SOMA 

MÉDIA 

1.1.2 Estudo dominial (Matrícula 
originária ou transcrição) 0 - 1 

1.1.3 Ato autorizativo de parcelamen-
to/Dominialidade 0 - 1 

2. Estru- 
tural

1.2.1 Responsável Técnico atuando 
no processo 0 - 1 

SOMA 1.2.2 Equipe Técnica capacitada 0 - 1
1.2.3 Estrutura administrativa e ope- 
ração integrada 0 - 1 

3. Social

1.3.1 Instâncias de participação comu- 
nitária atuando 0 - 1 

SOMA 1.3.2 Pacto pela Gestão/Regularização 0 - 1
1.3.3 Conselho de desenvolvimento ur- 
bano/organização social em atuação 0 - 1 
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INDICADORES DE CAPACIDADE DE 
PLANEJAMENTO 

DESEMPENHO
MÉDIA MÉDIA MÉDIA 

4. Terri- 
torial

2.4.1 Planta planialtimétrica cadastral 
georreferenciada 0 - 1 

SOMA 

MÉDIA 

2.4.2 Planta do Zonas de Controle de 
Regularização Urbanística e Ambiental 0 - 1 

2.4.3 Estudo Técnico urbanístico, am- 
biental e social 0 - 1 

5. Ur- 
bano
Ambien- 
tal

2.5.1 Cronograma de obras/melhorias 
ou Termo de Dispensa 0 - 1 

SOMA 
2.5.2 Planta/Auto do Parcelamento do 
Solo 0 - 1 

2.5.3 Plano de Compensação urbanís- 
tica, ambiental e social 0 - 1 

6. Socio- 
econô- 
mica

2.6.1 Cadastro de logradouros/serviços 
públicos 0 - 1 

SOMA 2.6.2 Cadastro Físico e Imobiliário 0 - 1 
2.6.3 Cadastro usos/atividades urbanas 0 - 1 

INDICADORES DE CAPACIDADE DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL 

DESEMPENHO
MÉDIA MÉDIA MÉDIA 

7. Ges- 
tão fiscal

3.7.1 Inscrição Imobiliária Municipal 
(base fiscal) 0 - 1 

SOMA 

MÉDIA 

3.7.2 Cadastro Imobiliário/Planta de 
Valores Genéricos 0 - 1 

3.7.3 Certidão Negativa de Dé- 
bito/Isenção IPTU/ ITBI 0 - 1 

8. Ges- 
tão de
Uso e
ocupa- 
ção do
solo

3.8.1 Base de alinhamento viário 0 - 1

SOMA 

3.8.2 Base de índices de ocupação 0 - 1

3.8.3 Política de aprovação/Alvará de 
Construção 0 - 1 

9. Ges- 
tão de
posturas

3.9.1 Política de vistoria/fiscalização de 
atividades 0 - 1 

SOMA 3.9.2 Política de vistoria/fiscalização de 
obras 0 - 1 
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3.9.3 Termo de habite-se/Licença de 
Uso 0 - 1 

INDICADORES DE CAPACIDADE DE AS- 
SISTÊNCIA COMUNITÁRIA 

DESEMPENHO
MÉDIA MÉDIA MÉDIA 

10. Jurí- 
dica

4.10.1 Requerimento/Documentação 
Civil 0 - 1 

SOMA 

MÉDIA 

4.10.2 Requisito de posse/propriedade 0 - 1
4.10.3 Legalidade de Instrumento de 
transferência ou venda 0 - 1 

11. Téc- 
nica

4.11.1 Requisito de ocupação (área e 
uso) 0 - 1 

SOMA 
4.11.2 Peças técnicas (planta e memo- 
rial) 0 - 1 

4.11.3 Dispensa/Laudo para Assistên- 
cia Gratuita 0 - 1 

12. Re- 
gistraria

4.12.1 Título/Certidão de Regulariza- 
ção Fundiária 0 - 1 

SOMA 
4.12. 2 Auto de Registro e destaque de 
matrícula 0 - 1 

4.12.3 Registro e Matrícula individuali- 
zada 0 - 1 

MÉDIA GERAL MÉDIA MÉDIA MÉDIA 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados quantitativos do processo de regularização constan- 
tes dos relatórios do Projeto (UFPA, 2018) apontam para a confecção e 
aprovação de 35 plantas de parcelamento consolidado para fins de regula- 
rização na dimensão urbanística por interesse social, contendo 15.548 par- 
celas lotes imobiliários a serem individualizadas e registradas de forma gra- 
tuita ou onerosa, conforme requisitos para enquadramento de primeiro 
registro. 

Na dimensão jurídica do processo, entre as 15.548 parcelas imobi- 
liárias deferidas do ponto de vista ambiental e urbano para regularização, 
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rastreou-se nas prefeituras e nos cartórios de registro imobiliário a inci- 
dência de 2.582 titulações (doações) emitidas nas áreas no período pré (e 
simultaneamente ao processo de) adaptação dos procedimentos aos requi- 
sitos de regularização em massa dos imóveis em curso pelo Projeto Mora- 
dia Cidadã. 

Com a instituição do instrumento de legitimação fundiária trazida 
pela Lei 13.465/2017, abriu-se a possibilidade de instrução de 1.113 ter- 
mos de legitimação fundiária, restando um total de 12.152 cadastros rema- 
nentes que não resultaram em processo de regularização jurídica, somente 
urbanística, por razões como ausência de documentação civil necessária, 
declarações diversas ou mesmo desinteresse, descrédito, receio do mora- 
dor no processo de regularização fundiária ante os custos e despesas com 
a regularização administrativa e fiscal já institucionalizadas nos municípios. 
Além dos custos tributários incidentes nas práticas e transações imobiliá- 
rias como Imposto de Transmissão Causa Mortis ou Doação (ITCD), Im- 
posto de Transmissão Intervivos (ITBI) e gastos com reprodução de do- 
cumentos, emissão de segunda via, passagens entre outras alegações regis- 
tradas nos plantões de atendimento social e jurídico. 

Na dimensão de registro imobiliário, observaram-se os menores 
resultados quantitativos, apontando que, entre as 35 plantas de parcela- 
mento aprovadas, somente 10 resultaram em emissão, protocolo e registro 
de CRFs com base nos termos da Lei 13.465/2017, nos cartórios respec- 
tivos, com solicitação de abertura e averbação de 1.634 matrículas nas 
CRFs emitidas pelos gestores públicos municipais. 

O quadro 3 demonstra a estratificação desses resultados inciden- 
tes nos 35 parcelamentos aprovados nas 21 áreas pesquisadas no conjunto 
dos 6 municípios objeto de estudo. Neste quadro, consta o quantitativo 
de peças técnicas confeccionadas, aprovadas e registradas por meio do 
fluxo metodológico aplicado pelo Projeto Moradia Cidadã. 
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Quadro 4 – Quantitativo de parcelamento aprovado e licenciado e 
CRFs/lotes em processo de registro. 

Fonte: UFPA, 2018.
* Total de títulos definitivos emitidos em data anterior ao Projeto Moradia Cidadã, es- 
pecializados para análise, convalidação e averbação na matrícula cartorária após registro
das CRFs.

A análise dos efeitos do processo de regularização segundo 
aplicação da Matriz de mensuração do índice de conformidade ambiental 
urbana medido em termo de eficiência, eficácia e efetividade demonstrou 
que,  no  período pré-regularização (2012)  do  Projeto Moradia Cidadã, o 
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conjunto dos seis municípios apresentou desempenho medido de efici- 
ência abaixo de 50%. Com o desenvolvimento das ações do Projeto, am- 
pliou-se o campo de atuação, com significativo aumento na eficiência das 
ações nos períodos de 2016 e 2018, com destaque para os municípios de 
Ipixuna do Pará, Tomé-Açu e Concórdia do Pará que excederam a linha 
média do gráfico. Ressalta-se o caso de Mãe do Rio que passou de 0,29 
em 2012 para 0,64 em 2016, mas decrescendo para 0,40 em 2018. Situa- 
ção de involução semelhante verifica-se em Capitão Poço e Nova Espe- 
rança do Piriá. 

O gráfico 1 apresenta resultados comparativos de análise do de- 
sempenho do processo de regularização nas práticas municipais no con- 
junto dos seis municípios nos períodos de 2012, 2016 e 2018. 

Gráfico 1 – Desempenho de Regularização Geral. 

Fonte: Elaboração da Pesquisa. 

A avaliação de eficácia que decorre da análise da variação do índice 
de conformidade inicial e final no gráfico radar demonstra significativa 
melhoria nas ações de regularização, visto que, nos anos de 2012 e 2018, 
a área de conformidade no gráfico apresentou importante crescimento em 
direção aos vértices que sugerem o limite de conformidade ambiental ur- 
bana aceitável em todos os  municípios. 
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Gráfico 2 – Índice de Conformidade Inicial – 2012. 

Fonte: Elaboração da Pesquisa. 

Gráfico 3 – Índice de Conformidade Final - 2018. 

Fonte: Elaboração da Pesquisa. 
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O gráfico 4 demonstra a dinâmica de evolução ou involução entre 
o índice de conformidade inicial e final e apresenta o impacto das ações
no limite aceitável de conformidade. Neste sentido, pode-se inferir que o
município de Ipixuna do Pará apresentou maior efeito das ações de regu- 
larização fundiária, saindo de 20% para 76%, o que implica o índice de
impacto de 275%.

Gráfico 4 – Ranking de Efetividade final de regularização. 

Fonte: Elaboração da Pesquisa. 

A partir do gráfico do ranking de efetividade municipal pode-se 
verificar que o município de Ipixuna do Pará apresentou melhor desem- 
penho em todos os anos. Acredita-se que este resultado decorre da ma- 
nutenção da equipe técnica do início ao fim do processo. O município de 
Tomé-Açu também manteve seu coordenador municipal ao longo do pro- 
jeto, o que possibilitou que este não fosse interrompido, o que exigiria 
novo processo de capacitação para a equipe. 
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O quadro 5 apresenta a síntese da avaliação realizada no conjunto 
dos três indicadores adotados. 

Quadro 5 – Resultado Final da Avaliação. 

MUNICÍPIOS 
PESQUISA- 
DOS 

EFICIÊNCIA 
(DESEMPE- 

NHO) 
Comparação en- 

tre ações pro- 
gramadas e exe- 
cutadas Referên-
cia: 36 variáveis 

EFICÁCIA 
(PROCESSO) 

Relação de proximidade 
com limite aceitável de 

conformidade ambiental 
urbana (resultado espe- 

rado) Referência: 18 unida- 
des do gráfico radar 

EFETIVIDADE 
(IMPACTO) 

Medida de evolu- 
ção/involução en- 
tre a conformidade 
ambiental urbana 

inicial e final 

Ipixuna do Pará 70% 20,4% - 52,6% - 76,4% 275% 
Tomé-Açu 50% 0,6 % - 32,2%- 60,3% 9.675% 
Nova Esperança 
do Piriá 

0,37% 2,8% - 22,7% - 16,2% 483% 

Mãe do Rio 0,44% 6,2% - 40,7% - 16,2% 160% 
Capitão Poço 0,25% 0,0% - 19,2% - 4,3% Não mensurável 

no modelo 
Concórdia do 
Pará 

0,44% 0,0% - 28,9% - 43,3% Não mensurável 
no modelo 

A Aplicação da Matriz de mensuração de conformidade mostrou- 
se possível de aplicação nos três momentos distintos, corroborando com 
o recomendado por Fernandes (2011) quanto à necessidade de avalição da
política de regularização durante as fases pré e pós do processo.

5 CONCLUSÕES 

A utilização de um índice quantitativo desconformidade socioam- 
biental urbana, obtido a partir de diversos indicadores gerados por uma 
matriz, mostrou ser uma ferramenta de avalição de regularização fundiária, 
enquanto política de gestão ambiental urbana, ao possibilitar apurar, sob 
uma métrica estabelecida, sua eficiência, eficácia e efetividade. Da análise 
dos resultados, pode-se  destacar a importância da assistência  técnica e  fi- 
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nanceira interfederativa aos municípios para garantia dos resultados alcan- 
çados pelos diferentes municípios, especialmente nos períodos de alteração 
na gestão municipal, que resultam em consideráveis mudanças nas equipes 
de trabalho. 

Os resultados também indicam que há muito a ser feito para des- 
travar o processo de regularização fundiária para que alcance o registro, o 
que tem se mostrado como “gargalo” da efetivação do direito de proprie- 
dade. Isto impõe a necessidade de fortalecer a regularização administrativa, 
como “chave de acesso à cidade”. 

No município de Concórdia do Pará, a regularização dominial não 
implicou o reconhecimento das áreas regularizadas como urbana. Por ou- 
tro lado, os resultados de Tomé-Açu reforçam a importância da regulari- 
dade administrativa, por meio do registro do parcelamento, reconheci- 
mento dos nomes de logradouro, possibilitando a colocação de placas de 
identificação das vias públicas, instalação de câmeras de policiamento e 
capitação de recursos para investimentos em obras. 

Esses fatores são expressos no conjunto de variáveis do Indicador 
de capacidade de planejamento urbano e ambiental, ordenamento territo- 
rial e institucional. Neste indicador, a variável equipe técnica tem peso im- 
portante. Municípios que passaram por mudanças administrativas resul- 
tantes do pleito eleitoral, mas que mantiveram pelo menos um técnico no 
Grupo de trabalho, apresentaram melhor desempenho. O que permite in- 
ferir a importância da continuidade da equipe técnica na gestão pública. 

Os resultados da análise revelaram impactos significativos das ações 
de regularização fundiária no quadro de conformidade ambiental urbana nas 
áreas analisadas nos municípios de Ipixuna do Pará e Tomé-Açu do ponto 
de vista político-administrativo municipal. Ao passo que nas áreas estuda- 
das dos municípios de Capitão Poço, Concórdia do Pará, Mãe do Rio e 
Nova Esperança do Piriá os impactos foram menos significativos. A partir 
dos resultados observados, pode-se concluir que as ações de regularização 
fundiária só efetivam a “abertura das portas da cidade”, para além da im- 
plantação de serviços públicos essenciais, quando a regularização fundiária 
na dimensão dominial do lote passa pelos procedimentos de regularidade 
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fiscal e edilícia, independentemente da leitura do lote no contexto do nú- 
cleo urbano onde se insere. Isto demonstra que as práticas municipais 
ainda entendem a dimensão urbanística do processo como intervenção e 
implantação de infraestrutura urbana. Entendimento que encontra assento 
na recente normativa que intenta reduzir a importância das dimensões ur- 
banística e ambiental 

Embora se observe resultados exitosos alcançados pelo Projeto 
Moradia Cidadã, especialmente do ponto vista urbano ambiental, há que se 
ressaltar que os procedimentos de regularização fundiária em massa dos 
imóveis constituíram um enorme desafio ante as estruturas técnicas, opera- 
cionais e financeiras municipais, levando à manutenção das práticas de titu- 
lação individual a serem promovidas, via de regra, pelo setor fazendário mu- 
nicipal. Ação que inicia com a consulta no cadastro imobiliário, regulariza- 
ção dos débitos referentes ao imposto predial e territorial urbano, licencia- 
mento e habite-se, culminando na entrega do “título definitivo do lote”, in- 
dependente, ou ao arrepio da condição patrimonial-dominial e do princípio 
da disponibilidade em 50% do universo municipal   estudado. 

Por fim, o estudo evidenciou que ainda há um longo caminho de 
diálogo a ser percorrido entre a gestão administrativa municipal e as insti- 
tuições responsáveis pelo registro imobiliário no novo contexto da regu- 
larização urbana, seja de interesse social ou específico, conforme prevê a 
normativa vigente, inclusive pela necessidade de análises técnicas que jus- 
tificam a instituição de outras modalidades de regularização, como de in- 
teresse ambiental e histórico. 
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INFLUÊNCIA DA VIOLÊNCIA URBANA E 
DA IRREGULARIDADE FUNDIÁRIA NO 

VALOR E MERCADO DA MORADIA 
Estudo de caso em Belém, metrópole da Amazônia 

Elaine Cristina de Souza Angelim1 

1 INTRODUÇÃO 

O mercado imobiliário apresenta personalidades intrínsecas, que 
vão além das características construtivas do seu produto. Para Campos 
(2017), a formação dos preços de imóveis vai além do custo de produção, 
combinando-se às externalidades que cercam o objeto. O produto deste 
mercado (o terreno, a casa, o apartamento, a sala comercial, etc.) é abso- 
lutamente singular em razão da heterogeneidade que o compõe. A enge- 
nharia de avaliações é a área do conhecimento que estuda tais externalida- 
des e suas influências nos valores do mercado imobiliário e mesmo de 
outros segmentos de bens. 

Escolher o lugar onde morar implica decisões que, primeiramente, 
são influenciadas por fatores econômicos, pois os altos preços tornam o 
produto imobiliário muitas vezes inacessível à grande parcela da popula- 
ção, principalmente a de baixa renda. Esta dificuldade de acesso leva mui- 
tas pessoas a ocuparem partes da cidade, naquele momento, desinteres- 
santes ao mercado imobiliário e a demanda solvável que o movimenta. 
Estas áreas, normalmente mais periféricas e sem infraestruturas adequadas 
à implantação de moradias, são as únicas alternativas aos que não podem 
pagar para morar em áreas mais estruturadas. 

As periferias urbanas no Brasil e em muitos países emergentes são, 
significativamente, o resultado de um processo de expansão ocorrido na 

1 Mestra em Engenharia Civil, professora da Faculdade de Engenharia Industrial da Uni- 
versidade Federal do Pará (UFPA), Campus Abaetetuba, PA – Brasil. E-mail: 
angelim@ufpa.br. 
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segunda metade do século XX, no qual não houve um planejamento apro- 
priado das cidades, que garantisse a dignidade e a cidadania dos que mi- 
gravam em grande escala das áreas rurais, dos campos, para os grandes 
centros à procura de emprego e oportunidades. Para Denaldi e Ferrara 
(2018), “Elas são inerentes ao processo de desenvolvimento desigual, ou 
seja, casas e infraestrutura urbana não são distribuídas igualmente no ter- 
ritório, permanecendo concentradas em áreas onde a terra é cara e pessoas 
de alta renda vivem” (tradução livre dos autores). 

A precariedade urbana e a insegurança jurídica experimentadas pe- 
las pessoas que vivem na periferia das cidades ferem seu direito básico e 
fundamental de morar com dignidade e tranquilidade. Diante de ruas mui- 
tas vezes intrafegáveis, de infraestrutura precária, pessoas ousam construir 
suas casas como garantia de abrigo, e buscam dar a elas significados cons- 
trutivos compatíveis com construções de áreas mais nobres, onde as téc- 
nicas e materiais empregados agregam maior valor ao imóvel (MONTE- 
NEGRO et al., 2015). 

Dessa forma, como imóveis que se assemelham quanto ao pa- 
drão construtivo, que utilizam os mesmos recursos financeiros para sua 
construção, podem ter valores de mercado significativamente diferentes? 
Que atributos são considerados pelo mercado imobiliário? O que seus 
agentes entendem como fator de depreciação? 

Este trabalho busca contribuir para o entendimento dos mercados 
imobiliários de cidades de países em desenvolvimento, nos quais  são  mui-
to recorrentes estas características de violência, irregularidade e carência 
de infraestrutura, tendo como objetivo quantificar a influência destas vari-
áveis no valor dos imóveis residenciais. O estudo de caso desenvolve-se na 
cidade de  Belém-PA, metrópole da Amazônia, através da seleção de 
amostras colhidas em seis bairros (Nazaré, Umarizal, Pedreira, Marco, 
Guamá e Terra Firme). Os dados foram compilados e submetidos à aná-
lise estatística visando encontrar um modelo (equação) que demonstre a 
influência destas variáveis no valor do imóvel. Neste estudo, parte-se da 
premissa de que há uma significativa relação de causa e 
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efeito entre a condição de regularidade dos bens imóveis, da violência e 
da infraestrutura urbana nos seus valores de mercado. 

A hipótese adotada é de que o valor dos bens imóveis está forte-
mente correlacionado com a infraestrutura urbana, a violência e a irregu-
laridade fundiária (propriedade/posse), e que isto é percebido, mesmo 
que subjetivamente, pelo mercado imobiliário real das cidades, princi-
palmente aquelas nas quais estas características são mais acentuadas. Esta 
correlação, que geralmente produz perda ou redução do valor, depen-
dendo do grau das ocorrências, em geral, não é analisada como variáveis 
específicas entre as adotadas nos estudos de avaliação técnica, inferindo-
se que estas características intrínsecas, da violência urbana e  da irregula-
ridade fundiária, integram nos estudos correntes a condição  de periferia, 
ou seja, a variável localização incorpora em si estas características. No en-
tanto, estas podem se manifestar com intensidades diferente nas distintas 
localizações (periferias ou não). 

Cabe ressaltar ainda que este trabalho é parte dos resultados obtidos 
da minha dissertação de mestrado, defendida em 2011 no programa de pós- 
graduação em engenharia civil da Universidade Federal do Pará sob a ori- 
entação do Prof. Dr. Renato Martins das Neves e Coorientação do Prof. 
Dr. André Montenegro Duarte e, portanto, coautores desta   pesquisa. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 TRANSFORMAÇÃO DO ESPAÇO URBANO 

A política desenvolvimentista do Governo Federal na segunda 
metade do século XX impulsionou as alterações na distribuição espacial e 
demográfica do país, que conta com o processo migratório como uma 
das suas principais causas. De acordo com Silva e Besarria (2005), as de-
sigualdades das taxas de crescimento econômico, da oferta de empregos 
e do nível de salários tenderiam a criar áreas propensas à evasão popula-
cional e áreas destinadas à atração migratória, originando fluxos de pes-
soas em busca de trabalho ou melhores rendimentos. 
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No que se refere à Amazônia brasileira, Cardoso e Muller (apud 
OLIVEIRA, 1992) observam que a “Amazônia incorporou-se ao processo 
geral de expansão capitalista a partir de 1964, com a política de integração 
nacional e investimentos empresariais (nacionais e estrangeiros), estimula- 
dos pela política econômica e fiscal do governo federal”. Segundo os au- 
tores, a abertura das rodovias promoveu uma verdadeira proliferação de 
núcleos urbanos e crescimento de antigas cidades. 

A extinta Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM), criada pela lei 5.176/66, teve a missão de administrar, planejar, 
promover e executar o plano de desenvolvimento regional, além de con- 
trolar e coordenar a ação do Governo Federal para a Amazônia, bem como 
administrar a política de incentivos fiscais para a região. Dessa forma, a 
SUDAM veio contribuir com o processo de inserção do espaço amazô- 
nico de forma definitiva numa economia mundializada. (SANTOS, 2016). 

Alinhados à nova ordem estabelecida a partir da década de 1970, 
Pará, Mato Grosso e Rondônia foram  as  Unidades  da  Federação 
(UFs) que mais receberam migrantes na Amazônia Legal, pois havia polí-
ticas públicas de incentivo à colonização e à intensificação do uso do 
território (JAKOB, 2015). 

Conforme observado pelo autor, o Pará foi um dos estados da re-
gião Norte que mais recebeu migrantes na época, com isso Belém foi polo 
de fluxo migratório intenso. O processo de evolução de Belém passou 
por diversos momentos, desde a ocupação das baixadas pela  população de 
baixa renda; a ocupação da orla da cidade,  principalmente por indústrias 
de pequeno e médio porte; a propagação de vilas e  passagens em bairros 
centrais como Nazaré e Batista Campos, aumentando a densidade popula-
cional das terras secas e fazendo desaparecer grandes áreas verdes. Apesar 
de seu poder econômico na época em função da extração da borracha, o 
planejamento urbano estabelecido inicialmente não acompanhou as neces-
sidades latentes  para  o  novo  ciclo  econômico.  Esse fenômeno trans-
formou a metrópole paraense, elevando seu conglomerado populacional de 
250 mil para quase 1,5 milhão de  habitantes vivendo na capital belenense, 
segundo o Censo  2010. 
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Porém, no decurso das migrações, surgem vários problemas, seja 
no âmbito social, econômico ou ambiental. A alta demanda por habitação, 
por exemplo, acentuou a crise habitacional nacional e local obrigando mui- 
tas pessoas a ocuparem áreas de precária infraestrutura urbana e inicial- 
mente indesejadas por aqueles que podem pagar para viver melhor. 

Os reflexos dessa política governamental produziram efeitos ne-
gativos que afetam até hoje a vida na cidade. Dados do Censo 2010 reve-
lam que somente na região metropolitana de Belém, composta atualmen-
te por seis municípios, 66 dos domicílios encontram-se em assentamen-
tos subnormais (CENSO 2010). A região  é  considerada  a de maior 
proporção  de  assentamentos subnormais quando comparada às cinco 
maiores regiões metropolitanas do Brasil. 

Para Silva e Sá (2012), além da precária infraestrutura urbana, es-
sas áreas sofrem constantemente com outras ameaças, como a informa-
lidade e a criminalidade. 

Essas áreas são marcadas pela falta e/ou insuficiência de 
infraestrutura básica e pela prevalência da informalidade 
nas relações de trabalho de seus ocupantes, aspectos reve- 
ladores de maior vulnerabilidade social, com reflexos na 
elevação dos índices de criminalidade e violência (SILVA; 
SÁ, 2012, p. 2). 

Os bairros da Terra Firme e do Guamá estão neste contexto 
de ocupação. São bairros periféricos de grande densidade demográfica e 
que enfrentam graves problemas de saneamento, criminalidade violenta, 
informalidade e irregularidade fundiária. 

As figuras 1a, 1b e 1c são exemplos das diferentes formas e pa- 
drões de ocupação presentes na periferia. Por meio delas, percebem-se a 
precariedade e a insuficiência de infraestrutura, além de padrões constru- 
tivos diversos. 

Ainda que o cenário em sua maioria se apresente de forma desorde- 
nada, cabe ressaltar que a periferia é centro de grande diversidade constru- 
tiva, ou seja, não se anula, mesmo em meio ao caos que a cerca, a existência 
de habitações com soluções e padrões construtivos que se assemelham  às 
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residências de centros fortificadas2. É sobre esta lógica de valorização e 
desvalorização que tratamos neste trabalho. 

Figura 1 – Periferização e Pobreza: Exemplo do bairro da Terra Firme, 
Belém-Pará. 

Fonte: (CRF/UFPA). 

Faz-se importante revelar  que  a  precariedade  urbana  é  vetor 
de outro problema grave que marca de forma frequente as periferias, a 
violência urbana. Para Aiala (2016), a cidade de Belém vivencia essa rea-
lidade, pois sua evolução urbana não significou melhoria da qualidade de 
vida da população nem melhores condições de moradia. Sobre este tema 
trataremos a seguir. 

2.1 A PERVERSIDADE VIOLENTA NO ESPAÇO  INTRAURBANO 

Compreender o cenário da violência também é alvo desta discus- 
são, haja vista que se trata de uma constante da vida moderna e marcante 
nos países em desenvolvimento, mas principalmente por se tratar de um 
evento latente nos mais variados estratos da vida urbana, porém frequen- 
temente imputada à periferia. 

2 Centros providos de infraestrutura urbana robusta como asfalto, fornecimento de 
água, energia elétrica, telefonia, saneamento, etc. 

1B 

1A 1C 
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A violência e a consequente sensação de insegurança é um dos 
principais problemas sociais na América Latina, com repercussões econô- 
micas muito significativas. O tema vem ganhando a agenda política em 
todo o mundo. Pesquisas realizadas com a população latino-americana, 
norte-americana e europeia apontam que, a partir dos anos de 1990, a 
violência passou a ser a principal preocupação da opinião pública, 
sobrepondo temas como desemprego, inflação, juros e impostos elevados 
na mente da população (FAJNZYLBER; ARAÚJO JR., 2001 apud 
PAIXÃO, 2009). 

Embora a violência seja um fenômeno global, sua magnitude é dis- 
tinta em diversas partes do mundo. Nos centros urbanos brasileiros, a ten- 
dência de crescimento da violência desde a década de 1980 é inequívoca 
e bem mais intensa que em muitas outras regiões do mundo. 

De acordo Corassa et al. (2017), citando dados da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), as causas externas (CEs) estão 
entre as principais causas de morte no mundo. Por causas exter-
nas entendem-se, entre outros, as mortes e acidentes  decorrentes  de 
suicídio, acidente de trânsito e homicídio. 

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
acidentes e violências são responsáveis por mais de 5 mi- 
lhões de mortes anuais, representando cerca de 9% da mor- 
talidade global. Estima-se que 16% dessas mortes resultem 
de suicídios, 10%, de homicídios, 24%, de acidentes de 
trânsito, 14%, de quedas, com o restante distribuído entre 
outras causas (CORASSA et al., 2017, p. 303). 

Os reflexos da violência repercutem no modo de vida, nos costu- 
mes e na rotina dos que residem em áreas dominadas pelo medo. Segundo 
Silva e Sá (2012), a violência urbana subverte e desvirtua determinadas fun- 
ções das cidades, acaba com vidas, especialmente as dos jovens e dos mais 
pobres, e dilacera famílias. 

A cidade de Belém, na Amazônia Oriental, enfrenta o avanço in-
discriminado do tráfico de drogas que se manifesta em suas áreas de bai-
xadas, reproduzindo a violência e se firmando como uma configuração 
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territorial que surge em função de uma complexa contradição na organi-
zação espacial da cidade periférica. 

Corrêa e Lobo (2019), no artigo em que analisam a correlação en-
tre pobreza, tráfico de droga e número de homicídios na capital paraense, 
revelam uma forte correlação entre as variáveis. 

Nota-se que nas áreas mais desprovidas de recursos e ser- 
viços urbanos e onde também se concentra a população 
mais carente do ponto de vista econômico e social, o crime 
encontra ambiente favorável para se instalar e permanecer 
de forma dominante, controlando territórios e estabele- 
cendo regras de conduta social, sem encontrar barreiras 
para a sua ampliação. (CORRÊA; LOBO, 2019, p. 14) 

A violência é profunda e suas raízes se espraiam e atingem outros 
setores da vida urbana, como o comércio local. A insegurança à luz da-
queles que movimentam o comércio e se  apresentam  como  potenciais 
compradores e geradores de renda torna estes locais intrafegáveis e rota 
de acesso restrito aos moradores da  área.  O  mercado imobiliário, nas 
periferias, é  marcado por esta determinante.  As relações de compra e 
venda de imóveis se dão muito mais por migração intrabairro, ou seja, 
entre os  moradores  do  lugar,  do  que  por  novos,  sempre  baseado 
na  perspectiva  de  um  lugar  melhor   para  morar,  ou  seja,  buscando 
uma centralidade no próprio bairro. 

Em outra análise, Corrêa e Lobo (2019) fazem referência a alguns 
agrupamentos espaciais da variável violência na cidade de Belém. 

Na parte central da Primeira Légua Patrimonial – PLP, nas 
terras altas, há um conjunto de três bairros – Batista Cam- 
pos, Nazaré e Umarizal – pertencentes ao estrato inferior 
(até 25) da variável Hom100, que são os três bairros de ren- 
das mais altas do município. No segundo estrato mais ele- 
vado – mais de 25 a 50 homicídios – ocorre um agrupa- 
mento de oito bairros: Castanheira, Curió-Utinga, Fátima, 
Marambaia, Mangueirão, Marco, Pedreira e São Brás. Tal 
agrupamento é parcialmente interrompido pelo bairro do 
Souza, onde há forte presença de residências de militares e 
o coeficiente de homicídios é baixo. No terceiro estrato
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(mais 50 a 75 homicídios), agrupam-se quatro bairros situ- 
ados nas terras baixas e de baixa renda ao sul da PLP – 
Condor, Jurunas, Cremação, Jurunas e Guamá (o bairro 
mais populoso de Belém) –, aos quais se junta o bairro de 
Canudos. Finalmente, no estrato mais elevado (75 homicí- 
dios e mais), notam-se dois agrupamentos de dois bairros 
cada: Barreiro e Sacramenta e Pratinha e Tapanã (COR-
RÊA; LOBO, 2019, p. 8-9). 

Como se pode observar, esse não é um problema único e exclusi-
vo das periferias, pois, como já dito, a população atualmente não conse-
gue sentir-se segura em nenhum bairro da capital paraense. Em virtude 
dessa realidade, o que justifica os  baixos  valores  de  mercado dos imó-
veis da periferia? A irregularidade fundiária,  fortemente  presente em 
ocupações desordenadas,  é  outra  variável  que  acreditamos  estar 
por trás desta depreciação e medir seu impacto no valor dos imóveis 
também é objetivo deste trabalho. 

2.2 A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO À  MORADIA 

A moradia é um direito constitucional e o desejo da maioria das 
pessoas. Independentemente da classe social, o sonho da casa própria es- 
teve ou está presente nos planos de qualquer cidadão. Porém a moradia é 
um bem escasso, heterogêneo, e caro, o que o torna acessível àqueles que 
detêm maior poder aquisitivo. Desta forma, a necessidade básica de abrigo 
leva milhares de pessoas a viver em condições ora sub-humanas em áreas 
informais da cidade, ou seja, ocupações espontâneas. 

As terras urbanas ou os imóveis das cidades brasileiras são, de uma 
forma ou de outra, irregulares, ilegais ou informais. Estudos com mais de 
10 anos já apontavam a condição fundiária dos grandes centros urbanos 
do Brasil. A questão da legalidade ou irregularidade fundiária no uso, 
posse, ocupação e propriedade da terra também é um grave problema na 
grande maioria das cidades brasileiras, seja nas grandes metrópoles, nos 
centros urbanos de menor porte, nas regiões mais desenvolvidas do país, 
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como o Centro-Sul, seja nas chamadas de periferia, como o Norte-Nor- 
deste (MONTENEGRO et al., 2015). 

Fernandes (2006) constatava que quase 50% da população das 
duas megalópoles brasileiras, São Paulo e Rio de Janeiro, ou seja, entre 8 e 
9 milhões de pessoas, estão na condição de informalidade fundiária. Na 
capital da República, Brasília, nas regiões não integrantes do Plano Piloto 
(projeto original), a incrível marca de 92% dos parcelamentos urbanos 
eram informais, 7% formais e apenas 1% estava efetivamente registrado 
(GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL,  2006). 

Em Belém, capital do estado do Pará, estudo de caso deste trabalho, 
cerca de 70% dos imóveis não dispunham de segurança jurídica quanto ao 
domínio e à titulação (CARDOSO, 2007). Essa situação ainda perdura, 
mesmo com projetos, planos e políticas públicas que têm sido desenvol- 
vidos nos últimos anos. Isto faz com que o que é irregular, informal  
ou ilegal, neste contexto e nesta leitura, seja a regra; e o que é regular, 
formal, ou legal seja a exceção. 

Grandes avanços legais e administrativos foram implementados a 
fim de enfrentar as questões fundiárias nos âmbitos nacional e regional. A 
Constituição Federal de 1988, com novas regras concernentes à repartição 
de competências federativas e de normas sobre políticas urbanas, nos ter-
mos dos artigos 182 e 183, disciplina a função social da cidade. 

Em 2001, o Estatuto da Cidade regulamenta os arts. 182 e 183 
da CF/88 estabelecendo diretrizes gerais  da  Política  Urbana  e  “nor-
mas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da proprieda-
de urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos ci-
dadãos, bem como do equilíbrio  ambiental”  (parágrafo  único  do  art. 
1º  da  Lei  10.257/01). (GALLO,  2009). 

Em 2008, com a constatação de que o quadro de indefinição fun- 
diária – em que há dúvidas ou problemas legais na titulação de imóveis – 
atingia cerca de 50% do território da Amazônia (BRITO; BARRETO, 
2010), o Governo Federal editou a MP 458/2009, cujo principal objetivo 
era superar o obstáculo que a ausência de regularidade representa para o 
desenvolvimento  local e,  assim,  definir um reordenamento fundiário do 
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território. Esta MP foi convertida na Lei 11.952/2009, que instituiu o PTL 
de regularização fundiária na Amazônia Legal. (OUTEIRO; GÓES; 
NASCIMENTO, 2016) 

Mais recentemente, em 2017, a Lei 13.465/2017, quanto ao PTL, 
determinou a utilização dos seus instrumentos de regularização, entre os 
quais está a legitimação fundiária. Prevista nos artigos 23 e 24 da Lei 
13.465/2017, a legitimação fundiária constitui forma originária de aquisi- 
ção do direito de propriedade àquele que detiver em área pública ou pos- 
suir em área privada, como sua, unidade imobiliária com destinação ur- 
bana, integrante de núcleo urbano informal consolidado existente em 22 
de dezembro de 2016. 

Apesar dos avanços legais, tratar a regularização fundiária ainda é 
desafiador para aqueles que discutem o tema, pois exige esforços multidis- 
ciplinares e soluções integradoras para tratar a questão de forma a diminuir 
as diferenças sociais e promover a cidadania. 

Para Outeiro, Góes e Nascimento (2016), a implementação de uma 
política pública na Amazônia é um desafio técnico e científico, em face da 
estrutura fundiária da região. 

Na região [...] coexistem áreas públicas federais, estaduais, 
municipais, bem como áreas privadas, por vezes sem deli- 
mitação clara, além da existência de terrenos de marinha, 
ilhas e territórios protegidos de comunidades tradicionais. 
Ao mesmo tempo, a região Amazônica é um espaço de 
disputa de múltiplos interesses públicos e privados, que 
têm  ocupado a região para os  mais variados fins, criando 
e fortalecendo determinadas instituições. 

De fato, a questão da irregularidade fundiária é um assunto amplo e 
complexo, difere muito de país para país; muito afeito aos aspectos jurídi-
co/cartoriais, mas também com forte natureza tecnológica, social e cultural, 
produz consequências nos aspectos urbanísticos de cidadania, econômico, fi- 
nanceiro e mesmo simbólico. Este cenário vem sendo enfrentado de forma 
quase sempre paliativa, sem que se tenha até então obtido uma resposta satis- 
fatória à tão dificultosa questão, a envolver sensíveis direitos, tais como pro- 
priedade, moradia e meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
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Travassos e Silva (2008, p. 28) apontam dois aspectos que levaram 
as políticas urbanas e ambientais a não produzirem resultados positivos 
concretos: a distância entre o discurso e a prática na vida real, e a “[…] 
incapacidade [do poder público] de criar políticas públicas que levem em 
conta não apenas o efeito ambiental,  social  e  a  degradação  urbana, 
mas também suas causas –  as  formas  de  produção  do  espaço  urba-
no”  (DENALDI; FERRARA, 2018, tradução   nossa). 

Sociedade e governo discutem alternativas na tentativa de minimi- 
zar os impactos da irregularidade fundiária e na questão da moradia. Para 
tanto, é importante olhar a periferia como um lugar de morar e de mora- 
dores. É necessário um planejamento urbano mais efetivo e uma política 
urbana mais abrangente que de fato promova sua inclusão. 

2.3 REAL ESTATE VALUATION: PRINCÍPIOS NORMATIVOS 
E FUNDAMENTOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA AVALIAÇÃO 
IMOBILIÁRIA 

O mercado imobiliário apresenta uma característica muito pecu- 
liar, pois seu produto (o terreno, a casa, o apartamento, a sala comercial, 
etc.) é absolutamente singular em razão da heterogeneidade, o que, so- 
mado à indisponibilidade de informações transparentes, completas ou pre- 
cisas, obriga a classificá-lo como um mercado de concorrência imperfeita, 
geralmente de difícil entendimento e interpretação. 

No Brasil, assim como em outros países, estimar, definir ou atri- 
buir o valor de bens em geral, imóveis em particular, é uma atividade pro- 
fissional especializada da engenharia e da arquitetura, especialidade esta 
que reúne um conjunto de conhecimentos específicos, como característi- 
cas construtivas, topografia, geotécnica, etc., bem como outros inerentes 
às áreas das ciências sociais, exatas e da natureza, com o objetivo da busca 
técnica do valor de um bem, de seus direitos, frutos e custos de reprodu- 
ção (DANTAS, 2005). Trata-se da aplicação de métodos adequados e de 
técnicas racionais, cabendo ao profissional legalmente habilitado, quer por 
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lei quer pela própria natureza do trabalho, a exclusiva atividade de avaliar 
bens ou coisas dentro das suas respectivas atribuições (D’AMATO, 2009). 

Para Montenegro Duarte (2007), a Engenharia de Avaliações é 
uma atividade de cunho profissional muito importante, que tenta  expli-
car cientificamente os fenômenos responsáveis por influenciar o valor de 
um bem qualquer, seja este tangível (material ou físico) ou intangível 
(imaterial, mas real). 

Especificamente os bens imóveis, além de serem dos mais valori- 
zados (ou com alto valor em relação aos demais, como mobílias, automó- 
veis, eletrônicos, etc.), são de grande importância para a formação e con- 
solidação da riqueza e das relações econômicas dos países, das cidades e 
dos cidadãos. 

No Brasil, a ABNT3 tem a série NBR4 14.653, que vai da parte 1 a 7, 
como o normativo oficial para trabalhos técnicos de análise do valor de 
bens, porém este  trabalho  se detém  sobre  as partes  1 e 2, que  tratam 
dos procedimentos gerais e especificamente dos de imóveis urbanos. A 
consulta e referência a estas normas é obrigatória a qualquer manifestação 
escrita de trabalhos que caracterizam o valor de imóveis urbanos. 

V = (Vt+Vb) * FC Eq. 1 

Onde: 
V (valor do imóvel) – É a grandeza que expressa unidades mo- 

netárias ($) em que os bens (terrenos edificados) foram colocados no mer- 
cado (sejam preços de venda efetiva ou ainda em oferta); 

Vt (valor de mercado do terreno) – Calculado a partir de dados 
de mercado de imóveis assemelhados (terrenos sem edificações), consi- 
derando-se as variáveis área, testada (frente), localização e $/m2, através 
de um modelo de regressão múltipla, com o auxílio do software TS 
SIREG; 

3 Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
4  Norma Brasileira de referência. 
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Vb (valor da benfeitoria) – Calculado adotando-se o custo uni- 
tário básico da construção (por $/m²), multiplicando pela  área  construí-
da e depreciando, em função da idade aparente e estado de conservação, 
através do critério de Ross Heidecke; 

FC (Fator de Comercialização) – Grandeza que mede a varia- 
bilidade do mercado. 

2.4 ANÁLISE DE REGRESSÃO 

A Análise de Regressão é a técnica estatística que  busca  identifi-
car as relações de causa e efeito entre duas ou mais variáveis (uma depen-
dente e uma ou mais independentes). Por esta técnica  se define  uma 
equação matemática/numérica,  que  expressa  relação  entre  a variável Y 
(dependente) e a variável X (independentes ou explicativas). Através 
do método dos mínimos quadrados, o mais utilizado, estabelece-se o 
modelo,  geralmente  linearizado  que  estabeleça  esta  relação. A equação 
linear ou linearizada  desejada  para  verificar  o  acontecimento entre as 
variáveis foi definida conforme Eq. 2. 

y = f (x1, x2 , x3...xn , β )  
Eq. 2

Em que f é o indicativo funcional, Y é o que se busca calcular (o 

valor do bem ou o FC, por exemplo), x1, x2 , x3 são as varáveis explica- 
tivas e β são os parâmetros do modelo inerentes a serem estimados. 

O modelo deve atender certos parâmetros estatístico-numéricos, 
como o coeficiente de determinação (R2) ou, mais detalhadamente, o R2 

ajustado (que refina o cálculo do R2, considerando o número de variáveis e o 
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tamanho da amostra), grandeza que busca quantificar o poder ou a capa-
cidade de explicação pelo modelo desta relação de causa e efeito entre as 
variáveis, assim como deve ser analisado sob o ponto de vista  da sensibi-
lidade, ou seja, deve ser coerente com a realidade dos fatos ou dos fenô-
menos em estudo. Esta correlação está distribuída em  uma escala que vai 
de uma relação nula a uma relação fortíssima, conforme tabela 1. 

3 METODOLOGIA 

Este trabalho trata-se de estudo de caso realizado no município de 
Belém-PA, metrópole da Amazônia. Os recursos metodológicos utilizados 
foram: a pesquisa bibliográfica e a pesquisa de campo. Quanto a sua forma 
de abordagem, ela apresenta cunho quantitativo. A coleta de dados foi re- 
alizada por meio de observação in loco (placas de compra e venda observa- 
das na cidade) e pesquisa documental (anúncios em  jornais). 

O critério de seleção da amostra foi baseado no padrão construtivo 
dos imóveis, requisito considerado importante para uma boa aferição  do 

Tabela 1: Classificação do Coeficiente de determinação ajustado (R2 ajustado). 

Coeficiente Capacidade ou Poder 
de Explicação 

fraca 

média 

forte 

fortíssima 

R²ajustado = 0 

0 < R²ajustado ≤ 0,09 

0,09 < R²ajustado ≤ 0,49 

0,49 < R²ajustado ≤ 0,81 

0,81 < R²ajustado ≤ 0,9801 

0,9801 < R²ajustado ≤ 1 perfeita 
Fonte: Coutinho et al. (2012). 
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modelo e comparação do valor nos diferentes bairros. Na etapa de levan- 
tamento de campo, os imóveis foram visitados, vistoriados e, sempre que 
autorizados, fotografados. 

As amostras apresentam variabilidade em relação à característica 
construtiva (número de pavimentos), por exemplo. Porém, este fator não 
é um agente determinante para a análise, uma vez que o método (custo de 
reprodução) considera como atributo relevante de mensuração a área 
construtiva para a mesma tipologia construtiva. As figuras 3a, 3b e 3c, a 
seguir, ilustram alguns dos imóveis que compõem a amostra. 

Figura 3 – Tipologia construtiva dos imóveis selecionados para compor o ban- 
co de dados utilizado neste estudo. 

Foram coletadas 28 amostras em 6 bairros distintos da cidade de 
Belém, entre eles Nazaré, Umarizal e Marco, que integram o Distrito Admi- 
nistrativo Belém (DABEL), mais antigo e consolidado; o bairro da Pedreira 
pertence ao Distrito da Sacramenta (DASAC); e os bairros do Guamá e 
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Terra Firme pertencem ao Distrito do Guamá (DAGUA), também cha- 
mado de Zona Sul, área mais periférica do que as demais. 

3.1. TRATAMENTO DE DADOS 

Para entender e interpretar um mercado, é imprescindível realizar 
pesquisa, coletando dados ou amostras do universo de transações realiza- 
das ou em oferta. 

Como todo mercado imobiliário, a cidade de Belém apresenta sua 
heterogeneidade e particularidade. A capital paraense é dividida espacial e 
administrativamente em 68 bairros e 8 Regiões, com características muito 
díspares, seja no tocante às condições topográfico-geológicas (terras mais 
altas, firmes e secas e áreas mais baixas, de solos moles e inundáveis), seja 
nas condições de infraestrutura urbana (pavimentação de vias, esgota- 
mento sanitário, qualidade e quantidade de transporte público, etc.). Estas 
grandes diferenças entre os bairros, às vezes até contíguos, produzem uma 
sensação ou percepção entre os habitantes de um morar melhor ou um 
morar pior. 

A fim de racionalizar a percepção intuitiva das pessoas entre um 
lugar bom ou ruim para morar, neste trabalho optou-se por fazer uma 
classificação qualitativa escalar do tipo AGAM5, MGAM6, BGAM7, que 
representam, respectivamente, um lugar bom, regular ou ruim de mo- 
rar, em função da segurança e da qualidade de  vida  (infraestrutura), ver 
quadro 1. 

5 Alta atratividade do mercado. 
6 Média atratividade do mercado. 
7 Baixa atratividade do mercado. 
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Quadro 1 – Escala de racionalização e qualificação dos bairros. 

Atratividade 
econômica 

(bairro) 

Escala qua- 
litativa 

Cotas 
Altimétricas Infraestrutura 

Nazaré e Umarizal AGAM Altas Boa 

Pedreira e Marco MGAM Relativamente 
Alta 

Regular 

Guamá e Terra 
Firme 

BGAM Baixa Precária 

Fonte: dados da pesquisa. 

Neste estudo, os dados de mercado foram divididos em dois gru- 
pos: O grupo 1 com as 28 amostras (terreno edificado) selecionadas; o 
grupo 2 com 110 dados de terrenos transacionados ou em oferta no mer- 
cado local. O tratamento numérico se desenvolveu em duas rodadas ou 
etapas distintas: 

1ª Rodada:  Cálculo do FC praticado no mercado 

A rodada 1 tem por objetivo calcular o Fator de comercialização 
e assim verificar a coerência do mercado imobiliário local. Nesta etapa, 
foram tabulados os 28 (vinte e oito) dados de terrenos  urbanos edifica-
dos. O valor do terreno (Vt) foi calculado aplicando o método compara-
tivo de mercado com tratamento estatístico regressão linear múltipla e 
uso do software Sisreg. Já o valor de cada uma das 28 edifica-
ções/benfeitorias (Vb) calculou-se através do custo de reprodução utili-
zando o custo unitário padrão da construção (tabela SINDUSCON-PA). 
Tendo conhecido o valor de V (valor do imóvel observado na pesquisa 
de campo), utilizou-se a Eq.1 para definir  FC.  O resultado desta etapa 
está representado na tabela 2. 
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Tabela 2 – Amostras utilizadas para cálculo de FC. 

Dado 
Vt 

(R$/m²) 
Vb (Vt + Vb) 

V 
FC 

1 709,77 212.476,10 426.471,76 590.000,00 1,3834 

2 758,43 239.161,80 365.645,17 490.000,00 1,3401 

3 662,39 154.281,12 246.386,45 150.000,00 0,6088 

4 655,76 70.650,33 180.826,83 170.000,00 0,9401 

5 700,84 70.650,33 122.962,17 120.000,00 0,9759 

6 578,27 98.197,85 167.590,25 250.000,00 1,4917 

7 908,61 90. 191,91 221.031,75 350.000,00 1,5834 

8 697,05 256.582,31 500.410,40 450.000,00 0,8993 

9 439,45 68.286,36 197.484,66 130.000,00 0,6583 

10 437,56 251.373,71 391.961,74 350.000,00 0,8929 

11 644,12 103.326,65 219.266,25 200.000,00 0,9121 

12 569,01 105.858,89 189.919,28 200.000,00 1,0530 

13 649,74 85.240,32 202.193,52 180.000,00 0,8902 

14 532,00 266.878,92 407.681,40 250.000,00 0,6132 
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15 636,08 91.505,38 216.177,06 200.000,00 0,9252 

16 725,53 161.995,18 217.135,46 220.000,00 1,0132 

17 563,74 137.378,63 216.020,36 145.000,00 0,6712 

18 567,38 274.757,27 359.864,27 320.000,00 0,8892 

18 571,47 112.391,51 187.825,55 200.000,00 1,0658 

20 440,31 86.926,07 208.418,63 120.000,00 0,5757 

21 400,76 64.011,55 126.885,55 70.000,00 0,5517 

22 493,08 111.732,89 188.746,97 125.000,00 0,6622 

23 382,09 61.040,80 85.022,45 40.000,00 0,4704 

24 452,32 79.489,95 90.288,95 90.000,00 0,4430 

25 501,53 161.495,85 272.434,29 330.000,00 1,2113 

26 317,34 98.197,85 187.030,55 70.000,00 0,3742 

27 348,72 206.131,46 258.223,25 180.000,00 0,6971 

28 354,44 113.201,96 158.173,31 100.000,00 0,6322 
Fonte: dados da pesquisa. 

Neste trabalho, adota-se a premissa de que no FC (Fator de Co- 
mercialização), ora calculado, estejam incorporadas a sensação de insegu- 
rança e o conhecimento da irregularidade fundiária, que, em princípio, 
produzem alterações nos valores de mercado. 
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2ª Rodada 

O FC, calculado na primeira rodada, nesta etapa, será novamente 
tratado por modelo de regressão. O principal objetivo desta rodada é me- 
dir a variabilidade deste fator, variável agora explicada ou dependente, em 
função das condições de intensidade e/ou existência de Violência Urbana 
(x1) , de Irregularidade Fundiária (x2 ) , e da localização do imóvel
(x3 ) como uma terceira variável independente que pode influenciar no
valor. Foram analisados os 28 dados já tratados na rodada anterior. 

Quanto à variável localização, já é recorrente sua utilização nas 
análises de avaliação imobiliária e é consensual entre diversos estudiosos 
de engenharia de avaliações (ou Real Estate) a correlação existente entre 
o valor do imóvel e a sua localização. Chica Olmo (1994) afirma que a
localização afeta no mesmo sentido todos os imóveis de uma região, se- 
jam terrenos ou construções, porém o grau de influência para cada tipo
de imóvel pode ser diferente. Para Alencar (2000 apud POLI; VIVEI- 
ROS, 2007), a localização do imóvel contribui para formação de seu pre-
ço de venda.

Dessa forma, entende-se ser relevante adotá-la neste estudo, po- 
rém definiu-se ser necessário realizar a parametrização de algumas infor- 
mações referentes a esta variável, no intuito de torná-la o mais homogê- 
neas possível às comparações. Sua grandeza quantitativa foi definida de 
maneira composta, considerando-se o bairro do imóvel (Bi) e o Tipo de 
via (Tvi) na qual o imóvel está situado. Para o bairro, utilizou-se uma escala 
numérica em ordem decrescente que vai do que é admitido como melhor 
(AGAM com valor 10) para o pior local (BGAM com valor 4), passando 
pela condição ou percepção intermediária (MGAM com valor 7) como 
critério da atratividade mercadológica. Enquanto para a via, considerou-se 
sua hierarquia intrabairro, obedecendo à escala de importância do sistema 
urbano de transporte (arterial, valor 10; coletora, valor 7; local, valor 4). 
Ver tabela 3. 
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Ao final, o valor da variável local é resultante da ponderação dos 
componentes bairro e via, a partir da Eq.3. 

local = 
2 * Bi + Tvi

3 Eq. 3 

Já para estudar a variável violência urbana, na ausência de infor- 
mações quantitativas confiáveis que pudessem defini-la de forma objetiva, 
ela foi trabalhada como uma variável qualitativa (código alocado), em uma 
escala que atribui três graus de intensidade: fraca (grau 3), média (grau 2) 
ou forte (grau 1). Já para estudar a regularização fundiária, foi adotada uma 
variável dicotômica, cujas duas condições possíveis são: Irregular/
Ilegal (1) ou regular (2). O quadro 2, a seguir, demonstra a parametrização 
utilizada destas variáveis.

Quadro 2 – Códigos alocados para a Percepção da Violência Urbana e a 
Condição de Regularidade Fundiária. 

Percepção da Violência Urbana Regularidade Fundiária 

Forte Média Fraca Sim Não 

1 2 3 2 1 

Fonte: dados da pesquisa. 

Tabela 3 – Pontuação para parametrização da localização. 

Atratividade econô- 
mica (bairro) Pontuação Hierarquia da 

Via Pontuação 

AGAM 10 Arterial 10 
MGAM 7 Coletora 7 
BGAM 4 Local 4 

Fonte: dados da pesquisa. 
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Tabela 4 – Resultados da etapa 2.

Dado Bairro Código 
Bairro

Código 
Via 

Local (Pon- 
derado)

Vio- 
lência 

Regul. 
Fundiária 

FC

1 Nazaré 7 10 9 3 2 1,3834 

2 Nazaré 7 10 9 3 2 1,3401 

3 Nazaré 4 10 8 2 1 0,6088 

4 Umarizal 4 10 8 1 1 0,9401 

5 Umarizal 4 10 8 2 0,9759 

6 Umarizal 4 10 8 2 1,4917 

7 Umarizal 7 10 9 3 2 1,5834 

8 Umarizal 7 10 9 2 1 0,8993 

9 Umarizal 4 10 8 2 1 0,6583 

10 Umarizal 4 10 8 2 1 0,8929 

11 Pedreira 7 7 7 1 2 0,9121 

12 Pedreira 4 7 6 1 2 1,0530 

13 Pedreira 7 7 7 2 2 0,8929 

14 Pedreira 4 7 6 1 2 0,6132 

15 Marco 7 7 7 2 2 0,9252 

16 Marco 7 7 7 2 2 1,0132 

17 Marco 4 7 6 1 2 0,6712 

18 Marco 7 7 7 2 2 0,8892 

19 Marco 7 7 7 2 1 1,0658 

3 

2 
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20 Terra 7 4 5 2 2 

21 Terra 4 4 4 2 2 

22 Terra 7 4 5 2 2 

23 Terra 4 4 4 2 2 

24 Terra 4 4 4 1 1 

25 Guamá 10 4 6 3 2 

26 Guamá 4 4 4 1 1 

27 Guamá 7 4 5 1 2 

28 Guamá 4 4 4 1 1 

Fonte: dados da pesquisa. 

O indicador de violência foi obtido a partir de entrevista informal 
com os moradores do local, ou seja, através da percepção ou a vulnerabi- 
lidade expressa pelos moradores; enquanto  para a variável regulariza-  
ção fundiária foi o registro de imóvel, conforme pode se ver na tabela 4 
acima. 

4 RESULTADOS 

O modelo obtido para cálculo do fator de comercialização (FC) 
ao tratar os dados pelo método dos mínimos quadrados com aplicativo 
TS Sisreg é uma regressão linearizada de uma relação exponencial 

variáveis independentes ou explicativas: localização (X 1), Violência Ur- 
bana ( X 2 ) e Regularidade Fundiária ( X 3 ). A equação Eq. 4 expressa nu- 
mericamente o comportamento do modelo. 

Fc = 0,73622 * e(−13,777050*1/ X1
2  

* e(0,116750*X 2  * e(0,1595*X 3 Eq. 4 

0,5757 

0,5517 

0,6622 

0,4704 

0,4430 

1,2113 

0,3742 

0,6971 

0,6322 
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Ajustado O modelo apresenta R2  de 70,65% e R2 de  66,98%, o que 
significa que, de toda a variação que possa ocorrer no FC, cerca de 70% 
são causadas ou explicadas pela variação, em conjunto, da localização, da 
violência e da situação fundiária, e os 30% restantes desta variação são 
produzidos por outras variáveis não estudadas diretamente no modelo, 
como vizinhança ou proximidade a polos valorizantes/desvalorizantes 
(shopping centers, delegacias de polícia, etc.). Diante desta grandeza, o 
poder ou capacidade explicativa do modelo encontrado pode ser conside- 
rado como forte, ou seja, as três variáveis explicativas produzem, em con- 
junto, a maior parte (cerca de 70%) da variação do valor de mercado dos 
imóveis residenciais na cidade de Belém. 

A análise de sensibilidade e coerência do modelo consistiu na ve- 
rificação da variação (crescimento ou decrescimento) da variável explicada 
(FC) com relação à variação (também positiva ou negativa) de cada variá- 
vel explicativa (independente) utilizada. 

Conforme mostrado a seguir na figura 4, por meio de análise grá- 
fica, o modelo se mostrou coerente e compatível com uma lógica racional, 
pois, quando aumenta a condição de um “morar melhor”, diminui a inten- 
sidade da percepção da violência; se apresenta a condição de imóvel regu- 
larizado, aumenta o valor de FC. 

Figura 4 – Gráficos das relações entre as três variáveis explicativas (Local, Vio-
lência e Regularidade)  e a variável explicada (FC). 

No intuito de entender o comportamento do mercado, foram re- 
alizadas 18 simulações, tomando-se como situação paradigma o imóvel na 
situação mais favorável, ou seja, melhor localização (sensação de “melhor mo- 
rar”), com percepção de violência fraca e totalmente regularizada. A partir desta 
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situação, foram realizadas inferências alterando-se os valores das variá- 
veis explicativas, gerando distintos valores para FC. A tabela 5, a seguir, 
sintetiza dezoito inferências realizadas. 

Tabela 5 – Simulações para cálculo de FC. 
SIMULAÇÃO LOCAL VIOLÊNCIA 

URB. 

REGULARI- 

DADE 

FC 

OBTIDO 

Situação Paradigma 10 3 2 1,2732 

2 10 2 2 1,1329 

3 10 1 2 1,0081 

4 10 3 1 1,0893 

5 10 2 1 0,9693 

6 10 1 1 0,8625 

7 7 3 2 1,1031 

8 7 2 2 0,9816 

9 7 1 2 0,8734 

10 7 3 1 0,9438 

11 7 2 1 0,8398 

12 7 1 1 0,7471 

13 4 3 2 0,6177 

14 4 2 2 0,5496 

15 4 1 2 0,4891 

16 4 3 1 0,5285 

17 4 2 1 0,4703 

18 4 1 1 0,4184 

Fonte: dados da pesquisa.  
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Constata-se que o valor de mercado de um imóvel residencial pode 
variar em, no máximo, 67 %, calculado pela expressão 5, a seguir: 

         Amplitude do FC = (1 – (FC máximo/FC mínimo)) x 100 Eq. 5 

Dentro dessa variação máxima, podem ser inferidas ainda as se- 
guintes variações do FC que são produzidas por cada uma das variáveis 
explicativas: Para cada Grau na Percepção da Intensidade da Violência (de 
fraca a média e de média a forte), o FC varia em 11%, variando em, no 
máximo, 22%. A condição de irregularidade produz uma redução no FC 
de 11%. Em conjunto, as variáveis Violência Urbana e Regularidade Fun- 
diária impactam ou alteram o Valor do FC dos imóveis residenciais em até 
33%. 

5 CONCLUSÕES 

O segmento imobiliário é, ao mesmo tempo, vetor agente e vetor 
reagente nas relações de causa e efeito das forças e elementos que mudam 
as cidades. 

Neste estudo, dois elementos ou forças – a violência urbana e a 
irregularidade fundiária – foram estudadas, na busca de se quantificar os 
impactos que ocorrem no valor de mercado dos imóveis residenciais 
quando estes encontram-se na presença ou ausência deles, tendo-se reali-
zado estudo de caso na cidade de Belém, metrópole da Amazônia. 

Através de um modelo estatístico (regressão múltipla) que pode 
ser considerado forte, pois consegue explicar 70% da variação do valor de 
mercado dos imóveis residenciais, constatou-se que 1/3 (ou 33%) desta 
variação é produzida por estas duas forças em conjunto, sendo que a vio-
lência urbana, medida pela percepção de sua existência e também por sua 
intensidade, é responsável por 22% da redução dos valores/preços dos 
imóveis e a condição de irregularidade, caraterizada pelo fato de o imóvel 
estar ou não estar registrado, por 11%. Ou seja, a violência urbana, quando 
intensa ou forte, impacta duas vezes mais no mercado do que a ilegalidade, 
quando existente. Esta relação é extremamente significativa, inclusive 
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quando comparada a outros estudos, como o de Shapiro e Hassett (2012), 
que, mesmo que sob outro enfoque e trabalhando com outra metodologia, 
estimou que, a cada 10% de redução nos índices de violência em sete ci-
dades da América do Norte, há, em média, um acréscimo de 0,8% nos 
valores dos imóveis, ou seja, na ausência total da violência, os valores se-
riam impactados em 8%. Este número é quase três vezes menor do que o 
constatado na cidade de Belém. 

Esta conclusão, que retrata de maneira quantitativa uma percep-
ção qualitativa por parte da sociedade, já que percebe com alta subjetivi-
dade, talvez possa contribuir com planejadores, avaliadores, gestores e 
pesquisadores das áreas tecnológicas e mesmo humanísticas que tratam 
dos problemas e das soluções para estas cidades, principalmente nos seto-
res ou segmentos  da  construção  civil,  do mercado imobiliário, dos for-
muladores de políticas públicas, da sustentabilidade e da qualidade de vi-
da urbana, já que a morada, a moradia, a habitação, é um componente 
emblemático, simbólico e ao mesmo tempo imprescindível na existência 
das  pessoas,  sendo,  portanto, importante entender como as pessoas, os 
cidadãos urbanos, estão, implicitamente, valorando ou quantificando a 
importância destes elementos ou forças quando definem ou atribuem os 
valores dos imóveis nos quais vão residir ou intencionam morar. 
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O PATRIMÔNIO FUNDIÁRIO DA UNIÃO NA 
ZONA COSTEIRA DO ESTADO DO PARÁ 

Sobreposições entre Público e Privado 

Daniel Sombra Soares1 

1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho analisa a origem das sobreposições entre uso público 
e privado nas áreas que constituem o patrimônio fundiário da União, e tem 
como recorte os bens pertencentes ao patrimônio da União localizados na 
Zona Costeira do estado do Pará. A hipótese é a de que as sobreposi-  
ções entre público e privado nos bens da União se originam da herança 
colonial da formação espacial brasileira, em um momento em que os 
bens estatais eram, em si, bens privados de um indivíduo, o soberano (o 
Rei de Portugal, e, posteriormente, o Imperador do Brasil). As áreas per-
tencentes ao Patrimônio da  União  (doravante  PU) foram  espaços de 
acumulação efetiva e de projeção de poder utilizados para ganhos 
econômicos e políticos das famílias que constituem as elites locais e regi-
onais da Amazônia, centralizadas em Belém. 

Para apresentar o fenômeno, fez-se uso de uma narrativa, de ex- 
posição diacrônica dos fatos, sem  pretender  com  isso  afirmar que es- 
tes podem ser compreendidos de forma meramente cronológica. Trata-se, 
isso sim, de compreender os períodos (temporalidade dos processos), 
marcados por fenômenos genéricos. Tempo histórico e espaço geográfico 
aqui são definidos a partir da compreensão da reprodução das relações de 
produção (perpassando pela análise da superestrutura jurídico-política que 
dá coesão à formação espacial, através da coerção, inclusive). O recorte 
analisado é parte de uma totalidade em movimento. A totalidade em ques- 
tão é o mercado mundial capitalista. Kosik (1963), Lefebvre (1973), Dus- 
sel (2012) e Marx (2011) são os autores de onde foram retiradas as teias 
teóricas e metodológicas para o trato dos dados históricos e empíricos. 

1 Geógrafo do Núcleo de Meio Ambiente da Universidade Federal do Pará. 
E-mail: dsombra@ufpa.br
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Outros autores são importantes para a compilação de informações, da- 
dos e conceitos expostos quanto aos casos empíricos. Esses serão devida- 
mente referenciados no texto. 

O primeiro subitem apresenta a normatização dos bens do PU; o 
segundo trata da formação territorial do Grão-Pará, dos marcos fundaci- 
onais das relações de produção e de poder; o terceiro apresenta a relação 
entre as estruturas espaciais e os ciclos de acumulação, realçando o papel 
das atividades compensatórias2 Nesses espaços de subsunção formal do 
trabalho ao capital. O quarto expõe como o atual PU constituiu um es- 
paço de acumulação e projeção por parte das elites locais e regionais; o 
quinto subitem apresenta a particularidade do período regido pela Consti- 
tuição de 1988; o último subitem apresenta o choque entre os vetores téc- 
nicos e seus projetos territoriais distintos para a zona costeira3, os quais 
implicam diretamente no atual debate da manutenção ou supressão dos 
bens inalienáveis da União, em particular dos terrenos de marinha. 

Em que pese esse debate já ter esgotado todas as instâncias jurídi- 
cas do país, compreende-se que o que determina o quadro legal são as 
práticas sociais e espaciais, ou seja, os caminhos da reprodução das rela- 
ções de produção. O atual período que se vive quando este livro é escrito 
aponta para  as mudanças no ordenamento territorial em direções ou-  
tras além e aquém do pacto social estabelecido quando da carta magna de 

2 Com base em Moreira (2018) e Ferline (2003) que expõem o papel complementar em 
termos de renda e de ganhos extraeconômicos de atividades secundárias para os agentes 
hegemônicos que controlam os ciclos econômicos principais no Brasil colonial; e, tam-
bém, considerando as articulações entre as atividades agrícolas, extrativistas e comerciais 
estabelecidas pela elite que controlava a atividade seringalista no Grão-Pará, explicadas 
por Batista (2014), e que são, para a autora, próprias de sociedade pré-industriais, e 
ainda considerando o exposto por Soares (2016) acerca da pesca como atividade suple-
mentar aos ciclos das drogas do Sertão e da borracha, propõe-se, neste texto, que no 
Grão-Pará também havia “atividades compensatórias”. Essas são atividades  econômicas 
outras  aquém   do  ciclo econômico principal, as quais compensavam as perdas obtidas na 
esfera da circulação internacional da classe hegemônica colonial. Essa “compensação” 
nem sempre era obtida através de receita ou liquidez, mas, em todo o caso, dela eram 
oriundos ganhos de natureza econômica e extraeconômica, os quais, reforçados pela 
força política, garantiam a hegemonia da classe senhorial/proprietária sobre as demais. A 
propriedade dos meios de produção, e da terra em particular, era uma garantia de 
controle interno sobre as classes subalternas; assim economia e política se compensa-
vam mutuamente. 
3 Doravante, neste trabalho, ZC refere-se à zona costeira; ZC/BR, à zona costeira brasi-
leira; e ZC/PA, à zona costeira paraense. 
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1988. Dito isto, a manutenção de qualquer quadro normativo depende da 
capacidade de luta e força das classes e dos agentes interessados nisso, em 
oposição às classes e aos agentes interessados em sua dissolução e con- 
fronto com estes. O tipo de uso que se deu a esses espaços sempre resultou 
da força dos que fizeram valer seus interesses. 

2 O PATRIMÔNIO FUNDIÁRIO DA UNIÃO 

Nascimento e Ferreira (2014) comentam que os primeiros proprie- 
tários desses bens foram os lusitanos que passaram depois essa dominiali- 
dade ao Império do Brasil e, por fim, à República. As cartas de sesmarias 
representam o início da doação de terras públicas para particulares através 
de instrumento como cessão de uso, posse, entre outros. O regime de ses- 
marias estabeleceu a doação como instrumento para aquisição de ter-   
ras. Esta era facultada apenas aos empreendedores ligados à Coroa portu- 
guesa, conhecidos como fidalgos, pessoas ligadas à elite reinol que ti- 
nham condições de estabelecer empreendimentos produtivos na colônia. 
Arrighi (2013) comenta que nesse período mercantilista os burgueses já 
haviam conquistado o poder econômico, mas não tinham condições ob- 
jetivas para a tomada do poder político4. 

Os fidalgos são, assim, os primeiros burgueses aceitos na estrutura 
de poder da Europa, sendo não apenas lusitanos e castelhanos, mas muitos 
oriundos das cidades do sul da Itália os primeiros capitães, comandantes, 
donatários e proprietários de terra do Novo Mundo. Porém, a propriedade 
da terra, em última instância, pertencia ao soberano. Assim, os proprietá- 
rios de terra no período colonial nunca deixaram de ser formalmente ‘do- 
natários’, na medida em que as cartas de sesmaria eram concessões de uso. 
Isso não menospreza o papel dos sesmeiros, porque, diferentemente do 
território metropolitano – onde a sesmaria incentivava o uso efetivo da 
terra com plantações –, a sesmaria na colônia irá reforçar o poder hierár- 
quico dos sesmeiros sobre as classes sociais que não tinham acesso a esse 
instrumento. Com o tempo, a própria solicitação de uma sesmaria passou 
a estar diretamente ligada à propriedade de escravos. A independência do 

4 Esse é um quadro presente no Mediterrâneo europeu, com os dois Estados nacionais 
ibéricos, oriundos das guerras feudais de reconquista peninsular, servindo como válvulas 
de escape ao cerco dos negócios genoveses (e venezianos, em menor escala) com o blo-
queio otomano ao caminho terrestre para as ‘Índias orientais’ (ANDRADE, 1993). 
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Brasil, e sua conversão em um Império, mantida a monarquia, não alterou 
esse quadro. 

Tobias (2017) comenta a existência de registros no período colo- 
nial brasileiro de diversas Ordens Régias tratando das “marinhas” (refe- 
rindo-se às praias e áreas lindeiras), em geral relativas à exploração de sali- 
nas, manutenção de servidão pública de passagem e proibição de edifica- 
ção, o que denota que tais áreas sempre receberam tratamento diferenci- 
ado no acervo patrimonial imobiliário da Coroa portuguesa. Sem dúvidas, 
porém, é a Lei Orçamentária de 15/11/1831, já no contexto do Império, 
que estabelece a matriz dos terrenos de marinha. Conforme Tobias (2017), 
com o aumento de requisições públicas e particulares para a utilização de 
terrenos costeiros objetivando a construção de armazéns, trapiches, igre- 
jas, pequenos comércios, ruas e praças, a supracitada lei autorizou a cessão 
de porções de terrenos costeiros para as Câmaras Municipais construírem 
logradouros públicos e ainda foi autorizado que Governos das Províncias 
aforassem tais terrenos a  particulares, obtendo foros e  laudêmios para  
si. Tobias (2017) destaca que o termo “cessão” foi utilizado em acepção 
ampla, devendo-se entender que a autorização abrangia aforamentos, ven- 
das e doações. 

No ano seguinte, foi promulgada uma legislação complementar, a 
Instrução de 14/11/1832, a qual em seu artigo 4º estabeleceu que os limi- 
tes fundiários desses terrenos costeiros eram 33 metros para a terra con- 
tados a partir da linha da preamar média ocorrida no ano de 1831. Tobias 
(2017) comenta que várias legislações foram postas em prática a partir de 
então, por vezes contraditórias, ora reconhecendo o direito de proprie- 
dade privada, aforamento e cessões nesses terrenos, ora retirando esses di- 
reitos. Mas aqui surge, pela primeira vez, a questão dos 33 metros a partir 
da preamar específica de 1831. As legislações posteriores mantiveram o 
ano de 1831 como base para a preamar e os terrenos aterrados (cada vez 
maiores) passaram a constituir os “acrescidos de marinha”. 

É apenas em 1850, com a Lei de Terras, que houve a primeira ten- 
tativa de organizar a propriedade privada no Brasil. De acordo com Nas- 
cimento e Ferreira (2014), a partir desse marco regulatório houve um au- 
mento na concentração de terras no Brasil. A compra se tornou o instru- 
mento de aquisição de terras. Na realidade, esse é o momento em que a 
Inglaterra proíbe o tráfico internacional de escravos, interessada que es- 
tava na disseminação do trabalho assalariado em escala internacional. O 
Brasil adota a imposição britânica e aprova, internamente, em 1850, a 
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Lei Euzébio de Queiróz, que proíbe a aquisição de africanos escravizados 
através do tráfico internacional. Conforme a fórmula de Martins (1979), 
para se preparar para o trabalho livre, o Brasil precisou tornar a terra ca- 
tiva. A partir desse momento surgem experimentos com relações de tra- 
balho semiassalariado, com o peso da reprodução da força de trabalho jo- 
gado sobre o campesinato, o que será comentado adiante. 

Tobias (2017) realiza um levantamento minucioso do debate jurí- 
dico acerca dos terrenos de marinha, de sua evolução e identifica os mo- 
mentos em que letras legais anteriores permitiram aforamentos a estados ou 
municípios de alguns dos componentes do PU. O objetivo aqui, porém, não 
é acompanhar o debate através da evolução do campo jurídico. Mudanças 
no quadro normativo serão citadas quando acompanhadas do processo his- 
tórico relevante no andamento do texto. Para efeito de complementar a vi- 
são do recorte espacial da pesquisa ora deslindada, apresenta-se o quadro 
normativo vigente. O Decreto-Lei nº 9.740 de 1946 – cujas contradições 
com as letras legais anteriores são discutidas por Tobias (2017) – é o marco 
legal que vai caracterizar os bens patrimoniais da União: 

as ilhas oceânicas, lacustres, fluviais nas áreas-limite 
com outros países, reconhecendo também os lagos 
como bens da União. Entretanto, mais recentemente, 
a Constituição Federal de 1988, atualizou a discussão 
legal sobre esse tema, disciplinando e definindo o que 
são os bens da União (NASCIMENTO; FERREIRA, 
2014, p. 10). 

A Constituição Federal (doravante CF) de 1988 convalida e atua- 
liza o decreto: 

Art. 20. São bens da União: I – os que atualmente lhe 
pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; II – as 
terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, 
das fortificações e construções militares, das vias fe- 
derais de comunicação e à preservação ambiental, de- 
finidas em lei; III – os lagos, rios e quaisquer correntes 
de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limites com outros pa- 
íses, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem  como  os  terrenos  marginais  e as 
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praias fluviais; IV – as ilhas fluviais e lacustres nas 
zonas limítrofes com outros países; as praias maríti-
mas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, des-
tas, as que contenham a sede de Municípios, exceto 
aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade 
ambiental federal, e as referidas no art. 26, II; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 
2005); V – os recursos naturais da plataforma conti-
nental e da zona econômica exclusiva; VI – o mar 
territorial; VIII – os terrenos de marinha e seus 
acrescidos; VIII – os potenciais de energia hidráulica; 
IX – os recursos minerais, inclusive os do subsolo; X 
– as cavidades naturais subterrâneas e os sítios ar-
queológicos e pré-históricos; XI – as terras tradicio-
nalmente ocupadas pelos índios.
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Es- 
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios a partici- 
pação no resultado da exploração de petróleo ou gás
natural, de recursos hídricos para fins de geração de
energia elétrica e de outros recursos minerais no res- 
pectivo território, plataforma continental, mar territo- 
rial ou zona econômica exclusiva, ou compensação fi- 
nanceira por essa exploração. (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 102, de 2019).
§ 2º A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de
largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada
como faixa de fronteira, é considerada fundamental
para defesa do território nacional, e sua ocupação e
utilização serão reguladas em lei.

Portanto, os principais marcos legais acerca da dominialidade das 
ilhas da União (lacustres fluviais e de várzea) estão contidos no Decreto 
nº 9760 de 5/9/1946 e pela CF de 1988, que atualizou essas definições. 
Nascimento e  Ferreira  (2014)  expõem  detalhes  jurisdicionais  acerca 
da dominialidade das ilhas fluviais e marítimas. Por fim,  a  Lei  nº 8.617 
de 4/1/1993 dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona eco- 
nômica exclusiva (ZEE) e a plataforma continental brasileiros, e dá outras 
providências. Esses conceitos são estabelecidos pelos seguintes artigos: 

Art. 1º O mar territorial brasileiro compreende uma 
faixa de doze milhas marítima de largura, medidas a 
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partir da linha de baixa-mar do litoral continental e in- 
sular, tal como indicada nas cartas náuticas de grande 
escala, reconhecidas oficialmente no Brasil. 
Art. 4º A zona contígua brasileira compreende uma 
faixa que se estende das doze às vinte e quatro milhas 
marítimas contadas a partir das linhas de base que ser- 
vem para medir a largura do mar territorial; 
Art. 6º A zona econômica exclusiva brasileira compre- 
ende uma faixa que se estende das doze às duzentas 
milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base 
que servem para medir a largura do mar territorial. 

Utilizando o sistema métrico, o mar territorial se estende da 
linha de baixa-mar até 22,22 km; a zona contígua brasileira se estende da 
faixa de 22,22 km até 44,44 km; e, por fim, a ZEE brasileira 
compreende uma faixa que se estende de 44,44 km até 370,4 km da linha 
de baixa-mar. Seccionando este setor para a ZC/PA, temos o limite 
desta apresentado na Figura 1. 

Figura 1 – Mapa da Zona Costeira Paraense, com assentamentos e             
áreas especiais.

Fonte: LARC (NUMA/UFPA), 2020. 
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O órgão gestor do PU é a Secretaria do Patrimônio da União 
(SPU), que a partir da Instrução Normativa nº 23, de 18 de março de 2020, 
passou a se chamar Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimô- 
nio da União, subordinada à Secretaria Especial de Desestatização, Desin- 
vestimento e Mercados, sendo esta integrante do Ministério da Economia. 
A SPU continua contando com superintendências estaduais. Para gerir a 

regularização fundiária do PU, a SPU dispõe de instrumentos legais espe- 
cíficos: a) Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia (CUEM); b) 
Concessão de Direito Real de Uso (CDRU); c) Cessão de Uso; d) Termo 
de Autorização de Uso Sustentável (TAUS); e) Titulação definitiva de co- 
munidade remanescente de quilombo; f) aforamento; g) alienação; h) do- 
ação; i) inscrição de ocupação; e, j) legitimação de posse. Com relação a 
esse conjunto de instrumentos, Nascimento e Ferreira (2014) afirmam que 
somente a CDRU, a TAUS e a Legitimação de Posse seriam viáveis para 
o caso das Ilhas, pois a Permissão de Uso e a Concessão de Uso são insti- 
tutos do Direito Administrativo que necessitam de procedimentos especí- 
ficos e complexos que inviabilizam a regularização das ilhas da Amazônia.

Grande parte do PU se localiza na ZC/PA. Conforme o Decreto 
nº 5.300/2004, a ZC/BR “corresponde ao espaço geográfico de interação 
do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abran- 
gendo uma faixa marítima e uma faixa terrestre”. Rocha e Moraes (2018) 
afirmam que a ZC/BR possui largura terrestre variável, compreendendo 
463municípios distribuídos em 17 estados costeiros. No caso específico 
do estado do Pará, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustenta- 
bilidade do Pará (SEMAS/PA) elaborou seu plano de ampliação da ZC, 
chegando à delimitação final de cinco setores: 1 – Marajó Ocidental; 2 – 
Marajó Oriental; 3 – Continental Estuarino; 4 – Flúvio-Marítimo; e 5 – 
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Costa Atlântica Paraense. Com essas alterações5. Esse é o recorte espa-
cial maior da pesquisa em tela. A ZC/PA, considerando a classificação 
da SEMAS-PA, concentra a maior parte do PU, com a exceção dos 
grandes rios e suas várzeas (terrenos marginais). 

3 FORMAÇÃO TERRITORIAL E ESPACIAL DO GRÃO-PARÁ 

O arranjo espacial construído para a colonização da bacia hidro- 
gráfica do rio Amazonas foi distinto do arranjo espacial da ZC/BR. Na 
fachada atlântica, duas foram as formas principais erigidas para produzir 
este arranjo espacial: a) o desmonte bandeirante; e, b) o remonte jesuítico 
(MOREIRA, 2015). O primeiro, em benefício direto dos grandes propri- 
etários, possibilitou o avanço sobre os territórios das populações originá- 
rias do continente, com a destruição de suas paisagens e comunidades, e a 
sua conversão em força de trabalho escravizada. O segundo, em acordo 
com companhias religiosas ligadas à Igreja Católica Romana, possibilitou 
um tipo de arranjo espacial em que a forma comunitária foi mantida, mas 
as distintas civilizações ameríndias foram forçadas a abandonar seus sítios 
de habitação e a coabitar os sítios escolhidos  pelas  companhias

A formação territorial do Brasil atlântico, sobretudo nas áreas que 
correspondem às atuais Regiões Nordeste e Sudeste do Brasil, será base- 
ada na monocultura. Durante trezentos anos a monocultura canavieira 
será a principal atividade econômica da colônia, sustentada pela força de 
trabalho escravizada de origem africana. A pecuária bovina e a policultura 
– seja praticada pelos camponeses livres que vão se formando como pos- 
seiros dentro das grandes  propriedades dos colonos, seja  praticada  pela

5 Afuá, Anajás, Breves, Chaves, São Sebastião da Boa Vista, Curralinho, Santa Cruz do 
Arari, Soure, Salvaterra, Cachoeira do Arari, Ponta de Pedras, Muaná, Abaetetuba, Bar- 
carena, Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa Bárbara do Pará, Santa Isabel do 
Pará, Vigia, Colares, Santo Antônio do Tauá,, São Caetano de Odivelas, São João da 
Ponta, Curuçá, Terra Alta, Marapanim, Magalhães Barata, Maracanã, Santarém Novo, 
Salinópolis, São João de Pirabas, Primavera, Quatipuru, Capanema, Tracuateua, Bra- 
gança, Augusto Corrêa e Viseu. Serão incluídos: Portel, Bagre, Oeiras do Pará, Gu-  
rupá, Inhangapi e Castanhal. 



Daniel Araújo Sombra Soares 

77 

força de trabalho escravizada nos finais de semana – atuarão como ativi- 
dades compensatórias6 ao ciclo da cana-de-açúcar. Internamente, esse ci- 
clo econômico também se baseia na força centrípeta dos engenhos sobre 
os partidos de cana, ou seja, uma hierarquia7 dos maiores proprietários so- 
bre os demais proprietários (FERLINI, 2003). 

O  ciclo  do açúcar vai  legar aos proprietários de  terra  do Brasil 
grande poder político e jurídico na colônia. A Coroa agia para manter essa 
ordem hierárquica social. O controle das terras era férreo, na medida em 
que o regime de sesmarias passou a vincular a doação destas à propriedade 
de escravos e aos laços estabelecidos com a Coroa. Porém, os excedentes 
do negócio açucareiro eram retidos pela metrópole, e escoavam das colô- 
nias através da esfera da circulação. De modo que a produção das merca- 
dorias cabia à colônia, mas a distribuição dos produtos no mercado con- 
sumidor europeu escapava completamente ao poder dos colonos. A ativi- 
dade pecuária e a pequena policultura8 irão atuar no Brasil atlântico como 

6 “O capital investido [...] na plantation ou na mineração tem uma taxa de reprodução 
que depende de como se realiza a reprodução da força de trabalho nelas empatada. A 
produção da subsistência das pequenas áreas de policultura e das grandes áreas de 
pecuária sustenta a baixos preços essa reprodução da força de trabalho nas plantations e 
áreas de mineração, traduzindo-se essa presença no baixo custo que viabilizavam os 
altos lucros do capital colonial [...]. [Trata-se de] uma relação de ‘expropriação entre 
expropriadores’ que existe no seio da classe dominante ao redor da repartição do 
excedente extraído do trabalho escravo, no qual a classe senhorial precisa expro-
priar ‘por baixo’ o que perde expropriada ‘por cima’ [pela esfera da circulação 
internacional entre metrópole e colônia]” (MOREIRA, 2018, p. 70, grifos do autor). 
A nota anterior comenta o tópico.
7 “A hierarquia canavial-canavial indica apenas a distribuição de poder internamente à 
classe senhorial, sendo a hierarquia monocultura-policultura a que expressa o modo 
como o espaço configura a reprodução do capital (tempo de trabalho excedente) e a da 
policultura o tempo dedicado à reprodução da força de trabalho do próprio escravo 
(tempo de trabalho necessário)” (MOREIRA, 2018, p. 63).
8 A pequena policultura, no contexto colonial, é a atividade originária do campesinato 
brasileiro. Embora também fosse praticada pelos escravos em dias especiais (uma vez 
que essa força de trabalho escravizada era concentrada na atividade monocultora), esta 
era principalmente praticada por cidadãos livres, sejam brancos migrantes sem recursos, 
sejam indígenas alforriados ou em posterior período à abolição da escravatura indígena, 
sejam africanos ou descendentes alforriados, bem como os variadores mestiços que 
foram surgindo das relações inter-raciais. Esses cidadãos livres, na realidade, não 
possuíam direito algum no Brasil colonial, estando acima somente dos escravos. Não 
conseguiam acessar à propriedade das terras pelo regime de sesmarias, e, portanto, 
estavam em completa  dependência  de  algum  proprietário, vivendo em suas terras. Por 



O PATRIMÔNIO FUNDIÁRIO DA UNIÃO NA ZONA COSTEIRA DO ESTADO 
DO PARÁ:  Sobreposições entre Público e Privado 

78 

atividades compensatórias das perdas obtidas na esfera da circulação do 
açúcar para aqueles que controlavam os meios de produção coloniais. In- 
ternamente, a renda extraída pelos proprietários dos engenhos sobre os 
proprietários dos partidos de cana também propicia o balanço de poder 
nas mãos dos primeiros, compensando “embaixo”, o que os grandes pro- 
prietários perdem “em cima”. O poder político e o controle sobre as pes- 
soas – não somente os escravos, mas os sujeitos livres, que, por não pos- 
suírem acesso à propriedade da terra, eram dependentes dos proprietários, 
devendo-lhe favores e serviços – eram a compensação da parte da Coroa 
pelo excedente subtraído pela metrópole9. 

A conquista territorial da bacia  Amazônica objetivou  a  forma- 
ção de um escudo de proteção às formações plantacionistas atlânticas. 
Com a reconquista de Pernambuco (que foi ocupado durante oito décadas 
pelos holandeses), os portugueses aproveitaram o ímpeto militar para se- 
guir a direção oeste do litoral norte, até a baía de São Marcos, e tomar o 
controle da cidade francesa de São Luís – então capital da breve colônia  
de França Equinocial – e seguir até o estuário amazônico, que conecta a 
foz do rio Amazonas com a foz do rio Tocantins, uma área estratégica por 
se tratar de um conjunto hidrográfico de rios, furos e igarapés, o que a 
torna uma foz conjunta de duas vastas bacias hidrográficas: a) a bacia hi- 
drográfica do rio Amazonas, ou simplesmente bacia Amazônica (com 
aproximadamente 7.500.000 km² de área); e b) a bacia hidrográfica  dos 
rios Tocantins e Araguaia (com aproximadamente  967.059 km² de área). 
O estuário amazônico é a porta de entrada (rios a montante) para duas ba-
cias que juntas cobrem nada menos que 47,46% de toda a área do sub- 
continente Sul-Americano. 

Por ali havia notícias sobre experimentos coloniais britânicos, 
franceses e flamengos e trocas de produtos coletados com as populações 
ameríndias. Com a conquista militar, surgem Maranhão e Grão-Pará – que 

viverem na propriedade alheia, estavam ligados a uma rede de impostos, favores e rela-
ções sociais, cuja cultura e costume remontam às tradições da época feudal europeia, 
mas cuja estrutura produtiva não reproduz, de modo algum, o feudalismo europeu. 
9 “Ressalta bastante claro não oferecer a empresa açucareira, aos colonos, possibilidade 
de lucros monetários de grande monta. O negócio se mantinha, entretanto, pelo com-
promisso entre a Coroa e a camada proprietária, aquela a devolver em favores mingua-
dos a empreitada dos homens do açúcar, esta a reproduzir os mecanismos de domina-
ção, usufruindo da acumulação de riqueza não computável em termos imediatos, mas 
cristalizadora de poder que lhes garantia, internamente, a hegemonia” (FERLINI, 2003, 
p. 279).
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não correspondem às áreas dos dois atuais estados, e sim ao que compre- 
ende hoje grosso modo a área da Amazônia Legal (com exceção do Acre). 
Criado oficialmente em 13/6/1621, após a  expedição  terrestre  de  Pe-
dro Teixeira conectando Belém a São Luís, o estado do Grão-Pará e Ma-
ranhão10 era um ente administrativo do Reino português separado do resto 
da colônia, que passou a se chamar Estado do Brasil, correspondendo à co-
lônia criada em 1530. O estado do Grão-Pará e Maranhão tinha seu pró-
prio governador, e sua capital não estava subordinada à então capital do 
Estado do Brasil (Salvador), e sim diretamente à sede reinol (Lisboa). 

Logo se percebeu que não seria possível, ao menos em um curto 
prazo, dado o quadro paisagístico, estabelecer largas plantações, como as 
de Pernambuco, Bahia e São Vicente. Este é o momento em que a Coroa 
portuguesa se articulou às supracitadas companhias religiosas para empre- 
ender a catequese e o reordenamento territorial das nações ameríndias. O 
remonte jesuítico predomina. Os rios permitiram um veloz avanço terri- 
torial e, com o apoio do exército de frente tupinambá, os portugueses con- 
quistaram uma vasta área a montante dos rios em menos de setenta anos, 
chegando ao sopé da Cordilheira dos Andes (REIS, 1993). Assim, durante 
o século XVI, o nascente Grão-Pará é uma formação de cidades militares,

10 Inicialmente a toponímia era “estado do Maranhão”, tendo assim perdurado entre 
1621 e 1654, com capital na cidade de São Luís. Este estado possuía três capitanias: a) a 
Capitania do Maranhão; b) a Capitania do Grão-Pará, a oeste daquela; e c) a Capitania do 
Ceará (a grafia era “Siará”), a leste da primeira. Em 1654, o nome oficial mudou para 
“Estado do Maranhão e Grão-Pará”. Em 1680, a Capitania do Siará (que corresponde 
aos atuais estados de Ceará e Rio Grande do Norte) passa para a jurisdição do Estado do 
Brasil. Em 1718, a Capitania do Piauí é desmembrada da Capitania do Maranhão, ficando 
sob a jurisdição do estado do Maranhão e Grão-Pará. Em 1737, a capital deste estado  
foi transferida de São Luís para Belém. Em 1751, o estado muda de nome e passa a se 
chamar “Estado do Grão-Pará e Maranhão”. Neste momento, a área do estado do Grão- 
Pará e Maranhão é equivalente aos atuais estados do Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, 
Maranhão e Piauí. Em 1755, a Capitania de São José do Rio Negro (que corresponde ao 
atual Amazonas) é desmembrada da Capitania do Grão-Pará, ficando sob a jurisdição do 
estado do Grão-Pará e Maranhão. Em 1772, o estado do Grão-Pará e Maranhão foi 
dividido em dois estados: a) o estado do Grão-Pará e Rio Negro, com capital em Belém, 
compreendendo a Capitania do Grão-Pará e a Capitania de São José do Rio Negro; e b) 
o estado do Maranhão e Piauí, com capital em São Luís, compreendendo a Capitania do
Maranhão e a Capitania do Piauí. Em 1774, são extintos tanto o estado do Grão-Pará e
Rio Negro como o estado do Maranhão e Piauí, ficando as quatro capitanias em questão
(Capitania de São José do Rio Negro, Capitania do Grão-Pará, Capitania do Maranhão e
Capitania do Piauí) oficialmente subordinadas ao Estado do Brasil, com sede no Rio de
Janeiro, cujo mandatário era o Vice-Rei do Brasil (REIS, 1992).
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com alguns colonos e várias vilas jesuíticas, arregimentando a força de tra- 
balho ameríndia para a subsistência das cidades. A caça, a pesca e a coleta, 
habilidades já amplamente praticadas pelas civilizações autóctones irão 
constituir a base dessa colonização. Surgem, assim, os aldeamentos jesuí- 
ticos, sítios de coabitação entre vários povos originais distintos sob o co- 
mando de jesuítas e, depois, alguns agrupamentos mais específicos chama- 
dos de fazendas e pesqueiros reais. Estes últimos se concentram na pesca 
(SOARES, 2016). As fazendas eram concentradas no extrativismo. Essas, 
com o tempo, evoluíram para a condição de aldeamentos ou se tornaram 
exclusivamente cacauais reais, concentrados na extração do cacau. No Ar- 
quipélago Marajoara. A incipiente rede de cidades que vai surgindo nas 
beiras dos rios é formada por aglomerados de casas em volta de fortes e 
igrejas (SOMBRA et al., 2018a). Belém, construída às margens da baía do 
Guajará11, é a cidade que centraliza os fluxos da bacia. 

Porém, na escala do mercado mundial, por um lado, as especiarias 
de origem árabe e indiana já não alcançam grandes preços na Europa (tal 
qual alcançavam no imediato pós-Cruzadas); e, por outro lado, as especi- 
arias amazônicas vão ganhando destaque naquele continente. Estas pas- 
sam a ser chamadas de “drogas do Sertão”. As principais eram: a) uru- 
cum; b) pau-cravo; c) guaraná; d) castanha-do-pará; e, e) cacau. O último, 
certamente, o mais importante. Esta fase extrativista por excelência trará 
muitos ganhos às corporações religiosas, que se engrandecem em todo o 
Reino Português, mas têm no Grão-Pará e Maranhão a sua força motriz. 
Este período jesuítico finda com a emergência do período pombalino. Em 
um momento de crescente endividamento com a Inglaterra, o Reino Por- 
tuguês experimenta, durante o reinado de Dom José I, um protótipo de 
reforma burguesa, com a ascensão do Primeiro-Ministro Sebastião José de 
Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal. 

Interessado em racionalizar a economia reinol, o Marquês realizou 
uma série de reformas administrativas. Encorajou os mercadores a emi- 
grarem para a colônia a fim de fazer negócios, e para isso revogou leis que 

11 A baía do Guajará é uma encruzilhada entre as fozes dos rios Guamá, Acará e Moju, 
cujos furos conectam à baía do Marajó e também ao rio Amazonas. A primeira é um 
corpo hídrico largo que surge da união do rio Tocantins (longo rio que nasce no Brasil 
central, encontrando-se com o largo rio Araguaia no Bico do Papagaio) com o rio Pará, 
menos extenso, mas largo rio que banha o sul da ilha do Marajó. 
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impediam os cristãos novos12 de realizarem negócios, casamentos com os 
cristãos velhos ou assumirem cargos públicos, equalizando as relações en- 
tre a nobreza (resquício da época feudal) e a burguesia mercantil. Nesse 
período, nomeou um de seus irmãos, Francisco Xavier de Mendonça Fur- 
tado, para o cargo de Governador do Grão-Pará e Maranhão. Uma vez no 
cargo, este constatou que o Ciclo das drogas do Sertão havia enriquecido 
sobremaneira as companhias jesuíticas, chegando ao ponto de elas consti- 
tuírem, a seu ver, um estado próprio dentro do reino lusitano. Essa crise 
levou à expulsão dos jesuítas de todo o Reino português em 1759. 

4 ESTRUTURAS ESPACIAIS E CICLOS DE ACUMULAÇÃO 

A partir de 1755, a situação muda. Com a expulsão dos jesuítas, 
cria-se a Política do Diretório para arregimentar a força de trabalho. Os al- 
deamentos jesuíticos, incluindo as fortalezas, fazendas, cacauais e pesquei- 
ros reais, foram elevados à condição de cidades ou de vilas, com toponí- 
mia aportuguesada (SANTOS; SAMPAIO, 2008). O próprio Mendonça 
Furtado fundou a cidade de Soure, próxima a um importante pesqueiro 
real, e a então vila de São Domingos do Capim, próxima a um cacaual real. 
Os indígenas tornaram-se vassalos do Reino português e, portanto, cida- 
dãos livres. Além disso, foram incentivados os matrimônios inter-raciais. 
Os soldados portugueses que desposassem mulheres indígenas ganhavam 
baixa no Exército, uma propriedade sesmarial e instrumentos agrícolas. 
Inicialmente válido apenas para o Grão-Pará e Maranhão, o Diretório foi 
estendido a todo o Reino em 175813. 

12 Os cristãos novos eram os judeus e muçulmanos convertidos e seus descendentes. Em 
vários momentos de atrito com a Igreja Católica Romana, Pombal desautorizou os jesu-
ítas não apenas no Grão-Pará e Maranhão, mas em todo o Reino Português. Chegou ao 
ponto de nomear um de seus irmãos, Paulo Antônio de Carvalho e Mendonça, Presi-
dente do Conselho do Santo Ofício, o órgão oficial da Inquisição portuguesa. Assim, ape-
sar de a Inquisição não ter sido oficialmente desmantelada, ela sofreu com o governo de 
Pombal um profundo abalo na sua autonomia, sendo usada como instrumento de po-
der político do Marquês, com a criação de medidas que a levaram à progressiva subor-
dinação à autoridade real. 
13 Santos e Sampaio (2008) apontam que a legislação aplicada no Grão-Pará e Maranhão, 
quanto aos matrimônios, com as sociedades originais foi similar à aplicada por Pombal 
para as colônias lusitanas na Índia (Ceilão) e na China (Macau), com os mesmos objetivos 
geopolíticos. 
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Para arregimentar a força de trabalho, as cidades e vilas estavam 
sob o controle de um diretor e, sem o casamento com português, o traba- 
lho perene era a condição necessária para a emancipação plena dos indí- 
genas. Em algumas localidades, para efetivar o controle, os diretores se ali- 
aram a chefes e famílias indígenas, as quais passam a figurar em Câmaras 
e outros cargos públicos (HARRIS, 2017). Além disso, o Diretório racio- 
nalizou a produção. Até então a riqueza desta colônia provinha quase que 
exclusivamente do extrativismo. Agora a agricultura foi incentivada14, e, 
para isso, Pombal criou a Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e 
Maranhão15, a qual perdurou entre 1755 e 1777, e que detinha o monopó- 
lio do comércio naquele estado. Muitos cristãos novos, principalmente ju- 
deus e sírio-libaneses, desembarcaram na bacia Amazônica para cuidar 
dessas atividades comerciais. 

A Companhia Geral incrementou o tráfico de africanos escraviza- 
dos para esta colônia. Até 1754, o abastecimento de força de trabalho es- 
cravizada nas praças de Belém e São Luís era feito em um comércio trian- 
gular, de modo similar ao abastecimento das praças caribenhas e norte- 
americanas. Assim, os mesmos navios que levavam produtos da Amazônia 
a Lisboa, depois passavam nas praças africanas, com destaque para a 
Guiné portuguesa, e, abastecidos com escravos, retornavam a São Luís e 
a Belém. As rotas eram longas, e isso implicava um abastecimento de duas 
ou três viagens por ano, havendo anos em que nenhum navio com escra- 
vos aportou nas duas praças amazônicas (BEZERRA NETO, 2012). Com 
a Companhia, os navios passam a realizar uma rota direta entre as praças 

14 “Na Amazônia portuguesa, já havia então uma economia comercial lastreada na ex-
ploração do cacau silvestre, em larga escala, e do cacau cultivado, em menor importân-
cia [...] quando da criação da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, em 1755. 
Igualmente se desenvolviam na colônia outras atividades relativas aos cultivos de cana-
de-açúcar, tabaco, café, algodão, arroz, bem como a criação de gado bovino, [...], que 
seriam em maior ou menor grau beneficiadas pela política pombalina, com o estabele-
cimento da Companhia Geral de Comércio, haja vista que os antigos problemas na pro-
dução cacaueira no tocante à falta de trabalhadores e ao transporte marítimo irregular, 
razoavelmente resolvida por Mendonça Furtado, também afligia os demais setores da 
economia colonial da região amazônica sob o domínio português” (BEZERRA NETO, 
2012, p. 54-55). 
15 Em simultâneo, criou outras companhias comerciais monopolistas, com destaque para 
a Companhia Geral de Comércio de Pernambuco e Paraíba (1759), objetivando revitalizar 
a atividade açucareira, e a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro 
(1756), objetivando revitalizar a produção vinícola no território peninsular metropolitano. 
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africanas e as duas capitais amazônicas, em modo similar ao que já ocorria 
no Estado do Brasil. No Grão-Pará, os escravos iriam tomar parte não 
apenas da agricultura de suprimentos básicos, como a farinha de mandi- 
oca, mas seriam utilizados principalmente nos engenhos e plantações de 
cana-de-açúcar, predominantes nos vales do rio Moju e do rio Acará. A 
produção de açúcar e de aguardente irá florescer a partir de então (QUA- 
RESMA et al., 2015). O comércio se torna a atividade que caracteriza a 
bacia amazônica, ainda que não houvesse necessariamente uma cisão entre 
a classe dos comerciantes e a classe dos proprietários de terra, havendo. 
As cidades, antes aglomerados de casas em torno de fortes e igrejas, agora 
possuem feiras e comércios em destaque (SOMBRA et al., 2018a). 

Antes da Companhia Geral, os principais itens (supracitados) ex- 
portados pelo Grão-Pará eram todos frutos do extrativismo. Após a atua- 
ção da Companhia, e mesmo com o seu término, o quadro é distinto. 

Basta lembrar que, entre 1773 e 1818, na economia 
colonial amazônica portuguesa, destacava-se a produ- 
ção de algodão, arroz, café e cacau. Na pauta de ex- 
portações, compreendendo o período de 1796 até 
1811, os referidos produtos constavam entre os cinco 
primeiros na seguinte ordem: (1º) cacau; (2º) algodão; 
(3º) arroz; (4º) cravo fino; e (5º) café. O cacau sobres- 
saía-se [...] representando 50,39% dos bens exporta- 
dos entre os anos finais do século XVIII até 1822. 
Note-se, ainda, comparando-se os dados sobre os 
principais produtos exportados na primeira metade 
do século XVIII e fins dessa centúria e primeiros 11 
anos do século XIX, que à exceção do cacau, do cravo 
fino e do café, o primeiro parcialmente cultivado, o 
segundo oriundo do extrativismo e o terceiro total- 
mente agrícola, aparecem na lista dois outros produ- 
tos agrícolas: o algodão e o arroz, embora já não 
conste entre os cinco primeiros o açúcar, mas, da 
mesma forma, já não constavam o cravo grosso e a 
salsa, estes últimos vinculados ao extrativismo (BE- 
ZERRA NETO, 2012, p. 61). 

A introdução da escravaria e o aumento do crédito e da liquidez 
fortaleceram os produtos agrícolas que rivalizaram e substituíram paulati- 
namente os produtos do extrativismo (drogas do Sertão). O cacau, princi- 
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pal pauta de exportação, se tornou cada vez mais cultivado, e menos ex- 
traído. Com o término da Companhia Geral, o comércio é realizado por 
companhias particulares (as “fábricas nacionais”), as quais também se tor- 
nam responsáveis por contratar força de trabalho indígena (CHIAVE- 
NATO, 1984). A relação de trabalho não é assalariada, mas um regime de 
parceria, com parte do produto do trabalho como remuneração. Em 1798, 
a política do Diretório é revogada. Doravante, os indígenas foram equipa- 
rados definitivamente aos demais cidadãos livres e poderiam cuidar de 
suas próprias propriedades. Porém, se não fossem casados, e não estives- 
sem ocupados em alguma atividade produtiva, poderiam ser convocados 
pelos “corpos de serviços” que estavam permanentemente à sua procura 
para obras públicas, de interesse das elites locais e regionais e atividades 
militares (HARRIS, 2017). 

A partir de 1850, inicia-se o ciclo da borracha na Amazônia, com o 
Arquipélago do Marajó e o vale do Rio Tocantins constituindo a  primeira 
zona de extração. Entre 1850 e 1870, o cacau16 ainda rivalizou com a 
borracha como principal mercadoria de exportação do Grão-Pará (BA- 
TISTA, 2014), e a força de trabalho predominante no trato com as serin- 
gas é indígena. Os proprietários dos  seringais  são  as  mesmas  famílias 
que dominam os demais setores produtivos17. Assim como a atividade pes- 
queira foi a base da produção do espaço amazônico18, é necessário entender 

16 “O cacau [...] era um gênero que remontava a sua grande produção e comercialização 
a períodos bem anteriores ao momento em que a borracha passou a ocupar um papel de 
destaque na economia paraense. [...] O que os dados sobre a borracha e o cacau expor-
tados indicam? É evidente que a tendência de um crescimento espetacular [da borra-
cha], [...] saltando de 15.979 arrobas entre 1847-1852 para 1.374.931 arrobas [...] de 1862 
a 1867[...]. Mas o cacau, apesar de não ter crescido na mesma proporção que a seringa, 
apresentou volumes exportados, em determinados momentos, maiores que [...] [a bor-
racha]. De fato, [...] o cacau somente teve uma exportação menor que a borracha no úl-
timo quinquênio de 1862-1867 [...]. Diante dessas observações é possível sugerir que a 
goma elástica coletada na Província não estava causando um abandono nas atividades 
agrícolas, haja vista o cacau, no referido período, ser geralmente cultivado [e não extraí-
do]” (BATISTA, 2014, p. 63-64). 
17 O estudo de Batista (2014) ilustra quais são as famílias que constituem a elite regional 
grão-paraense do século XIX, e suas imbricações com as atividades econômicas e o 
controle de cargos políticos na Província do Grão-Pará e outras províncias. 
18 “No primeiro momento de hegemonia da subsunção formal, a atividade pesqueira 
sintetiza a formação espacial e o trabalho porque o produto do trabalho é base da re-
produção da força de trabalho, e, portanto, base da reprodução das relações de produ-
ção que sustentam o capitalismo comercial, Portugal e Roma. No caso da formação 
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que também a policultura e a pecuária (em menor escala) exerceram em 
relação ao cacau, em um primeiro momento, e à borracha, em um segundo 
momento, um papel de atividade compensatória. 

Essa é uma característica comum a espaços geográficos onde pre- 
domina a subsunção formal do trabalho ao capital. As atividades produtivas 
ainda não são elaboradas sob a base do trabalho assalariado e, portanto, o 
capital não está posto na esfera produtiva. As relações de produção respon- 
dem a modos de produção anteriores ou a síntese dialética destes com o 
capitalismo. De todo modo, por forças extraeconômicas, as esferas produ- 
tivas terminam por produzir o excedente (em forma de produtos de traba- 
lho) necessário para a circulação do capital na escala do mercado mundial 
(MOTA, 2017). As atividades compensatórias são utilizadas para compen- 
sar os proprietários de terras das perdas na circulação (MOREIRA, 2018). 

A transição da Colônia ao Império é traumática. A manutenção da 
integralidade territorial sofre um profundo abalo no período regencial, 
com revoltas de distintas naturezas. O Império sobrevive através da cons- 
tituição de um profundo pacto de oligarquias, com famílias que passam a 
se intercruzar por meio de casamentos locais e, por vezes, inter-regionais. 
No que tange ao controle da força de trabalho, os indígenas continuam 
com a condição de cidadãos livres e os mecanismos de coerção já não 
possuem a mesma força da época colonial. O preço da força de trabalho 
escravizada está cada vez mais alto, com a proibição por parte da Inglaterra 
do tráfico internacional de escravos. Doravante, as oligarquias locais e re- 
gionais se preparam para mudar o regime de trabalho e de terras no Brasil. 
Em 1850, conforme supracitado, sob pressão britânica o Brasil cria a Lei 
Euzébio de Queiroz e sua irmã gêmea, a Lei de Terras. Em um passo, o 
país se prepara para tornar livre o trabalho, e cativa a terra (MARTINS, 
1979). O peso da reprodução da força de trabalho no regime escravocrata 
torna-se alto, e as oligarquias resolvem passar esse peso aos próprios tra- 
balhadores. Conforme Moreira (2018), esse custo da reprodução da força 
de trabalho jogado sobre o trabalho livre, na forma de um quase-campe- 
sinato, implica para este a organização de sua reprodução no âmbito de 

espacial amazônica, portanto, a pesca pode ser considerada a atividade de base da for-
mação espacial amazônica, por ser a atividade de controle de reprodução da força de 
trabalho, até o momento da disseminação da subsunção real, onde o controle do produto 
do trabalho está substituído pelo controle do processo do trabalho, não apenas em uma 
atividade industrial específica, mas no todo do circuito econômico ao qual obedecem a 
todas as formas produtivas” (SOARES, 2016, p. 289). 
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uma economia de troca controlada pela classe dominante, o que vai ter 
variações pelo Brasil, com o regime do colonato, mais comum nas áreas 
cafeicultoras; o regime de morador, mais afeito às antigas áreas canavieiras 
e pecuárias; e o sistema de barracão dos seringais amazônicos. Ainda não 
há a implantação do trabalho assalariado. 

Por outro lado, era necessário garantir a permanência das proprie- 
dades com as classes que já a possuíam. As mudanças eram estabelecidas 
para “manter a ordem social”. Tratava-se de “mudar para manter exata- 
mente igual”, como diz Moreira (2018). Batista (2014) comenta como as 
classes dominantes do Grão-Pará, nucleadas em Belém, estavam preocu- 
padas com relação aos hábitos da atividade seringueira, de modo que o 
trabalho perene lhes parecia condição essencial para alcançar um grau ci- 
vilizatório. Na realidade, havia preocupação com uma possível fratura na 
ordem social, como a irrupção cabana. Por isso, mesmo apostando na ati- 
vidade que rapidamente começou a trazer dividendos de grande monta, as 
elites locais não descuidaram das demais. Batista (2014) afirma que, em 
“sociedades pré-industriais”, não importa às elites somente o máximo de 
lucros líquidos, mas sobretudo as estratégias diversas (mesmo que impli- 
quem investimentos menos lucrativos) que objetivam a reprodução do sta- 
tus social. Isso é comum em espaços vinculados à subsunção formal do 
trabalho ao capital (MOTA, 2017). 

5 PRAIAS, RIOS, LAGOS, ILHAS, VÁRZEAS E TERRENOS DE 
MARINHA COMO ESPAÇOS DE ACUMULAÇÃO 

Como corolário do processo descrito da produção do espaço geo- 
gráfico amazônico, a ZC/PA não diferiu do quadro geral. Como  sínte-
se, afirma-se que o acesso à propriedade da terra era para poucos, e não 
havia segurança jurídica para as classes sociais sem acesso a essa proprie- 
dade da terra. O que cabe agora é  explanar como a  propriedade  – de  ju-
re ou de facto – sobre as áreas do PU constituiu um espaço de apropriação 
de recursos por parte dessas elites, e, sendo espaços de produção de ativi- 
dades compensatórias, também eram espaços territoriais de projeção de 
poder. Como foi posto por Soares (2016), a pesca era uma dessas ativida- 
des compensatórias. Veríssimo (1970), ao analisá-la no final do século 
XIX, dividiu-a em “grande pesca” e “pequena pesca”. A primeira, reali- 
zada por grandes embarcações de madeira, as quais eram capazes de ar- 
mazenar até 25  toneladas de pescado. A última diz respeito  à  pesca  de 
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subsistência. Nesta se encontram indícios do uso dos terrenos de marinha 
e demais ambientes pertinentes supracitados pelas elites locais. 

Soares (2016) elencou como o modelo das  companhias  de  pes-
ca, regulamentado em nível provincial no Grão-Pará em 1839, e, poste-
riormente, no nível das Intendências municiais em 1854, abriu as portas 
para a taxação da “pequena pesca” pelos municípios, o que foi confir- 
mado, em nível nacional, com o Decreto nº 876 de 1856. Conforme Re- 
sende (2014, p. 59), o decreto objetivava, “além da função de controle mi- 
litar sobre os pescadores e suas embarcações, a formalização das empresas 
exploradoras que deveriam organizar a atividade da pesca nacional, o que, 
durante o período republicano, gerou a tentativa de nacionalizar a explo- 
ração da pesca”. Em nível nacional, o Decreto traz algo importante: “a 
proibição de utilizar mão de obra escrava nos barcos de pesca e de trans- 
porte da produção, assim como a limitação do número de estrangeiros nas 
embarcações, sejam eles pescadores ou marinheiros” (RESENDE, 2014, 
p. 60), proibindo o uso dos rios e mares para a reprodução social desses
grupos sem a intermediação dos proprietários de companhias.

É bom atentar para o fato de que a ideia de que os rios e mares 
constituem um patrimônio do povo era inexistente durante o período co- 
lonial e imperial do Brasil, bem como a própria ideia de povo. Poucos 
eram considerados cidadãos. Nesse ínterim, contratos de estabelecimento 
de monopólio do abastecimento de produtos para determinada cidade, ou 
de exclusividade da circulação entre duas ou mais cidades eram comuns, 
como o caso do abastecimento de peixe fresco, seco e salgado, que a partir 
de 1860 se tornou uma exclusividade da companhia de João Augusto Cor- 
rêa e Manoel La Rocque Jorge Ribeiro (FURTADO, 1981). 

A exclusividade do abastecimento por essas grandes companhias 
excluía de saída a presença dos pequenos pescadores. Esses, porém, tam- 
bém não tinham reconhecidos seus direitos à livre pesca. Os pescadores 
tinham que pagar para acessar o rio ou o mar. Conforme detalha Soares 
(2016, p. 92-93), essas taxas variavam por município, e eram cobradas de 
acordo com o tipo de produto pescado, o tipo de embarcação e tipo de 
apetrecho utilizado. Em suma, por não terem acesso à propriedade da 
terra, os pescadores deveriam pagar por estar acessando propriedade 
alheia. O mar e os rios estavam destinados aos contratos monopolistas. O 
monopólio sobre a circulação de mercadorias e pessoas também era lugar 
comum na província, herança dos tempos pombalinos. Batista (2014) ana- 
lisa como importantes famílias paraenses, sediadas em Belém, nas décadas 
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de 1850 a 1870 – período de início da extração das seringueiras – toma- 
ram parte do novo negócio lucrativo, sem deixar de integrar todas as ati- 
vidades econômicas (extrativistas, agrícolas e mercantis) provinciais. 

Em 1864, a Província do Pará celebra um contato com uma com- 
panhia comercial liderada pelas famílias Chermont, Pombo e Henriques, 
para as quais é fornecida a exclusividade da navegação (e da circulação de 
pessoas e mercadorias) entre as cidades de Belém, Soure, Chaves, Muaná 
e Macapá. As famílias em questão eram constituídas de proprietários rurais 
e comerciantes. Particularmente a família Henriques e Pombo, entrecru- 
zadas através de casamentos e outras relações, foram juntando sesmarias 
entre 1789 e 1850 (portanto desde o período colonial até o período impe- 
rial, mudando de Coroa) até tornarem-se nos anos 1860 proprietários da 
totalidade da Ilha Mexiana (BATISTA, 2014). O controle da circulação 
entre as referidas praças com a capital Belém consolidaria o poder das fa- 
mílias na área. Batista (2014) nota que na Ilha Mexiana, naquele período, 
havia extração de seringueiras, elaborada por força de trabalho local, pre- 
dominantemente ameríndia, mas também plantações de cacau e arroz, 
além da prática de atividade pesqueira. As relações de trabalho perpassam 
pelo controle do barracão, e já eram, assim, próximas aos moldes do re- 
gime de aviamento que ficaria nacionalmente conhecido quando aplicado 
aos migrantes nordestinos que constituíram o grosso da força de trabalho 
seringueira após 1870. 

Batista (2014) afirma que em determinada ocasião os proprietários 
reclamaram de uma invasão da ilha por posseiros que se recusavam a se 
retirar ou a pagar foro pelo uso da propriedade. Totalizavam mais de mil 
pessoas, segundo os reclamos registrados em correspondências às autori- 
dades. Ainda que possa haver certo exagero nos números, isso denota a 
potencialidade produtiva da ilha, a quarta maior do Arquipélago marajo- 
ara. Chaves, a cidade que está localizada na Ilha do Marajó, defronte à 
Ilha Mexiana, naquele momento representava um importante entreposto 
comercial, ligando as áreas agropecuárias, com destaque para a produção 
bubalina dos campos de Soure a leste, às áreas das ilhas e furos, com a 
força da borracha, do cacau e da pesca a oeste. Sediando armazéns das 
atividades produtivas a leste e a oeste, Chaves estava plenamente integrada 
à capital, recebendo viagens duas vezes por mês19. 

19 Para efeito de comparação, atualmente há duas opções diárias de deslocamento da 
capital para os municípios vizinhos de Soure e Salvaterra (por barco, no Terminal 
Hidroviário de Belém, e por balsa, no Terminal Hidroviário de Icoaraci,  Distrito  de

88 
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Os contratos monopolistas não se resumiam à atividade pesqueira 
ou à circulação flúvio-marítima, abrangendo outras atividades20. Os casos 
citados aqui ilustram como a propriedade privada dos bens que hoje cons- 
tituem o PU – seja de jure, como no caso das sesmarias sobre a Ilha Mexiana, 
seja de facto, como no caso das concessões de exclusividade e da exigência 
do pagamento de taxas por uso para os posseiros – constituiu efetivamente 
um instrumento de projeção de poder econômico e político por partes das 
elites locais. Batista (2014) ilustra a genealogia de algumas dessas famílias, as 
sediadas em Belém, cartografando a extensão territorial de seus negócios e 
suas inter-relações. A leitura conjunta com Furtado (1981) e Sarges (2010), 
que abordam sobre as mesmas famílias e outras para contextos específicos, 
é suficiente para traçar as teias de poder, coroada por títulos de nobreza, 
patentes militares, honrarias públicas e cargos políticos. 

A leitura de Ferline (2003) e Moreira (2018) é importante para 
mostrar como esse quadro não é distinto da formação espacial brasileira. 
A única particularidade relevante do caso amazônico colonial é realmente 
o uso hegemônico da força de trabalho indígena, cujas formas de controle
do produto do trabalho e do corpo de trabalho – dos aldeamentos jesuíti- 
cos, passando pelo diretório pombalino, pelas fábricas nacionais e, enfim,
pelas companhias monopolísticas – diferiram do trato dado ao africano
escravizado. De resto, é inegável que há um elemento comum com as de- 
mais formações espaciais encampadas pelo Estado nacional brasileiro: a
exclusão do acesso à propriedade formal das terras significa necessaria- 
mente subordinação às elites proprietárias. Seja pela necessidade de acio- 
nar algum mecanismo de proteção em momento de necessidade ou emer- 
gência familiar, seja porque, de tempos em tempos, com a expansão de
algum ciclo econômico hegemônico, os proprietários – no mais das vezes,

Belém), enquanto para o município de Chaves, por exemplo, não há ligação direta com 
o município de Belém. Para se deslocar entre Belém e Chaves é necessário acessar a ca-
pital amapaense, Macapá (por via aérea ou fluvial, a partir de Breves, localizada nos fu-
ros que conectam o estuário amazônico ao estuário tocantino) e de lá seguir por via ma-
rítima. Hoje, portanto, apesar dos avanços nos sistemas de transportes, o quadro socio-
espacial é distinto, com Chaves estando muito mais “distante de Belém” do que era no
fim do século XIX.
20 Sarges (2010) ilustra os mais importantes desses contratos monopolistas durante o
famoso período de Belle Époque de Belém.
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absenteístas – apareciam aparatados com os papéis de propriedade exi- 
gindo pagamento aos posseiros pelo uso de suas propriedades. Esse paga- 
mento se dava geralmente em forma de trabalho ou de produtos21. 

O fim do Ciclo da Borracha não significou uma ruptura com relação 
a essa totalidade amazônica em totalização, reproduzindo os termos da sub- 
sunção formal do trabalho ao capital. Evidentemente o fim dos altos preços 
no mercado internacional a partir da implantação da agricultura de seringas 
no Sudeste Asiático retirou a participação do capital internacional na ba-
cia Amazônica e privou as elites regionais do acesso a determinados pro-
dutos e mercados. Porém, não há aqui a cisão dessa totalidade22, uma vez 
que as atividades compensatórias sustentavam o ciclo hegemônico, e ago-
ra passam a sustentar a reprodução da estrutura regional desigual, em 
uma velocidade de giro de capital menor. As atividades compensatórias 
continuam sendo fonte de ganhos econômicos e extraeconômicos para as 
elites locais no período  pós-borracha. Não se pode perder de vista que 
na escala nacional, com a derrocada da borracha – em paralelo à consoli-
dação da aliança entre cafeicultores paulistas e pecuaristas mineiros (o 
famoso “café com leite”), com o  Convênio  de  Taubaté (1919) que asse-
gurou a continuidade da atividade cafeeira, agora com fundos estatais des-
viando os recursos extraídos das demais regiões para São Paulo, compen-
sando o fim dos altos preços  internacionais do café –,  a expansão do ve-
tor pecuário com capital paulista iniciou já nos anos 1920, no vale do Rio 
Capim, com regime de trabalho aos moldes do colonato paulista (SOARES 
et al., 2016). 

21 Este elemento levou uma série de autores a falar equivocadamente em “feudalismo 
brasileiro”. Sobre esse debate consultar Ferline (2003). Batista (2014) credencia essa ca-
racterística ao conjunto do que nomeia “sociedades pré-industriais”. Na realidade, trata-
se, isso sim, de espaços e sociedade onde predomina a subsunção formal do trabalho ao 
capital, nos termos explanados por Mota (2017). 
22 Em Soares (2016), considera-se o fim do ciclo da borracha uma cisão da totalidade, 
uma vez que, no período 1920-1960, as mesmas relações de produção e de trabalho, com 
ciclo de giro do capital mais lento, estariam restritas a escalas de abrangência menor. 
Entretanto, é incorreto localizar no fim do Ciclo da borracha uma cisão da totalidade, 
justamente porque permanecem como fundamentos da reprodução da sociedade e do 
espaço geográfico amazônico as mesmas relações de trabalho e de produção, e, arregi-
mentando-as, as mesmas relações de poder. Destarte, cisão da totalidade só há quando 
da implantação de outras relações entre forças produtivas e relações de produção, o que, 
efetivamente, ocorre apenas com a intervenção do Estado nacional em favor da implan-
tação da subsunção real do trabalho ao capital, o que será comentado ainda neste texto. 
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Nas demais arenas locais de produção, a reprodução das atividades 
extrativistas, agrícolas, pesqueiras e pequeno-mercantis seguiu aos moldes 
do aviamento. Em alguns espaços, houve a substituição da borracha por 
atividades que permitiram um ciclo de giro do capital acelerado, nos moldes 
da borracha, como foi o caso da extração da castanha-do-pará no Médio 
curso do Rio Tocantins, arena produtiva capitaneada pela cidade de Marabá. 
Essa atividade permitiu acesso ao mercado internacional, com bons preços 
obtidos pela castanha, a ponto de sustentar regionalmente uma “oligarquia 
dos castanhais”, baseada nas mesmas relações de trabalho e de produção da 
época do ciclo da borracha (EMMI, 1999). Em outros espaços, como a 
ZC/PA, não houve nova atividade hegemônica, e sim uma miríade de ati- 
vidades, sob o regime de trabalho do aviamento, ainda que com outras no- 
menclaturas, como o caso da pesca artesanal, na qual o aviamento passou 
ser nomeado “regime de parceria” (LOUREIRO, 1985). 

O controle territorial sobre mares, rios, ilhas, várzeas, praias e la- 
goas persistiu como um eficiente mecanismo de reprodução do poder eco- 
nômico e político de famílias que compõem o conjunto das elites locais. 
Um caso ilustrativo é o da vila de Marudá, no município de Marapanim. 
Antigo aldeamento jesuítico, depois entreposto comercial, foi adquirido 
em forma de lote pela companhia comercial de Gonçalo Brandão, lusitano 
residente em Soure. A companhia foi responsável pela migração de vinte 
famílias de Soure para o novo sítio. Os termos de trabalho são os do re- 
gime do aviamento. A companhia forneceu o material para a construção 
de residências, embarcações e currais de pesca, forneceu alimentos e ves- 
timentas e providenciou o transporte. O produto (pescado) teria de ser 
dividido em duas metades, uma para o proprietário e outra para o conjunto 
da força de trabalho, mas desta segunda metade são descontados os inves- 
timentos feitos pelos proprietários em meios e instrumentos de trabalho, 
com preços controlados por estes (FURTADO, 1981). 

Essa produção, em regime de aviamento ou de parceria, perdurou 
por três décadas. Conforme atesta Furtado (1987), embora as proprieda- 
des a título da União, registradas no cartório de Marudá como “terrenos 
de marinha”, as propriedades privadas (originalmente pertencentes a Mar- 
ciano da Paixão Durão) adquiridas pela Companhia de Gonçalo Brandão 
se sobrepunham à propriedade da União. Soares (2016) registra a existên- 
cia de outras companhias trabalhando nos mesmos moldes na ZC entre 
os anos 1920 e 1950, sendo esse o período do surgimento dos “regatões”, 
que faziam o comércio entre as distintas praças produtivas, elaborando 
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muitas vezes trocas em produto. Novos migrantes nordestinos fixam re- 
sidência nas colônias agrícolas da rede ferroviária entre Belém e Bragança, 
consolidando nessa a produção de alimentos para a capital. Definitiva- 
mente, possuem abrangência menor do que as companhias comerciais e 
de navegação do século XIX e das duas primeiras décadas do século XX, 
mas continuam sendo características de espaços reproduzidos sobre a he- 
gemonia da subsunção formal. 

Nesse momento,  uma  série  de  alterações vão  ser   processa- 
das na ZC/PA, cada vez mais ligadas às dinâmicas nacionais. A rede fer- 
roviária começa a ser substituída pela rede rodoviária nos anos 1950, e, no 
caso paraense, esse processo se dá por suplantação, na medida em que as 
rodovias foram construídas exatamente sobre as rotas ferroviárias (CAS- 
TRO et al., 2019). Açambarcadas pela rede rodoviária, as colônias agríco- 
las se ampliam e passam a receber uma nova força de trabalho migrante, 
principalmente nordestina, ocasionando uma explosão de minifúndios na 
hinterlândia de Belém. As elites decadentes da época da borracha, ainda 
proprietárias de terra, aproveitam o momento para lotear um conjunto de 
suas propriedades. Parte dessas propriedades se tornarão minifúndios 
agrícolas, e parte será incorporada aos sítios urbanos crescentes do perí- 
odo. O turismo se torna uma atividade econômica presente na ZC/PA e 
com ele surgem a rede de hotelaria, bares e restaurantes praieiros, e o fe- 
nômeno dos domicílios de uso ocasional, ou segunda residência, conver- 
tendo antigas vilas pesqueiras em polos turísticos. A Ilha de Mosqueiro, 
pertencente ao município de Belém, vai ser o primeiro lugar dessa mu- 
dança, que depois alcançará as vilas pesqueiras de Marudá (município de 
Marapanim), Salinópolis e Ajuruteua (município de Bragança). Esse pro- 
cesso reforça a urbanização da sociedade23. Esses eventos somar-se-ão nos 
anos 1960 à implantação massiva dos chamados Grandes Projetos no ter- 
ritório amazônico. Na ZC é a atuação da pesca industrial, com plataformas 
industriais de grande porte instaladas em Icoaraci (Belém) e Vigia, e a pre- 
sença de uma centena de embarcações de ferro realizando pesca de arrasto 

23 Urbanização da sociedade nos termos de Lefebvre (1999), não apenas como uma 
multiplicação de formas e objetos, mas como um novo modo de vida, com relações de 
produção e  relações de  poder específicas. Nos termos de  Santos (2009), não apenas 
a tecnosfera (conjunto de objetos técnicos implantados no lugar), mas também, e princi-
palmente, a psicosfera (conjunto de ideias, crenças, normas e sentimentos que dão sentido 
ao lugar) da urbanização, tendo o consumo (inclusive o consumo do espaço) como 
norma principal. 
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que vão modificar a paisagem litorânea, com os conflitos com a pesca ar- 
tesanal (SOMBRA et al., 2018b). 

À distinção dos períodos anteriores, desta vez não se trata apenas 
de uma mudança de ciclo econômico, mas há uma cisão da totalidade an- 
terior oriunda do período colonial. Não é a presença de capital internaci- 
onal aplicado em atividades produtivas o elemento novo. A presença de 
capital nacional, ou melhor, extrarregional também não é uma novidade, 
mas agora será um elemento constante. O dado novo é a efetivação da 
subsunção real do trabalho ao capital, uma vez que agora as atividades im- 
plantam de forma definitiva o trabalho assalariado, ou seja, a remuneração 
da força de trabalho pelo tempo médio de trabalho e não mais pelo pro- 
duto do trabalho, com mais-valor sendo extraído já diretamente na ativi- 
dade da produção. Há também a correlata implantação da maquinaria e do 
sistema técnico, que permite o controle do próprio processo   de trabalho. 

Essa passagem para a subsunção real do trabalho ao capital na 
Amazônia, e, particularmente no espaço paraense, foi ensaiada na 
Era Vargas com o projeto Fordlândia; passou a ser largamente 
incentivada na Nova República, com a implantação da malha rodoviária 
e atividades concernentes, mas será na Ditadura Militar, com a 
imposição autoritária dos Grandes Projetos que a subsunção real enfim 
deslancha pelas localidades da bacia Amazônica, primeiramente com a 
pesca industrial, e depois nas diversas atividades produtivas, aceleran-
do o êxodo rural e a urbanização periférica. 

Algumas mudanças são profundas na paisagem, na espacialidade e na 
territorialidade desta totalidade amazônica. A escala do capital internacional 
presente é abissal. Trata-se de corporações multinacionais que trabalham com a 
extração do mais-valor global e, portanto, com o tempo de trabalho médio na 
escala do mercado mundial. A reprodução de formas anacrônicas de extração do 
valor, como a renda em trabalho ou em pro- dutos, enfim, as formas da 
subsunção formal, que interessaram sempre às elites locais para a manutenção de 
desigualdade social local, e, portanto, manutenção de sua hegemonia local, são 
irrelevantes para o capital internacional que instala as próteses territoriais dos 
Grandes Projetos. Para as frações de capital que passam a comandar as ações no 
espaço amazônico, não interessam as formas de trabalho e produção preestabe-
lecidos nem os aglomerados comunitários, com seus processos de trabalho 
independentes relacionando-se com o modo de produção capitalista com a 
circulação dos produtos de seu trabalho. Os camponeses, posseiros, que sempre 
tiveram de pagar foro, pagar renda (em produto, em trabalho) por não possuírem 
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a propriedade da terra, doravante serão simplesmente expulsos, tornando 
o espaço amazônico violento.

A variar conforme a escala dos novos empreendimentos, as tradi- 
cionais elites locais serão ou não escutadas. Sua reprodução como elites 
depende delas, de seus meios de aproveitar sua situação anterior privilegi- 
ada para se reproduzir de uma forma satisfatória no novo contexto. E, 
assim, a grande empresa agrícola e pecuária adentram o espaço amazônico, 
com a exploração madeireira como seu arauto, devastando estoques flo- 
restais, acompanhadas pela mineração, pontuada, mas que exige grandes 
objetos de infraestrutura e produção de energia elétrica. Em geral, eventos 
abissais sem a participação direta de elites locais, as quais participam de 
projetos agropecuários secundários, e, em casos muito específicos, tam- 
bém da mineração de menor escala, como no caso da Gleba CIDAPAR, 
no Rio Piriá, na ZC/PA. 

6 PROTEÇÃO AMBIENTAL COMO REFORMA AGRÁRIA: 
CHOQUES DE VETORES TÉCNICOS E PROJEÇÕES TERRI- 
TORIAIS 

O acúmulo de lutas sociais na América Latina, em consonância 
com as dissensões promovidas pelo avanço do neoliberalismo, contempo- 
râneo e correlato ao desmonte das estruturas da Era Bipolar – a implosão 
do mundo soviético e seus satélites do Leste Europeu e o fim da política 
keynesiana nos EUA e Europa Ocidental – permitiu, no caso brasileiro, a 
emergência de uma carta magna muito distinta das anteriores. Pela pri- 
meira vez, reconheceram-se os direitos das nações indígenas à propriedade 
coletiva da terra, por sua anterioridade histórica ao Estado nacional brasi- 
leiro. Também pela primeira vez, a carta magna reconhece a existência de 
populações com modo de vida tradicional, como os povos quilombolas. 
A CF de 1988 também recobra e reavalia o conceito (originalmente dúbio 
no Estatuto da Terra de 1964) de “função social” da propriedade privada 
da terra, dando-lhe uma conotação mais próxima da ideia de justiça social, 
sem, não obstante, deslegitimar a ideia clara de direito à propriedade pri- 
vada. Cabe destacar também o trato à questão do meio ambiente. Ne- 
nhuma constituição anterior havia previsto que é direito do povo brasi- 
leiro ter acesso ao meio ambiente, e que é um dever preservá-lo. Certa- 
mente, o que se deseja destacar aqui não é o mero avanço legislativo, e sim 
a sinergia de forças dos movimentos sociais, da sociedade civil organizada 
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e suas reverberações e representações na sociedade política instituída, que 
foi capaz de empreender uma série relevante de políticas previstas em 
lei e programas sociais e territoriais efetivamente  implantados. 

Ainda que, no início dos anos 1990, os governos eleitos tenham 
tentado implementar um modelo neoliberal pleno, retirando o Estado de 
temas de interesse social direto, a atuação dos movimentos sociais, em par- 
ticular, e da sociedade civil em geral, ainda fortemente engajada, e fortalecida 
com o fim da Ditadura Militar, não  permitiu  a implantação deste  projeto. 
No que tange à ZC/BR, iniciam, de forma tímida, projetos importantes 
como o Projeto Orla, dentro do Programa Nacional de Gerenciamento 
Costeiro (GERCO), oriundo originalmente dos anos 1980, no qual, em sua 
efetiva implantação, a SPU/PA terá protagonismo, com ações que coadu- 
nam com a perspectiva de integração (viés territorial) de temas como orde- 
namento territorial, reforma agrária e proteção ambiental. As experiên-
cias nacionais das Reservas Extrativistas (RESEX)24, um tipo particular de 
unidade de conservação (UC) de uso sustentável, foram paradigmáticas 
para isso. Uma pequena síntese dos programas estabelecidos para a ZC/
BR, incluindo a gestão do PU, encontra-se em Moraes (1999). 

Becker (2009) identifica que, após quatro décadas, o avanço da fron- 
teira em linha de forma avassaladora sobre as dinâmicas regionais anteriores 
havia se esgotado. O “arco do fogo” dá lugar ao “arco da urbanização e do 
povoamento consolidado”, com a sociedade regional assumindo 
multifaces mais complexas, sobretudo pela presença de fortes movimentos 
e organizações sociais, de escala local e regional, mas articulados à escala 
internacional. Para a autora, a Amazônia do século XXI estava sendo 
modificada por vetores, com atuação em menor escala. Becker (2009) 
classifica esses vetores em dois grandes grupos sintéticos: a) os vetores 
técnico-industriais (VTIs), herdados da fase dos Grandes Projetos; e b) os 
vetores técnico-ecológicos (VTEs), resultantes de uma síntese contraditória 
entre frações nacionais de capital interessadas na manutenção do 
patrimônio florestal, frações da sociedade civil organizadas para garantir a 
segurança jurídica da posse ancestral e das territorialidades das 
populações doravante conhecidas como “populações tradicionais”, 
além dos movimentos  ambientalistas. 

24 Uma unidade de conversação que articula a proteção ambiental à reprodução das so-
ciedades da área, que passam a ser reconhecidas como “usuários” tendo assento no 
conselho gestor. O exemplo pioneiro para esta unidade de conservação foi a RESEX 
Chico Mendes, em Xapuri (AC), envolvendo os seringueiros. 
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Não há dúvidas de que o período 2003-2016, quando o Brasil es- 
teve governado pelo Partido dos Trabalhadores (PT), houve um avanço 
nas políticas públicas para fortalecer esse segundo conjunto de agentes que 
compõem os VTEs. O avanço contínuo das lutas sociais retroalimentou 
essas políticas, ainda que o quadro geral de reprodução das relações de 
produção não foi alterado. Nesse ínterim, a ZC/PA foi ponteada com 
uma série de UCs de uso sustentável, com destaque para as RESEXs, que, 
nesse caso, foram implantadas sobretudo nas áreas com presença do ecos- 
sistema de manguezais. Houve também a criação de diversos assentamen- 
tos, com destaque para os Projetos de Assentamentos Agroextrativistas 
(PAEs), modalidade de assentamento com modelo similar à RESEX, ali- 
ando reforma agrária à proteção ambiental, mas cuja ênfase está na pri- 
meira, sendo essa uma política capitaneada pelo Instituto Nacional de Co- 
lonização e Reforma Agrária (INCRA), ao passo que as UCs de uso sus- 
tentável em nível federal são coordenadas pelo Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMbio). 

A SPU/PA exerceu bastante protagonismo tanto na implantação 
das RESEXs quando dos PAEs, analisando caso a caso e liberando as áreas 
do PU para integrar essas UCs ou assentamentos através dos seus instru- 
mentos específicos de  regularização  fundiária. Tanto  as RESEXs como 
os PAEs se constituíram em experiências de gestão colegiadas, em que os 
representantes ligados ao ente federal (ICMbio ou INCRA, conforme o 
caso) executam a gestão em cogestão com as comunidades. No caso das 
UCs de uso sustentável, os conselhos  dão voz, e  mais particularmente  
nas RESEXs e Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDSs), também 
voto. Os conselhos são um espaço aberto à participação da sociedade no 
processo de gestão das UCs, normatizados pela Lei nº 9.985 de 2000. Esses 
conselhos podem ser consultivos ou deliberativos e, entre suas competên- 
cias, estão a elaboração do regimento interno e do plano de manejo, bem 
como a sua implementação e revisão (BASTOS et al., 2014). 

No caso dos conselhos consultivos, o objetivo é constituir espaços 
para valorização, controle social, discussão, negociação e gestão da UC, 
incluída a sua zona de amortecimento ou área circundante, para tratar de 
questões sociais, econômicas, culturais e ambientais que tenham relação 
com a unidade. As categorias de UCs que podem formar conselho consul- 
tivo são: Parque Nacional (PARNA), Reserva Biológica (REBIO), Estação 
Ecológica (ESEC), Monumento Natural (MN), Refúgio de Vida Silvestre 
(REVIS) e Floresta Nacional (FLONA). O  conselho deliberativo possui 
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poder efetivo de decisão sobre a gestão da UC, sendo um espaço legal- 
mente constituído de valorização, discussão, negociação, deliberação e 
gestão da UC e sua área de influência referente às questões sociais, econô- 
micas, culturais e ambientais. Os conselhos deliberativos são criados so- 
mente nas UCs do tipo RESEX e RDS. 

Os conselheiros podem ser representantes da administração pú- 
blica, de qualquer ente25 (federal, estadual ou municipal) e também da so- 
ciedade civil. As atribuições dos membros dos conselhos e o funciona- 
mento são estabelecidos em um regimento interno, elaborado no prazo de 
90 dias a partir da data de posse dos conselheiros. O mandato é de dois 
anos, renovável por igual período, não remunerado e considerado ativi- 
dade de relevante interesse público (BASTOS et al., 2014). No caso espe- 
cífico das RESEXs e RDSs, a construção desses conselhos é um processo 
que envolve momentos de identificação, mobilização, organização e capa- 
citação das populações tradicionais, e posteriormente das demais popula- 
ções que têm relação direta e indireta com a unidade. 

No caso dos PAEs, não há um conselho gestor. Os PAEs são ge- 
ridos por associações comunitárias, que devem construir instrumentos 
normativos como: a) estatuto; b) plano de uso (PU); e c) reuniões ordiná- 
rias e extraordinárias (PUREZA, 2017). São, assim, também experiências 
colegiadas, mas sem a participação de atores externos ao limite do assen- 
tamento. Esses instrumentos de gestão colegiada possibilitaram o empo- 
deramento das populações englobadas por essas UCs e assentamentos, in- 
clusive de aprendizagem da linguagem técnica e jurídica, a qual historica- 
mente sempre foi utilizada para justificar ações em benefício das elites lo- 
cais que lhes expropriavam ou exploravam. Obviamente, esse processo 
não se deu sem contradições e conflitos, conforme explanam Canto et al. 
(2018). Contudo, esses instrumentos, bem como a própria materialização 
desses territórios institucionais, constituem, pela primeira vez, um marco 
de segurança jurídica às territorialidades das populações ali existentes. 
Trata-se da primeira vez em que se reconhece o direito dessas populações, 

25 No caso da zona costeira paraense é pertinente destacar a atuação da Universidade 
Federal do Pará nos conselhos administrativos não somente das Reservas Extrativistas, 
mas também de outras unidades de conservação administradas por outros entes, como a 
Área de Proteção Ambiental (APA) de Algodoal-Maiandeua, UC estadual, administrada 
pelo Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do estado do Pará 
(Ideflor-bio). 
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historicamente posseiras, de estarem ali e de fazerem uso do espaço e dos 
recursos naturais. 

Além de um processo de “aprendizagem territorial”, nos termos 
de Rocha (2016), trata-se efetivamente da radicalização da democracia par- 
ticipativa, em que a gestão e o ordenamento territorial são historicamente 
autoritários e excludentes, conforme apontam Soares et al. (2018). Esse 
período foi marcado por um protagonismo político dos pescadores, agri- 
cultores, quilombolas, ribeirinhos e populações extrativistas, algo bem de- 
talhado pela literatura acadêmica26. 

Figura 2 – Mapa dos usos do território da Zona Costeira Continental Paraense. 

Fonte: ROCHA et al. (2019). 

Contudo, os VTIs continuam em reprodução. Rocha et al. (2019) 
elaboraram um esforço de síntese para representar os dois conjuntos de 
vetores técnicos em choque e suas projeções territoriais sobre as estruturas 
espaciais herdadas na porção  continental  da ZC/PA.  Se a característica 

26 Entre outros, consultar, para o caso da pesca, Sombra et al. (2018) e, para o caso da 
agricultura familiar, Piraux et al. (2017). 
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marcante na fase dos Grandes Projetos foi a passagem para a subsunção 
real do trabalho ao capital, com as consequências depredatórias sobre as 
comunidades e meio ambiente locais, o período da Democracia novíssima, 
ancorado pela Constituição de 1988, com fase acelerada durante os gover- 
nos progressistas entre 2003 e 2016, foi marcado pelo reconhecimento dos 
direitos territoriais das chamadas populações tradicionais. Em termos teó- 
ricos, trata-se do campesinato. Dos campesinos, historicamente posseiros, 
e, por isso, explorados, obrigados a fornecer renda – em trabalho ou pro- 
dutos, e, muito raramente, em dinheiro – através de atividades econômicas 
compensatórias aos ciclos de acumulação hegemônicos. Doravante, com 
sua posse e suas territorialidades asseguradas por lei e registrada em papéis, 
garantida a sua reprodução social nos espaços que vivem, fazendo uso dos 
recursos ambientais presentes – e também reconhecidos, em última ins- 
tância, esses espaços como definitivamente parte do PU inalienável, con- 
forme assegurado em duas oportunidades pelo STF, e, assim, como espa- 
ços prioritários para proteção ambiental e uso social – essas populações se 
empoderam, e podem, pela primeira vez em séculos, organizar-se e exigir 
um preço justo pelo valor do seu trabalho familiar e  comunitário. 

Nesta fase histórica, sem a pressão da iminente expulsão das ter- 
ras e perda do acesso aos recursos naturais, esse campesinato pode optar 
soberanamente por não produzir excedente algum, se for de seu inte- 
resse. Com isso, rompe-se o último elemento resquício do período de 
hegemonia da subsunção formal do trabalho ao capital: as atividades 
compensatórias. Nesse ínterim, é importante asseverar que a afirmação 
territorial possibilitada não apenas pelos instrumentos específicos do or- 
denamento territorial (UC, assentamentos e políticas de apoio correla- 
tas), mas os próprios VTEs tomados em conjunto destroçam as tramas 
clientelísticas da subsunção formal, restando, doravante, apenas dois ca- 
minhos: a) o avanço das relações de produção do campesinato na direção 
da efetiva subsunção real do trabalho ao capital, provocando, evidente- 
mente, uma diferenciação interna no campesinato (burguesia/proletari- 
ado); ou b) o contrário, o avanço na direção da negação do modo de 
produção capitalista como um todo. 

Assim, trata-se definitivamente de um período de consolidação da 
hegemonia da subsunção real, em que os corpos de trabalho sobrantes 
(campesinos) ou são realmente subsumidos ao capital ou se convertem em 
negações totais de sua natureza. Isso modifica qualitativamente a natureza 
da exterioridade desse campesinato em relação ao capital (passagem da 



100 

O PATRIMÔNIO FUNDIÁRIO DA UNIÃO NA ZONA COSTEIRA DO ESTADO 
DO PARÁ:  Sobreposições entre Público e Privado 

exterioridade por anterioridade histórica para exterioridade abstrata essen-
cial ou exterioridade post festum). A realidade mostra que a natureza da exte-
rioridade dos corpos de trabalho que se defrontam e relacionam com  o 
capital são momentos dinâmicos (em si mesmos totalidades em totaliza-
ção), e, portanto, não são classificações estanques ou definitivas. O campe-
sinato assume a face de exterioridade abstrata essencial quando assume a 
relação de troca por tempo de trabalho com o sistema do capital 
– quer na relação de trabalho assalariada definitiva ou ainda protoassalaria-
da, mas, quando nesse último caso, já de forma  efetiva como remunera-
ção do tempo médio de trabalho – e, nesse confronto, exigindo sempre os
melhores preços possíveis para o valor de sua força  de trabalho,  da qual
é subtraído o mais valor já na etapa da produção.

É assim que se deve interpretar o uso das UCs, dos PAEs e de-
mais instrumentos de controle territorial (acordos de pesca, entre outros) 
para garantir o controle local do estoque de  recursos,  a  proibição de 
atuação nessas áreas da pesca industrial, garantindo para essas popula-
ções o melhor preço possível, no cenário de luta de classes, para o valor 
de seu trabalho. Aqui se está diante das comunidades que possuem con-
tratos e relações com as grandes empresas de pesca, piscicultura e car-
cinicultura. Soares et al. (2019) apontam que a indústria pesqueira para-
ense (e de outros estados), a partir do século XXI e de forma mais inten-
sa a partir de 2010, passou a terceirizar a atividade da captura para a pes-
ca artesanal, tornando obsoletos os navios dos anos 1960 e 1980. As re-
lações comerciais de comunidades litorâneas com as indústrias paraenses 
e nordestinas de pesca industrial (destaque para camarão e lagostas) se-
guem os mesmos padrões das relações estabelecidas pelas comunidades 
da bacia do Furo da Laura  em  contratos com empresas de perfumes e 
cosméticos, mas certamente o caso de dendeicultura nas bacias do  Rio 
Marapanim,  Rio  Caeté  e,  com muito mais expressão, nos vales do Rio 
Moju e do Rio Acará são o maior exemplo do campesinato assumindo a 
face clara de exterioridade abstrata essencial, contrapondo-se ao capital 
como força de trabalho remunerada pelo tempo de trabalho médio e, 
afinal, convertendo-se em proletariado rural. 

A segurança jurídica da propriedade ou concessão de uso da 
terra garante ao campesinato também a possibilidade de não fornecer 
renda ao capital e de não produzir qualquer excedente. Do ponto  de 
vista  econômico, e mesmo sociológico, da sociedade burguesa, isto é um 
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contrassenso, pois espaços e recursos não utilizados para a reprodução 
ampliada capitalista soam como “espaços desperdiçados”. Quando assu-
me essa face, o campesinato se defronta com o capital como exteriorida-
de post festum. Não se trata mais da exterioridade por anterioridade histó-
rica, porque o reconhecimento da territorialidade  se  dá nos termos car-
toriais da sociedade burguesa,  e  a  organização  política perene, fortale-
cida pelo aprendizado territorial da  gestão colegiada é condição para a 
reprodução da segurança jurídica e do território protegido instituciona-
lizado. Trata-se de uma face de  exterioridade post festum porque é deri-
vada da expropriação e exploração capitalista, e uma reação a essa nos 
termos da sociedade burguesa. 

7 CONCLUSÃO 

Acompanhando o traçado costeiro do trecho continental, as ilhas  e 
várzeas da porção estuarina foram territorializadas nas formas de PAE. Os 
terrenos de marinha e acrescidos urbanos das cidades e vilas metropolitanas 
e do entorno metropolitano estão ocupados pela propriedade privada, 
empreendimentos portuários em sua grande maioria, sobrando poucos 
espaços públicos de acesso ao rio. Além das praias, o que se tem são as 
famosas “janelas para o rio”, espremidas em meio às propriedades privadas. 
Entre Icoaraci e Vigia, além dos espaços praieiros, ocupados pelo turismo, há 
generosos espaços costeiro-estuarinos ocupados pela indústria pesqueira e 
suas cadeias. Entre São Caetano de Odivelas e Maracanã, há a primeira faixa 
de UC, com destaque para as RESEXs. A faixa é interrompida pela faixa de 
forte atuação turística e de especulação imobiliária em Salinópolis, que possui 
reverberações políticas nos municípios limítrofes de Santarém Novo e São 
João de Pirabas, cujas rendas dependem do fluxo em direção a Salinópolis. 
Esses três municípios não possuem UC. O ICM-bio realizou estudos para a 
criação de três RESEXs na área, uma  em cada município, mas as forças 
políticas locais reagiram em escala nacional. A ruptura institucional de 2016 e 
a afirmação de um novo ordenamento territorial, reafirmado com o governo 
eleito em 2018, engavetou por  completo as UCs propostas e trouxe à baila, 
novamente, o debate da supressão dos terrenos de marinha e seus acrescidos 
como PU. Entre Tracuateua e Viseu, há uma segunda faixa de UC, 
principalmente RESEX. A ZC/PA mostra, portanto, VTI e VTE se 
defrontando como possibilidades de usos do território, ilustrando, também, as 
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as sobreposições de fatos existentes entre público e privado nas áreas 
que compõem o PU. 

Historicamente espaços de acumulação e lugar das ativida-
des compensatórias dos ciclos de  acumulação,  esses  espaços  pos-
suem  duas tendências contraditórias, representadas pelos vetores. Con-
tudo, as elites locais defrontam-se com o dilema da impossibilidade da 
reprodução das atividades compensatórias. Prevalecendo os VTEs, o 
campesinato em uma face assume-se em definitivo  como  proletário 
rural, defrontando-se, sem intermediários, com o capital da escala do 
mercado mundial (mais-valia total), e, em outra face, assume-se como 
negação do capital e construção de possibilidade pós-capitalista. Preva-
lecendo  os VTIs, certamente haverá desterritorialização,  mas  aqui o 
capital envolvido, novamente, trabalha com a extração da mais-valia 
total, e não está interessado em atividades compensatórias. Neste 
segundo cenário, resta às elites locais se associarem, se possível, aos 
empreendimentos. A força de trabalho expropriada dos espaços 
comunitários do PU tende a engrossar as periferias urbanas, o que 
poderia trazer de volta a subsunção formal. Porém, mesmo o trabalho 
informal dos tempos atuais não remete à hegemonia das elites locais, 
como ilustra o grande capital internacional posto na forma dos serviços 
de aplicativos. Aparentemente, uma impossibilidade de permanecer os 
moldes históricos da reprodução desses espaços. A permanência da 
propriedade e do poder tem sido o signo pelo qual os  espaços 
analisados têm sido reproduzidos desde a colonização. Na impossibi-
lidade de permanecer, as elites mudam. Certamente, buscam fazê-lo 
novamente. 
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ESTUDO DO PROGRAMA TERRA LEGAL 
NOS ESTADOS DO PARÁ E AMAPÁ1

Gabriel Moraes de Outeiro2 

1 INTRODUÇÃO 

O estudo parte da constatação de que o número de habitações ir- 
regulares no Brasil tem crescido (IBGE, 2015), enquanto se reconhece 
que, no processo de desenvolvimento, as relações sociais de produção 
exercem influência nas condições de vida e no bem-estar social (CASTRO, 
2019). 

Assim, com vistas à solução do problema fundiário, programas esta- 
tais de regularização fundiária têm sido instituídos, entre os quais está o Pro- 
grama Terra Legal (PTL), regulamentado pela Lei Federal n.º 11.952/2009. 
Neste sentido, parte-se do pressuposto de que é possível explicar a estrutura 
fundiária nacional e o desenho institucional deste programa de regularização 
fundiária a partir de elementos históricos e dos seus processos políticos (OU- 
TEIRO, 2019), cujos efeitos são agravados na Amazônia pelo seu histórico 
de ocupação a partir de ciclos econômicos (LOUREIRO, 2009). 

Desse modo, adotou-se a abordagem institucional, que considera 
que as instituições são as principais variáveis explicativas dos desfechos 
dos processos políticos (HALL; TAYLOR, 1996). O objetivo da pes- 
quisa é examinar o desempenho do PTL no Pará e Amapá. A pesquisa 
adotou a abordagem qualitativa, com técnicas de pesquisa bibliográfica e 
documental. 

1 O presente capítulo é fruto da pesquisa de doutorado intitulada “Regularização Fundi-
ária Urbana na Amazônia: Um Estudo do Programa Terra Legal nos Estados do Pará e 
do Amapá”, realizada sob a orientação do prof. Dr. Durbens Martins Nascimento, na 
Universidade Federal do Pará. 
2 Doutor em Ciências: Desenvolvimento Socioambiental (UFPA), Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do Pará, Pesquisador do Programa de Pós-graduação em Dinâmicas 
Territoriais e Sociedade na Amazônia, Área de atuação: Direito. E-mail: gmoutei-
ro@gmail.com 

mailto:gmouteiro@gmail.com
mailto:gmouteiro@gmail.com
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Este capítulo está estruturado em cinco seções. Na primeira, é 
apresentada a estrutura do PTL; na segunda, é desenvolvido o referencial 
teórico do institucionalismo histórico, com seus conceitos e categorias 
analíticas; na terceira, está o procedimento metodológico; na quarta dis- 
corre-se sobre a execução do PTL nos municípios selecionados; na quinta, 
são apresentados os resultados da pesquisa. Ao final, está a conclusão. 

1 O PROGRAMA TERRA LEGAL 

Para compreender a regularização fundiária urbana (Reurb) e o 
PTL na Amazônia é preciso entender a sucessão de alguns eventos histó- 
ricos sobre este espaço. Houve uma sucessão de instrumentos para garan- 
tir a posse e a propriedade, advindos da legislação colonial, imperial e dos 
entes federados no período republicano (TRECCANI, 2009). 

“Inicialmente, a ocupação na Amazônia no séc. XVI se deu por 
motivos militares, para defender as fronteiras” (TAVARES, 2011). Com a 
incorporação do território brasileiro ao domínio lusitano, as áreas nacio- 
nais se tornaram públicas (PRIETO, 2016), o que permitiu a aplicação de 
institutos jurídicos do direito português. 

Após romper com Portugal, o Brasil ficou sem legislação fundiária 
até 1850, com a instituição da Lei de Terras (Lei nº 601/1850), que criou 
instrumentos para a regularização fundiária, mas acabou consolidando a 
concentração fundiária em favor de poucos indivíduos com recursos fi- 
nanceiros (PRIETO, 2016), por permitir a aquisição de terras por pessoas 
que poderiam pagar por ela, excluindo o camponês, o imigrante estran- 
geiro e ex-escravos. 

A proclamação da República em 1889 pôs fim ao regime da Lei de 
Terras e iniciou o período republicano. Para Loureiro (2009), a Amazônia 
era considerada, até o séc. XIX, um espaço para a geração de riquezas e 
para a exploração, que teve sua ocupação atrelada a ciclos econômicos. Já 
na década de 1960, com o início da ditadura militar, houve uma sucessão 
de planos de desenvolvimento para preencher o “vazio demográfico” da 
região, por meio da colonização oficial. 
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No mesmo sentido, até este momento, a maior parte da terra 
era pública e a União e os Estados-membros passaram a aliená-la para 
grupos econômicos, empresários e segmentos sociais privilegiados por 
preços vantajosos (LOUREIRO, 2009). 

A história afetou o presente, pois o legado desses eventos foi, para 
parte da população, o de viver na irregularidade. A herança dos séculos de 
ocupação da Amazônia foi a sobreposição de títulos (LOUREIRO, 2009). 
A partir de 1980, podia-se considerar a Amazônia uma floresta urbani-
zada (COSTA; ROSA, 2017). O período de redemocratização culminou 
com o advento da Constituição Federal de 1988 e com regras concer- 
nentes à repartição de competências federativas e de normas sobre políti- 
cas urbanas. 

Em 2008, o Governo Federal editou a Medida Provisória (MP) nº 
458/2009, convertida na Lei nº 11.952/2009, que instituiu o PTL de re- 
gularização fundiária na Amazônia Legal. As normas do PTL devem ser 

aplicadas em conjunto com a Lei nº 13.465/2017, que disciplina a Reurb. 
No PTL, primeiramente, o município, por meio de seu represen- 

tante legal: o Prefeito, precisa aderir ao programa, que passa pelo INCRA 
e pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, como consta na Lei nº 
11.952/2009. 

Trata-se de programa aplicado em terras situadas em áreas da 
União. A proposta do PTL é ensejar a regularização fundiária rural e ur- 
bana, com preferência para a titulação das comunidades locais. Na moda- 
lidade urbana há o intuito de transferir o domínio das terras federais ocu- 
padas aos municípios. 

Acontece que são exigidas contrapartidas dos municípios, como a 
promoção de atos necessários à regularização das áreas ocupadas (art. 21, 
§1º, Lei Federal nº 11.952/2009) e de previsão legal municipal (art. 22, §
1º, Lei Federal nº 11.952/2009).

No entanto, com a Lei 13.465/2017, ocorreram modificações em 
relação aos critérios que serviriam de guia para a atuação dos municípios. 
Anteriormente, as condicionantes presentes na Lei Federal 11.952/2009, 
estavam em seu art. 30, que são alienação gratuita para ocupantes de baixa 
renda, em imóveis de até 1.000m², que tenham ingressado na área antes de 
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fevereiro de 2009 e usem o imóvel como única moradia ou meio lícito de 
sobrevivência; alienação onerosa, precedida de licitação, para imóveis en- 
tre 1.000m² e 5.000m²; alienação gratuita para órgãos e entidades da admi- 
nistração pública estadual; e nos demais casos, aplica-se a Lei de Licitações 
e Contratos (Lei 8.666/1993). 

Na alienação gratuita do imóvel, o morador devia cumprir os re- 
quisitos mencionados acima, que envolviam renda, tempo de ocupação e 
tamanho de imóvel. Nos demais casos, haveria alguma contrapartida do 
ocupante, exceto se for beneficiário de natureza pública, como um órgão 
estadual. A Lei nº 13.465/2017 alterou o art. 30, que dispõe que o muni- 
cípio deverá efetuar a regularização fundiária das áreas doadas pela União 
mediante a aplicação dos instrumentos previstos na legislação federal es- 
pecífica da regularização fundiária urbana, sem especificar os requisitos. 

A nova lei desburocratizou os procedimentos de regularização 
fundiária, com modificações em alguns instrumentos e procedimentos. 
Ocorre que uma das novidades da Lei nº 13.465/2017 foi a criação da le-
gitimação fundiária como instrumento de regularização, aplicável ao PTL 
àquele que detiver em área pública ou possuir em área privada, como sua, 
unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo urbano 
informal consolidado existente em 22 de dezembro de 2016. 

Não é considerado o tempo de ocupação nem o tamanho do imó- 
vel, o que pode levar a tratamentos iguais situações distintas, como a de 
ocupante de um imóvel maior com menos tempo residindo no local, com 
a de outro ocupante, que reside há décadas em um lote com área inferior 
(OUTEIRO, 2019). 

Assim, fica claro que em relação ao PTL houve uma mudança na 
estruturação de condicionantes com o advento da nova lei, mesmo que 
tenham sido estabelecidos requisitos na Reurb de interesse social na utili-
zação da legitimação fundiária. Com a finalidade de oferecer uma análise 
do PTL, foi necessário recorrer a uma abordagem de estudo de políticas 
públicas que ficou conhecida como institucionalismo histórico. 
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2 A ABORDAGEM DO INSTITUCIONALISMO HISTÓRICO 

O institucionalismo não se apresenta como um campo unificado 
(MELGES; FIGUEIREDO NETO; BENINI, 2019), o que faz com que 
se aceite uma pluralidade de conceitos e dificulte o reconhecimento de 
uma escola de pensamento. 

O tempo levou ao desenvolvimento de abordagens, devido a lacu- 
nas e a limitações do pensamento institucional, permitindo falar em um 
novo institucionalismo, a partir da década de 1970 (HALL; TAYLOR, 
1996), apesar de parte dos estudos institucionais do começo do século XX 
estar ligada a outros eixos teóricos das ciências sociais (MELGES; FI- 
GUEIREDO NETO; BENINI, 2019). 

Para Hall e Taylor (1996), é possível identificar pelo menos três 
vertentes teóricas do novo institucionalismo: sociológico, da escolha raci- 
onal e histórico. O institucionalismo histórico é uma abordagem da Ciên- 
cia Política, com ênfase em estudos de políticas de médio alcance, orien- 
tada para análise de desfechos políticos ao longo do tempo (THELEN, 
1999), que considera as interações entre grupos e atores (HALL; TAY- 
LOR, 1996), cujo comportamento é moldado pelas instituições 
(STEINMO, 2008). 

Para Steinmo (2008), a diferença entre o institucionalismo histó- 
rico e os demais está na compreensão da natureza do ator. De maneira 
intermediária entre as outras abordagens, no institucionalismo histórico 
os atores agem conforme seus interesses, mas possuem diferentes visões 
de  mundo  (MELGES;  FIGUEIREDO  NETO;  BENINI,  2019).  O 
campo de atuação dos agentes se dará dentro de arenas políticas, que 
possuem como elementos os arranjos institucionais, que incluem buro- 
cratas, órgãos, grupos de interesses e procedimentos específicos, com no- 
ções compartilhadas sobre a definição de problemas e objetivos (RO- 
BERT; GEELS, 2019, p. 223). 

No institucionalismo histórico, os processos políticos são estru- 
turados pela Constituição e por instituições políticas, estruturas de Es- 
tado, relações entre Estado e grupos de interesse e redes de políticas 
(IMMERGUT, 1998). 
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Assim, o institucionalismo histórico não é uma teoria em particu- 
lar, mas uma alternativa para examinar políticas públicas (STEINMO, 
2008), que permite verificar que a estrutura institucional vigente é um le- 
gado de decisões passadas, com uma trajetória dependente e com meca- 
nismos autorreforçantes, que criam obstáculos para modificações abrup- 
tas (SKOCPOL; PIERSON, 2002). 

A trajetória dependente é utilizada nos estudos do instituciona- 
lismo histórico no sentido de que, após uma decisão, os custos para rever- 
ter o seu rumo são altos, pois os arranjos institucionais tendem a reforçar 
a escolha inicial (OUTEIRO, 2019). 

Todavia, apesar de usar como base noções da Economia de traje- 
tória dependente, para os institucionalistas históricos, a estabilidade das 
instituições requer a atuação dos atores políticos para sua manutenção, o 
que evidencia que as instituições moldam a ação humana tanto quanto são 
produto de escolhas de agentes com poder (CAPOCCIA, 2016). 

Segundo Capoccia e Kelemen (2007), as principais escolhas são 
decisões tomadas por atores com influência, que podem ser líderes políti- 
cos, formuladores de políticas públicas, burocratas, juízes, entre outros, 
que possuem interesses e projetos bem articulados de poder. 

Para Levi (1991), as instituições criam poder, no sentido de que 
conferem maior poder para alguns grupos de manter ou alterar as institui- 
ções vigentes, o que pode ser um empecilho para efetivar uma mudança 
institucional. 

O institucionalismo histórico permite considerar a singularidade 
do momento das decisões, para identificar conflitos entre atores e con- 
texto, conforme as regras do jogo, que vão afetar o comportamento dos 
grupos sociais e indivíduos (STEINMO, 2008). Ainda assim, mudanças 
institucionais tendem a ser incrementais ao longo do tempo se forem en- 
dógenas e, caso haja algum fator externo, é possível ter uma mudança mais 
radical (NORTH, 1990). 

Ocorre que, mesmo que as instituições importem, não são elas que 
definem o produto final, tendo em vista não serem consideradas as únicas 
forças no jogo político que devem ser levadas em conta no exame do pro- 
cesso histórico. 
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3 MÉTODO E  PROCEDIMENTOS 

As características do PTL tornam a técnica qualitativa e a estratégia 
de coleta de dados do estudo de caso mais adequados, pois reúnem o 
maior número de informações detalhadas. Além disso, a utilização de mais 
de um caso permite identificar elementos constantes e apontar o que é 
causa de determinado resultado e o que é mera correlação. 

3.1 CONCEPÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE 

Os critérios a serem investigados são aqueles que possuem relação 
com o PTL. Nesse passo, foram mapeados os critérios de verificação. Para 
examinar o desempenho institucional do PTL, os indicadores de verifica- 
ção devem guardar consonância com a proposta de que as políticas públi- 
cas de regularização fundiária na Amazônia conferem segurança jurídica 
da posse, ao definir direitos de propriedade, e com a ideia de que escolhas 
passadas afetam as alternativas presentes. 

Para isso, é necessário verificar como se dá a gestão municipal do 
território – quais os principais atores que atuam neste jogo e quais benefí- 
cios, sanções, pontos de veto, regras formais e informais influenciam 
aqueles jogadores – e, ao mesmo tempo, o percentual de imóveis que fo-
ram contemplados no PTL. 

Com base no marco regulatório, em especial a Lei 11.952/2009, 
Decreto 7.341/2010, Lei13.465/2017, e na literatura técnica (AMADEI, 
2013; GASPERIN, 2014; LISBOA; LIMA, 2016), foram identificados fa-
tores condicionantes para uma mudança institucional num processo de 
regularização fundiária do PTL: a) Legislação municipal que trate do or-
denamento territorial urbano; b) Quadro técnico; c) Mecanismos de par-
ticipação popular; e d) Incentivos/sanções. 

Para examinar se houve mudança na trajetória institucional na ges- 
tão municipal do solo urbano, estes quesitos são essenciais por permiti-
rem identificar a atuação do ente municipal na regularização fundiária e 
de indivíduos e organizações envolvidas no processo de regularização. 
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A existência de legislação municipal que discipline o ordenamento 
territorial é uma condicionante prevista no PTL, no art. 22, da Lei 
11.952/2009. A doutrina também ressalta a importância de o Município 
possuir normas que ordenem a ocupação do solo, como forma de melho- 
rar a qualidade de vida da população (AMADEI, 2013). 

Quanto ao quadro técnico, a proposta é verificar se o setor ou órgão 
responsável pelo processo de regularização fundiária tem técnicos pró- 
prios. Enquanto a gestão democrática por meio da participação popular é 
uma diretriz da política urbana, prevista no Estatuto da Cidade (art. 2º, II 
e 43 da Lei 10.257/2001), que utiliza como instrumento mais conhecido o 
Conselho Municipal de Planejamento Urbano, composto parcialmente 
com membros da comunidade civil. 

Os processos de participação cidadã podem se utilizar de assem- 
bleias ou reuniões abertas e periódicas, em conjunto com etapas de nego- 
ciação direta entre representantes do estado e líderes comunitários. Ha- 
vendo transparência e meios de a população participar do processo, será 
mais difícil para que grupos isolados possam atuar para dificultar a regula- 
rização ou que a moldem em prol de seus benefícios e interesses, excluindo 
os demais dos benefícios. 

Por fim, a existência de mecanismos de incentivos e sanções, além 
da relação com o neoinstitucionalismo (CAPPOCCIA, 2016; SOTO, 
2016), são meios de demonstrar como os principais atores se comportam 
no processo de regularização fundiária, sendo relevante estudar a existên- 
cia de regras informais pertinentes ao tema. 

Quanto à gestão municipal, o ideal é que os critérios sejam ana- 
lisados como positivos ou em implantação, pois indicam a conformi- 
dade com a legislação vigente e com a literatura especializada. Quando  o 
requisito não for cumprido ou for prejudicial à regularização, será nega-
tivo. 

O resultado pode apontar a necessidade de aprimoramentos no 
PTL e/ou na atuação do município, além de indicar pontos de veto dentro 
do jogo político. Tendo a matriz como parâmetro, será possível verificar 
a distância entre o real e o ideal e em quais requisitos há deficiências. 
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3.2 SELEÇÃO DE MUNICÍPIOS 

Para examinar o PTL, é necessário verificar seus efeitos no municí- 
pio que aderiu ao programa, de forma que se torna imprescindível selecionar 
quais serão objeto de estudo – sem olvidar que a quantidade a ser estudada 
deve ser compatível com os limites de tempo e de recursos da pesquisa. 

No momento de selecionar os municípios, tornou-se inviável ado- 
tar uma amostragem aleatória, restando escolher casos em que seria pos- 
sível ter acesso às evidências in loco. Nesse passo, os Municípios de Con- 
córdia do Pará/PA, Tomé-Açu/PA e Serra do Navio/AP foram escolhi- 
dos, por terem feito convênios com a Universidade Federal do Pará 
(UFPA) para cooperação técnica referente aos seus processos de regulari- 
zação fundiária, tornando os dados disponíveis. 

As áreas objeto de Reurb dos municípios de Concórdia do Pará e 
de Tomé-Açu estão inseridas no âmbito do Projeto Moradia Cidadã, fruto 
de parceria institucional entre o Ministério das Cidades e a UFPA. 

Em Concórdia do Pará, as ações de regularização se concentravam 
em agrovilas, enquanto em Tomé-Açu, a área objeto do projeto está con- 
tígua à sede urbana. Por outro lado, em Serra do Navio, a área a ser regu- 
larizada é o distrito sede municipal, integrante do Projeto de Regularização 
Fundiária e Cidadania: Valorização Histórica, Urbanística e Ambiental em 
Serra do Navio, iniciado em 2014; todavia, por ser uma área tombada 
desde 2012, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) se tornou o parceiro e financiador do projeto, por meio de um 
Termo de Execução Descentralizado. Neste caso, além da atenção com a 
regularização, houve preocupação com a proteção do patrimônio cultural. 

Os municípios selecionados estão localizados na Amazônia em dois 
estados-membros diferentes, tendo cada um sua particularidade quanto à 
formação de suas instituições, mas realizam suas ações com base no PTL. 
Assim, foram realizadas pesquisas de campo nos municípios cita- 
dos, entre os anos de 2015 e 2017, para acompanhar os eventos ocorridos 
no decorrer do processo de regularização fundiária. Para a coleta de ele- 
mentos, foram utilizadas as observações diretas e consultas ao banco de 
dados públicos da Comissão de Regularização Fundiária da UFPA. 
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4 PROGRAMA TERRA LEGAL NOS ESTADOS DO PARÁ E 
AMAPÁ 

Os casos analisados estão dentro da trajetória de eventos que re- 
sultou no quadro atual de irregularidade fundiária na Amazônia, mas seu 
contexto específico não deve ser ignorado. O estado do Pará, ao lado de 
sua ocupação com origem militar para defender o território, como acon- 
teceu com a construção do Forte do Presépio em Belém em 1616, foi ocu- 
pado com a pretensão de instalação de empreendimentos voltados à agri- 
cultura (VIDAL, 2015). Até 1822, passou por diversos governos, estando 
originalmente ligado ao estado do Maranhão. 

O ciclo econômico da borracha levou à construção de ferrovias, 
investimentos urbanos e migração na região e, posteriormente, também 
sentiu os impactos dos planos desenvolvimentistas do Governo Militar de 
ocupação e construção de estradas. 

Há baixa densidade demográfica em relação ao restante do país, o 
que se deve, em parte, ao fato de ser o segundo maior estado da federação 
no quesito territorial, com população estimada em 8.366.628 para o ano 
de 2017. Sua economia é baseada extrativismo vegetal e mineral, indústria, 
agricultura, pecuária e turismo, com o alumínio e o minério de ferro como 
principais produtos de exportação (FAPESPA, 2018). 

Em relação à proteção ambiental, possui 686.673 km² de áreas 
protegidas, o que corresponde a cerca de 55% do total do território esta-
dual, distribuídas entre Unidades de Conservação de Uso Sustentável Fe-
deral e Estadual, Unidades de Conservação de Proteção Integral Federal 
e Estadual e Terras Indígenas (FAPESPA, 2018). 

Já o estado do Amapá passou por uma série de eventos, que po- 
dem ser resgatados desde a ocupação espanhola, por estar à esquerda do 
Tratado de Tordesilhas, passando por investidas francesas que queriam 
expandir seu território já ocupado com as Guianas, o que levou à fundação 
da Vila de Macapá em 1758. Para Tostes (2015), apesar da importância 
econômica da região, a sua relevância no momento era geopolítica, para 
defender o território português de invasões estrangeiras. 
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Após as disputas pelo território, em 1943 é criado o Território Fe- 
deral do Amapá, pelo Decreto-lei 5.812, que levou à definição de Macapá 
como capital e à criação de municípios, como Oiapoque em 1945. No final 
da década de 1940, inicia a instalação de empresas voltadas à exploração  
de minérios e madeiras nobres, sendo Serra do Navio o primeiro municí- 
pio da região a receber um grande projeto de mineração (POSTES, 2015). 

A Constituição de 88 transformou o território em estado. Suas 
principais fontes de renda são agricultura, pecuária, mineração, indústria e 
serviços, a despeito da mineração impactar bastante na balança comercial 
por meio de exportação de ferro, ouro e manganês (IBGE, 2017). 

As áreas legalmente protegidas no estado do Amapá, como unidades 
de conservação, territórios indígenas e quilombolas, correspondem a 82% do 
total do território amapaense. Com base nessas informações, procede-se ao 
exame do desempenho do PTL. 

4.1 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM CONCÓRDIA DO PARÁ 

O município de Concórdia do Pará, localizado no nordeste para- 
ense, na microrregião de Tomé-Açu, foi criado pela lei estadual nº 
5.442/1988, com área desmembrada do município de Bujaru. Sua ocupa- 
ção iniciou no final da década de 1960, com a imigração nordestina e ex- 
tração de madeira. A população total estimada para 2017 é de 32.395 
ha- bitantes, com mais de 50% de população urbana (IBGE, 2017). 

As atividades de agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e 
aquicultura predominam na geração de riqueza entre a população econo- 
micamente ativa (IBGE, 2017). As vilas objeto da política fundiária podem 
ser visualizadas no Mapa 1. 

Com base em dados das Secretarias Municipais de Assistência So- 
cial e de Saúde, existiam 128 lotes nas Vilas (UFPA, 2017a), todavia após 
pesquisa de campo há um número maior de imóveis nas Vilas. As ações  
de Reurb se iniciaram em 2012, com a doação das glebas do INCRA em 
favor do Município de Concórdia, tendo a UFPA firmado convênio com 
o Ministério das Cidades para dar apoio à política de Reurb.
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Mapa 1 – Vilas/Concórdia do Pará. 

Fonte: UFPA (2017a). 

A proposta era que a UFPA fosse capacitar os servidores munici- 
pais, mobilizar a comunidade local, realizar o cadastro físico e social dos 
imóveis, para que o Município desse continuidade à Reurb. As ações ini- 
ciais foram executadas pela equipe da UFPA nas Vilas que estão em tran- 
sição de zona rural para espaço urbano e foram doadas pelo INCRA como 
núcleos urbanos por apresentarem malha viária implantada por meio de 
quadras-lotes e infraestrutura mínima de rede de abastecimento de água, 
energia, iluminação pública e escolas. A população nas Vilas é predomi- 
nantemente de baixa renda e o percentual de imóveis passível de regulari- 
zação é de 91% (UFPA, 2017a). 
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Na visita da equipe da UFPA, verificou-se a existência de organi-
zações civis esportivas, religiosas e sindicatos. No que tange à infraestru-
tura, todas as vilas são servidas por rede de energia elétrica e iluminação 
pública, sendo que nas Vilas Cristo Ressuscitado I e II também há serviço 
de coleta de resíduos; na Vila Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, há 
serviço de abastecimento de água; na Vila do Galho, há serviço de abaste-
cimento de água, posto de saúde e escola municipal; e, por fim, na Vila 
do Galho Grande, há escola municipal. 

4.2 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM TOMÉ-AÇU 

Originalmente um povoado que virou distrito do município de 
Acará/PA, Tomé-Açu foi ocupada por um grupo de japoneses que visa- 
vam instalar colônias agrícolas. Os moradores de Tomé-Açu iniciaram um 
movimento para obter a emancipação política, o que somente foi possível 
em 1959, pela lei estadual nº 1.725, com terras desmembradas do Municí- 
pio de Acará. A população total estimada para 2017 é de 61.709 habitantes, 
sendo mais de 55% urbana (IBGE, 2017). 

As atividades de agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e 
aquicultura, de forma semelhante ao que ocorre com Concórdia, predo- 
minam na geração de riqueza entre a população economicamente ativa 
(IBGE, 2017). 

Mas, diferentemente de Concórdia, a gleba doada para Tomé-Açu 
foi uma ocupação surgida por volta dos anos 2000, numa área contígua à 
sede municipal e desde o início com características urbanas, denominada 
Vila Portelinha (Mapa 2). 

A pesquisa apontou a existência de 1.362 imóveis, com potencial 
de regularizar 91% dos 1.262 lotes após os procedimentos legais (UFPA, 
2017b). O principal acesso à Vila Portelinha é pela PA 140, tendo sua ori- 
gem associada com a existência de um assentamento informal próximo à 
cidade. Em campo, foi verificada a existência de algumas entidades sociais, 
como organizações religiosas, sindicato de Trabalhadores e conselhos mu- 
nicipais. 
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Mapa 2 – Localização da poligonal da Vila Portelinha. 

Fonte: UFPA (2017b). 

Havia Conselho da Cidade instalado e em funcionamento, o que 
também serve para ampliar as instâncias de participação social. Algumas 
situações constatadas em campo requerem medidas urbanísticas, como a 
ocupação de calçadas, construções fora do alinhamento de quadra, falta 
de espaços públicos. 

Na Vila, há fornecimento de energia elétrica, escola pública e posto 
de saúde, mas não havia transporte público, rede de abastecimento de água 
nem de coleta de resíduos, mesmo estando próximo à área formalmente 
reconhecida como urbana do município de Tomé-Açu. 
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4.3 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM SERRA DO NAVIO 

Serra do Navio está localizada a cerca de 200 quilômetros de Ma- 
capá, na mesorregião sul do estado do Amapá. O município foi criado em 
1992, por meio da Lei Estadual 07/1992, mesmo o processo de ocupação 
tendo iniciado na Vila de Serra do Navio na década de 1950 e se estendido 
até a década de 1960, com a implantação da mineradora Indústria de Co- 
mércio e Mineração (ICOMI), que obteve licença para exploração do man- 
ganês na região por 50 anos. A Vila de Serra do Navio, inicialmente, foi 
criada como cidade-dormitório para os funcionários da ICOMI. 

Sua população estimada para 2017 é de 5.111, com quase 60% ur- 
bana (IBGE, 2017). O traçado urbano da vila apresenta um plano urba- 
nístico distribuído em zonas destinadas à habitação, ao lazer, ao trabalho 
e à circulação. As unidades habitacionais são dispostas de forma hierár- 
quica: Staff, Vila Intermediária e Vila Operária. A ICOMI, enquanto ex- 
plorava manganês, implantou infraestrutura de saneamento básico, água 
tratada, energia elétrica, residências, planejada pelo arquiteto Oswaldo 
Bratke. Nesse período, a Vila era uma referência em organização, eficiên- 
cia e qualidade de vida. Mas isso gerou um grande problema social, com a 
saída da mineradora no início dos anos 1990: toda a infraestrutura foi 
abandonada e nem o município recém-criado, nem o estado conseguiram 
manter a qualidade dos serviços oferecidos. 

A economia da cidade depende, basicamente, de serviços, comér- 
cios e agricultura (IBGE, 2017). Notou-se que há estímulo econômico 
quando alguma atividade relacionada à mineração é desenvolvida em cida- 
des próximas, pois a Vila ainda serve como dormitório, porém com fluxo 
reduzido de pessoas, comparado com épocas passadas. 

A Vila de Serra do Navio, que corresponde ao distrito sede, foi 
tombada em 2012 pelo IPHAN, a partir de um processo iniciado em 1998 
pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFPA. A situação deste 
distrito é peculiar: a propriedade foi objeto de disputa entre o município 
de Serra do Navio, o estado do Amapá, a União e a empresa ICOMI, além 
dos habitantes que ocupavam imóveis. Em 2009, um acordo foi realizado, 
reconhecendo o domínio da União e o compromisso de transferir a gleba 
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correspondente à Vila Serra do Navio ao município, desde que este se res- 
ponsabilizasse em realizar as ações necessárias para regularizar os imóveis 
transferidos. O Mapa 3 traz a sede municipal, com área média de lotes. 

Mapa 3 – Distrito sede do município Serra do Navio, com área média dos 
lotes, 2016. 

Fonte: UFPA (2016). 

A preparação das ações de Reurb com participação da UFPA ini- 
ciou em 2014 com o acordo firmado com o IPHAN, para fazer o levanta- 
mento de dados e para que em 2015 realmente iniciasse o projeto, que 
correu por todo o ano de 2016 e 2017. 

De modo semelhante aos casos anteriores, é possível afirmar que 
o objetivo de cadastrar e regularizar a maioria dos imóveis em Serra do
Navio era viável.
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

No total, 36% dos moradores das Vilas de Concórdia foram bene- 
ficiados com a alienação gratuita da terra, equivalendo a 38 imóveis dos 
108 lotes residenciais das 5 Vilas – até dezembro de 2015, 18 títulos foram 
emitidos e os demais aguardavam a elaboração de um projeto de Reurb, 
sujeito ao licenciamento ambiental e a ser registrado em Cartório. Porém, 
ao se considerar a totalidade de imóveis das Vilas, o percentual cai para 
29% de imóveis regularizados/em projeção de obterem títulos, em con- 
traste com a conclusão de que 91% são passíveis de regularização. A Reurb 
foi pensada mais voltada para a titulação do que para, no futuro, haver a 
regularização urbanística. 

No começo do projeto, a equipe municipal responsável pela Reurb 
era a de tributos, sem haver análise jurídica ou urbanística, e atuava apenas 
na sede municipal, o que, depois da intervenção da UFPA, foi alterado. Da 
mesma forma, no processo administrativo interno da Prefeitura apenas no 
setor de tributos havia servidor concursado, sendo os demais contratados. 

Existia Plano Diretor em vigência, mas com regras abertas e gené- 
ricas. Não havia legislação de uso e ocupação do solo nem de Reurb. Dessa 
forma, mesmo havendo uma lei urbanística, o PDM, o resultado foi nega- 
tivo, na medida em que a mera existência da lei não contribuía para a exe- 
cução da Reurb. Havia previsão de Conselho Municipal de Desenvolvi- 
mento Urbano relacionado à política urbana, que ainda não tinha sido im- 
plantado. Com o tempo, foi sendo organizado, no entanto com natureza 
informativa e consultiva, e não deliberativa. Logo, apesar de haver previ- 
são legal, o resultado segue negativo, pois não funcionava, e quando seu 
processo de implementação iniciou decisões tomadas com base na von- 
tade popular, não vinculavam o Município. 

Mas em todas as Vilas havia alguma organização social civil: igrejas, 
associações, clubes de futebol. Houve atuação de alguns técnicos munici- 
pais, vereadores e líderes comunitários (parte destes últimos formou um 
Grupo de Trabalho Municipal). 

O processo de Reurb deixou parte dos ocupantes interessados, 
mas com resistência inicial ao se deparar com a possibilidade de terem de 
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pagar IPTU. Vencida a primeira oposição, os atores políticos se interessa- 
ram em avançar sobre a alienação gratuita, pois notaram que poderiam se 
beneficiar com isso. Acontece que não foi feito nenhum esforço para 
avançar para a modalidade onerosa. Nesses termos, existiram dois grupos 
que claramente ficaram sem uma resposta adequada: os residentes de lotes 
maiores de 1.000 m² e os que passaram a residir nas Vilas após fevereiro 
de 2009, mesmo que usassem o imóvel para fins de moradia. 

De certa forma, a mudança na legislação não foi acompanhada de 
mudanças na mentalidade dos atores locais, que se compreendia donos do 
espaço e não apresentavam resistência quando o foco era a alienação gra- 
tuita, mas o conjunto de regras informais sobre uso e transferência do solo 
fez com que alguns conflitos sociais não fossem superados, especialmente 
por parte dos atores políticos. Enquanto era possível se beneficiar, a resis- 
tência de vereadores, do Prefeito e técnicos era passível de superação e era 
viável encontrar um meio de fazer as ações técnicas da UFPA avançarem, 
mas, quando chegava à alienação onerosa, nem os políticos nem os mora- 
dores chegavam a um termo comum e nenhuma medida era adotada. 

Os dados catalogados na CRF e o contato com alguns servidores 
municipais evidenciaram a tendência a rejeitar a utilização de um instru- 
mento oneroso de Reurb, mesmo que parte dos moradores não consiga 
obter a regularização de seu imóvel. 

Em linhas gerais, a população estabeleceu uma relação positiva 
com a equipe da UFPA e com a Prefeitura, mas os resultados referentes 
ao percentual de titulação e de critérios relacionados à gestão municipal 
foram insuficientes para permitir falar em conjuntura crítica ou mudança 
institucional relevante. 

Em Concórdia, o PTL esbarrou em regras informais e veto players, 
embora pequenas mudanças tenham sido constatadas. Quanto a Tomé-
Açu, projetou-se que 400 imóveis serão regularizados gratuitamente, em 
face do cruzamento de informações colhidas no cadastro físico e social, 
embora não tenha ocorrido ainda a titulação – houve a necessidade de 
efetuar o registro do projeto de Reurb em Cartório, com a consequente 
abertura de matrículas individuais dos lotes. O número corresponde a 
51% dos imóveis residenciais, mas apenas a 31% do total de lotes. 
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A estrutura administrativa de Tomé-Açu estava mais preparada 
para tratar da Reurb, com a existência de regras formais e uma equipe téc- 
nica maior, além de ter seus conselhos urbanos municipais devidamente 
instalados e em funcionamento. 

Quanto à alienação onerosa, o resultado não foi diferente do en- 
contrado em Concórdia: nas reuniões os atores políticos e muitos mora- 
dores não manifestaram interesse em avançar para além das 
alienações gratuitas. Com a pesquisa de campo, foi possível notar que 
poucas medi- das avançaram em relação à alienação onerosa. 

O caso de Tomé-Açu apresenta outras particularidades, pois em 
algumas situações são necessários estudos ambientais e urbanísticos por 
haver lotes próximos a áreas com declive – o que poderia ser alegado como 
motivo para os atrasos. Mas foi o município mais preparado, incluindo a 
possibilidade de efetuar o licenciamento ambiental do projeto de Reurb, e 
com melhores condições de efetuar uma mudança institucional ao execu- 
tar as regras do PTL. 

Ao se comparar com o caso anterior, houve aumento no percen- 
tual de imóveis em condições de serem regularizados de forma gratuita, 
mas, no geral, aconteceu a mesma sucessão de eventos: quando se avan- 
çava para debater a Reurb na modalidade onerosa, tanto a população 
quanto os atores políticos não chegavam a lugar nenhum e havia a pers- 
pectiva dos políticos se beneficiarem com a Reurb gratuita e não recebe- 
rem o ônus de obrigar os ocupantes a terem que pagar pelos imóveis, que 
muitos consideravam, segundo as regras informais, que eram deles. O per- 
centual de regularização esperado era próximo de 91% (UFPA, 2017b), 
mas, ao final, a projeção caiu para um terço da expectativa inicial. 

Por fim, em Serra do Navio/AP, trata-se de projeção de imóveis 
regularizados, a partir do cruzamento de dados obtidos com a pesquisa de 
campo no município e com a aplicação de todos os critérios apenas 78 
imóveis estão em condições de serem regularizados gratuitamente, o que 
representa 12% dos imóveis de uso residencial e 10% da totalidade de 
imóveis. 

O maior entrave foi que as pessoas que residiam na Vila há muito 
tempo iam se mudando (geralmente para casa maiores e melhores) e não 
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possuíam comprovantes de residência que atestasse que elas ocupavam o 
imóvel desde 2009, segundo as regras anteriores de Reurb do PTL. 

Se Tomé-Açu estava mais preparada do ponto de vista administra- 
tivo para tratar de Reurb, Serra do Navio foi o extremo oposto. A relação 
que os moradores tinham com a ICOMI fez com que grande parte da 
população não compreendesse – ou não concordasse com – o ordena- 
mento do solo feito por entes públicos, em qualquer esfera política. 

Em Serra Nova, foi notável a movimentação dos atores políticos 
que se manifestaram contra (muitos possuíam vários imóveis e seriam ex- 
cluídos da Reurb na modalidade gratuita), mas não exerceram seu poder 
de veto em nenhum momento até a discussão sobre alienação onerosa. 
Com o tempo e o avanço da Reurb, muitos começaram a enxergar com 
bons olhos a regularização e até perderam um pouco da antipatia pelo 
IPHAN (que era visto como um órgão que só ia exigir e punir quem alte- 
rasse os padrões urbanísticos estabelecidos por Bratke). 

O número de imóveis contemplados com a alienação gratuita foi 
tão baixo que a UFPA, os líderes locais e políticos pensaram na alienação 
onerosa, na modalidade venda direta, sem licitação, mas ainda assim com 
certa restrição e sem planos de execução no curto prazo. O fato de haver 
certa oposição à atuação do município na gestão do solo levou à proposta 
de usar a CDRU, conversível em título de domínio pleno após 10 anos, 
mas não foi bem recebida e sugeriram mudar para ser convertida em qual- 
quer momento desde que atendidos os requisitos de conservação do imó- 
vel estabelecidos pelo IPHAN. 

Havia outro fator que acabou não sendo incorporado à Reurb de- 
vido às limitações municipais: a possibilidade de implantação de novas ati- 
vidades de exploração mineral em regiões próximas ao município, que tem 
o potencial de gerar novos fluxos migratórios, reforçando o papel da ci- 
dade como dormitório, em detrimento de algumas medidas municipais de
planejamento urbano e econômicas para melhorar a qualidade de vida da
população.

Ao cotejar o número de pessoas afetadas e quantidade de imóveis, 
o resultado apresentado em Serra do Navio demonstrou ser inferior, o que
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pode ser atribuído à sua história, que envolve o fornecimento de infraes-
trutura pela ICOMI, mas que não foi mantida, quando ocorreu a emanci-
pação municipal, por nenhum dos entes federados. Se em Concórdia ha-
via alguma estrutura interna, ainda que insuficiente para lidar com 
a Reurb, em Serra do Navio não havia nenhuma. 

Ao lado de todas as dificuldades técnicas que Serra do Navio en- 
frentou, notou-se que o fato de Tomé-Açu possuir certo nível de estrutura 
administrativa permitiu que obtivesse desfechos superiores em diversos 
itens, incluindo percentual de moradores contemplados pela Reurb dentro 
do PTL, exceto um, que envolve a existência de regras informais. Em to- 
dos os casos há um elemento comum que exerceu grande influência sobre 
os resultados obtidos: a atuação dos atores políticos. 

Nenhum dos municípios tinha programa de capacitação nem 
Conselho com participação popular deliberativo. Do ponto de vista dos 
atores, houve sinergia nos interesses dos moradores e das lideranças 
locais quando se tratou da Reurb na modalidade alienação gratuita, em 
todos os municípios. Apesar de haver alguma resistência inicial de alguns 
membros da comunidade, por terem que pagar IPTU ou outros eventuais 
encargos, os benefícios gerados pela regularização fizeram com que 
não houvesse problemas para a Reurb avançar. 

Os interesses dos atores políticos, vereadores e prefeitos, no co- 
meço do processo não estavam alinhados, pois a adesão municipal é feita 
pelo chefe do executivo municipal, e nem sempre os vereadores estão a 
par da importância da Reurb e, em algumas situações, manifestaram-se 
preocupados. 

Nesse ponto, houve alguma mudança na trajetória de irregulari- 
dade fundiária e exclusão social, na medida em que a maioria dos benefi- 
ciados foi considerada como pessoas de baixa renda que residiam na região 
há anos, sem possuir mais de um imóvel – o problema é que esse número 
de beneficiados é pequeno diante do restante de imóveis. 

Como alguns conflitos não foram resolvidos, o entrave da Reurb 
foi a alienação onerosa. Aqui se constatou a presença dos veto players, em 
que os políticos tomaram suas decisões segundo o fato de que a alienação 
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onerosa poderia afetá-los negativamente quando se deparassem com as 
eleições municipais. 

Nenhum município quis executar/instituir ações que delimitassem 
de maneira clara incentivos/sanções para a comunidade entender que ha- 
veria prejuízos em manter seu imóvel irregular. O discurso era sempre da 
parte positiva ou dos ganhos. 

A execução da Reurb segundo as regras da Lei 13.465/2017 per- 
mite projetar que todos os ocupantes conseguirão obter a proteção da 
posse, independentemente da origem de sua relação com o terreno. A 
única proibição que se manteve foi a de beneficiar a mesma pessoa com a 
regularização de mais de um imóvel. Deste modo, o PTL se caracteriza 
mais como um ajuste incremental na mesma trajetória do que uma ruptura 
com o seu legado. 

6 CONCLUSÃO 

A estrutura fundiária da Amazônia é condicionada por escolhas 
passadas, que precisam ser compreendidas para mudar o futuro. As deci- 
sões pretéritas legaram um quadro de exclusão social relacionado à irregu- 
laridade fundiária na região. 

Nesse sentido, o PTL se apresenta como um ajuste incremental na 
mesma trajetória de exclusão, com efeitos limitados voltados à inclusão 
social, o que evidencia a força do legado institucional. No programa, há um 
jogo em que os atores se comportam para definir como a Reurb será 
executada, ainda que dentro da legalidade, mas contra uma reforma urbana 
igualitária, com ações concretas para obter ganhos, com o mínimo de ônus. 

Assim, é necessário formular programas que consigam articular as 
instituições formais em conjunto com as informais para, de forma 
progressiva, mudar a trajetória de exclusão socioespacial. A conclusão 
está limitada ao número de municípios e ao tempo de análise, o que 
enseja a necessidade de novas pesquisas sobre o assunto, pois novos 
contextos podem exsurgir. 
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
DE INTERESSE SOCIAL EM BELÉM 

A experiência do bairro do Jurunas, Belém, Pará 

Marcio Marcelo de Souza Trindade1 

1 INTRODUÇÃO 

Estudos desenvolvidos sobre a política urbana e a regularização 
fundiária no Brasil são provocados pelas mudanças decorrentes do mo- 
delo de cidades capitalistas, que interferem na produção do território en- 
quanto elemento que possibilita o processo de acumulação do capital, cujo 
marco no Brasil se deu em fins do século XIX quando aconteceu no país 
a transição da economia agroexportadora para a economia  industrial. 

Esses estudos2 apontam que, nesse contexto, a urbanização brasi- 
leira resultou dessas mudanças, determinadas inicialmente pelo movimento 
industrial que aprofundou as contradições de novos processos, como os 
movimentos migratórios internos e externos e a produção de novas deman- 
das, como saneamento, habitação, trabalho, transporte etc., transformando 
o território em amplos aglomerados urbanos, principalmente na região Su- 
deste do Brasil. Esse processo provocou diversos conflitos, em função da
emergência das classes sociais, sobretudo a classe operária, como ficou co- 
nhecida, que, naquele período, organizou diversos movimentos sociais, seja
a partir do chão da fábrica, seja a partir do lugar da moradia, reivindicando
melhoria na relação de trabalho e no acesso às terras urbanas com infraes- 
trutura, questionando a função social das cidades.

Na região Amazônica, embora a industrialização não tenha se con- 
solidado como modelo de produção, esta não deixou de sofrer os efeitos, 
uma vez que se constituiu como território agroexportador de matérias- 

1 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social – PPGSS/UFPA. 
E-mail: marcioufpa@live.com.
2 SANTOS, M. (1993), MOREIRA, R. (1984), entre outros.
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primas, cujo maior marco foi a exploração do látex da seringueira nos anos 
finais do século XIX, tendo esse processo sido aprofundado já na 
segunda metade do século XX, com a dinâmica dos grandes projetos de 
exploração mineral, agropecuária etc. A prática econômica adotada pelos 
governantes na Amazônia também foi influenciada pelo modelo de 
acumulação capitalista, em que as cidades sofreram com os movimen-
tos migratórios sem que estas estivessem preparadas para receber o fluxo 
intenso de pessoas, principalmente trabalhadores do campo, estimulados 
tanto pela exploração do látex quanto pela implantação dos grandes 
projetos agropecuários e minero-metalúrgicos, a partir dos anos 1960. 
(TRINDADE JR., 1993; CRUZ, 1994; HEBETTE, 1989; CASTRO, 1989; 
OLIVEIRA, 2006, entre outros). 

Esse contexto possibilitou expandir a ocupação humana no territó-
rio amazônico, interferindo na estrutura socioeconômica de Belém, aumen-
tando sua população e as demandas de infraestrutura, configurando-a de 
acordo com o modelo de cidade capitalista emergente no Brasil. Tal pro-
cesso provocou disputas pela apropriação da terra urbana como lugar da 
moradia e da reprodução social em Belém. Importante frisar, portanto, 
que o processo de formalização da apropriação de terras urbanas pelas 
frações das classes trabalhadoras, no município de Belém, também é fruto 
de muita mobilização dos movimentos sociais urbanos para garantir as 
necessidades sociais na pauta dos órgãos públicos responsáveis pelo direito 
da titulação de posse em áreas urbanas de interesse social.

Somente nas primeiras décadas do século XXI que o Estado 
brasileiro respondeu às demandas dos movimentos sociais urbanos pelo 
direito à Cidade, criando o Ministério das Cidades3 em 2003 e os programas 

3 Após 16 anos de sua criação, em janeiro de 2019, o Governo Bolsonaro extinguiu o 
Ministério das Cidades, com a fusão com o Ministério da Integração Nacional em Mi-
nistério do Desenvolvimento Regional. Durante sua existência, o Ministério das Cidades 
teve como objetivo transformar as cidades brasileiras em espaços de socialização e inte-
gração, através do acesso a moradias para a população de baixa renda, planejamento ur-
bano, saneamento básico, transporte e mobilidade, entre outras. Diante deste cenário 
atual, a fusão dos ministérios significa a involução de políticas urbanas consolidadas, 
como o Conselho Nacional das Cidades, que proporcionava uma gestão democrática das ci-
dades em nível federal, com a realização de conferências nacionais, com a participação da iniciativa pri-
vada, dos governos municipais e estaduais e da sociedadecivil. 
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urbanos de interesse social, entre eles o de Regularização Fundiária de In- 
teresse Social (REFIS). 

Assim, o presente estudo acadêmico constituiu pesquisa para fins de 
dissertação de mestrado4. Portanto, este trabalho traz os resultados da referi-
da pesquisa sobre a problemática da Regularização Fundiária de Interesse 
Social (REFIS) na cidade de Belém, mostrando a experiência no bairro do 
Jurunas, pois nesse bairro ocorreram as primeiras ações de entrega de título 
de posse pela Superintendência do Patrimônio da  União  (SPU/ PA), no 
período de 2008 a 2014, resultando na entrega de 2.094 Concessões de 
Uso Especial para Fins de Moradia (CUEM) para os moradores do referi-
do bairro. 

Selecionamos o bairro do Jurunas como universo da pesquisa por 
ele ter sido a primeira experiência da SPU/PA na realização de REFIS em 
áreas urbanas; além de este bairro ter sido um dos mais atuantes na luta 
pela posse da terra ainda nos anos 1970, o que revelou ser um bairro ca- 
rente de investimentos urbanos, proporcionando a precarização no coti- 
diano de seus moradores, com moradias inóspitas para habitação,  ausên-
cia total de saneamento básico, serviços de saúde insuficientes, demanda 
pela regularização fundiária de imóveis, entre outros. 

Metodologicamente a pesquisa foi composta de levantamento 
teórico-bibliográfico, abordando os conceitos modo de produção capita-
lista, território, propriedade privada, política urbana e regularização fundi-
ária de interesse social. Em seguida, fez-se o levantamento documental, de 
registros jornalísticos de grande circulação. Outra estratégia da pesqui-
sa foia observação participante em audiência pública no âmbito da 
Assembleia Legislativa do estado do Pará juntamente com a Câmara 
Federal, bem como análise dos relatórios da SPU/PA, indicadores 
socioeconômicos disponíveis nos bancos de dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e da SPU/PA. 

4 TRINDADE, Márcio Marcelo de Souza. A Política Urbana e Regularização Fundiária 
de Interesse Social em Belém: A Experiência do Bairro do Jurunas. Dissertação (Mes- 
trado em Serviço Social), Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade 
Federal do Pará, 2015. 
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Finalmente, apontamos os resultados da pesquisa em dados esta- 
tísticos organizados em quadros, tabelas e gráficos, tendo como resultante 
a análise dos dados dos perfis socioeconômicos e a descrição das moradias 
dos moradores do bairro do Jurunas que receberam a CUEM da SPU/PA. 

A análise dos dados conclui que, embora se reconheça a REFIS 
como um avanço da política urbana no Brasil, há de se afirmar que a polí- 
tica realizada no bairro do Jurunas pelo SPU/PA não supera os índices de 
irregularidade fundiária no bairro, considerando que, ao titular apenas 
2.094 domicílios, o SPU/PA deixou de fora dessa política 7.227 domicí- 
lios, pois uma das limitações apresentada pelo programa está no critério 
definido para viabilizar essa política urbana, que considerou os domicílios 
assentados em terrenos com no máximo 250m2, excluindo centenas de 
famílias do acesso ao direito à terra urbana. Em síntese, a pesquisa revela 
o caráter desigual da política urbana no Brasil, quando adota critérios ex- 
cludentes, tornando distante o acesso à vida urbana.

2 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO CERNE DA SOCIEDADE 
CAPITALISTA: UMA BREVE REVISÃO TEÓRICA E HISTÓRICA 

O exercício de trazer as reflexões teóricas e históricas sobre a re- 
gularização fundiária como política urbana no cerne da sociedade capita- 
lista nos ajuda na compreensão desse tema, o qual tem sido objeto de di- 
versas pesquisas acadêmicas, devido aos conflitos de classes gerados, prin- 
cipalmente nos grandes centros urbanos. 

Para Ribeiro (2005), o advento do capitalismo impulsionou a Re-
volução Industrial; assim, a burguesia submeteu suas atividades produ-
tivas do campo à cidade, fomentando o surgimento de grandes cidades, 
em virtude da mobilidade de uma grande parte da população rural para os 
centros urbanos, o que, por consequência, ocorreu no domínio da cidade 
sobre o campo, como resultado da influência direta da industrialização. 

Para Marx e Engels (1974), a influência da industrialização estabe- 
lece a primeira separação da população em duas grandes classes, que está 
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baseada na divisão do trabalho e nos instrumentos de produção, decor- 
rendo daí a divisão do trabalho físico e intelectual, ou seja, a separação 
entre a cidade e o campo: 

A cidade aparece, ao mesmo tempo, a necessidade da 
administração, da polícia, dos impostos etc., em uma 
palavra, do regime coletivo e, portanto, da política em 
geral […] A cidade é já a obra da concentração da po- 
pulação, dos instrumentos de produção, do capital, do 
prazer e das necessidades, ao passo que o campo ex- 
põe o fato contrário, o isolamento e a solidão (MARX; 
ENGELS, 1974, p. 55-56). 

Segundo Lefebvre (1999), o cerne da cidade capitalista está no mo- 
mento histórico em que ocorre a divisão técnica do trabalho entre campo 
e cidade, existindo a necessidade de valor de uso e de valor de troca, da 
circulação de mercadorias e, principalmente, de trabalhadores que vendam 
sua força de trabalho para os proprietários dos meios de produção. 

As relações de produção capitalista – que provocaram a indústria 
moderna e, ao mesmo tempo, uma tendência crescente à aglomeração ur- 
bana – imprimem limites a qualquer organização racional e socializada do 
planejamento urbano. Um dos limites está ligado ao financiamento dos 
diferentes elementos que conferem à vida urbana capitalista o caráter que 
lhe é próprio: meios de comunicação e meios de consumo coletivos. 

A reprodução no modo de produção da indústria e da 
agricultura exige uma revolução nas condições gerais 
do processo de produção social [...]. Nos meios de Co- 
municação e de Transportes [...]. Trata-se de umlado, 
dos meios de consumo coletivos que vem se juntar os 
meios de circulação material; de outro, a concentração 
espacial dos meios de produção e reprodução das for- 
mações sociais capitalistas (LOJKINE, 1997, p. 145). 

Na leitura realizada por Cruz (2012), observa-se que, no processo 
de industrialização, urbanização, concentração de capitais e de população, 
o surgimento das aglomerações foi determinante para a transformação das
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cidades no mundo. A exaustão da agricultura e da manufatura deu lugar à 
inovação tecnológica. 

A urbanização e o crescimento das cidades, em decorrência da in- 
dustrialização e das relações de produção, constituíram-se, ao longo da 
história, como um modus operandi e um paradigma, pois, desde o fenômeno 
ocorrido na Inglaterra do século XIX, as cidades não pararam mais de 
crescer e de se multiplicar. Com menor ou maior rapidez, países em dife- 
rentes continentes entraram o século XXI quase que totalmente urbaniza- 
dos, independentemente de seu tamanho. Sobre isso, Davis (2006, p. 13- 
14) aponta que:

[...] no século XV, havia 86 cidades no mundo com 
mais de 1 milhão de habitantes; hoje são 400, e em 
2025 serão pelo menos 550. Com efeito, as cidades 
absorveram quase dois terços da explosão populacio- 
nal global desde 1950 e hoje o crescimento é de 1 mi- 
lhão de bebês e migrantes por semana. A força de tra- 
balho urbana do mundo mais que dobrou desde 1980, 
e a população urbana atual de 3,2 bilhões de pessoas é 
maior do que a população total do mundo quando 
John F. Kennedy tomou posse. Enquanto isso, o 
campo, no mundo todo, chegou à sua população má- 
xima e começará a encolher a partir de 2020. Em con- 
sequência, as cidades serão responsáveis por quase 
todo o crescimento populacional do mundo, cujo pi-
co, de cerca de 10 bilhões acontecerá em 2050. 

Como consequência desse processo de acumulação capitalista, as 
cidades passaram a conviver com dinâmicas econômicas e sociais que al- 
teraram o modo de vida e organização do território, gerando novas dispu- 
tas pelo lugar de morar, de trabalhar e de viver, caracterizando-a como 
uma cidade segregadora, como afirmou Lefebvre (1999, p. 84), ao inter- 
pretar a obra de Engels: 

[...]. Os traços característicos que Engels ali identifica 
têm, no entanto, uma importância geral: a segregação, 
a decomposição do centro. A segregação, espontânea, 
inconsciente talvez, não é menos rigorosa. Ela marca 
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ao mesmo tempo a cidade concreta e a imagem da ci- 
dade, construída de uma maneira tão particular que ali 
se pode viver por muitos anos, sair e entrar quotidia-
namente, sem jamais entrever um bairro operário, 
nem mesmo encontrar operários [...]. A burguesia 
dessa Inglaterra imperialmente democrática conse- 
guiu essa obra-prima: esconder dela mesma a visão de 
uma miséria que a ofuscaria. 

Esta contradição inerente ao capitalismo ocorre em todos os está- 
gios do seu desenvolvimento histórico de produção, já que faz parte da 
natureza da estrutura do Estado burguês, ou seja, consiste em sustentar o 
antagonismo entre classe, no qual se produz e reproduz a mais-valia, bem 
como a classe que se apropria da produção fruto do trabalho dos que pro- 
duzem a riqueza material. Nessas circunstâncias, o Estado, seja ele de re- 
gime político ditatorial seja democrático, reproduz a dominação da ordem 
burguesa (LOJKINE, 1997). 

Nesse sentido, o Estado tem fortalecido o cumprimento das lega- 
lidades urbanísticas e a convivência social, indo ao encontro dos detento- 
res dos meios de produção, tencionando a cidade real, a qual mostra a 
demanda significativa da população mais pobre situada à margem do de- 
senvolvimento urbano, sendo excluída e ocupando áreas desprovidas de 
infraestrutura urbana, saneamento, saúde, educação, mobilidade, água de 
consumo saudável, creches e segurança. 

2.1 Marco legal da política urbana no Brasil: limites e possibilidades 
da REFIS 

Em uma conjuntura marcada por grandes transformações urbanas 
no mundo capitalista, segundo Ribeiro e Pechman (1982), o capital criará 
a necessidade de remodelação do espaço urbano, adaptando-o às novas 
exigências ditadas pela produção capitalista de mercadorias. Contudo, a 
imensa massa de proletários criada pela grande indústria irá procurar 
as moradias no centro das cidades, onde se concentra o emprego. 
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Não muito diferente, o Brasil foi atingido por grandes transforma- 
ções do mundo capitalista, o que lhe proporciona o processo de urbaniza- 
ção, através das disputas conflituosas de áreas para moradias nas cidades 
brasileiras. 

Em tempos recentes, os estudos sobre a questão urbana no Brasil 
apontam que o marco legal foi instituído pelo Estatuto da Cidade em 2001 
e produziu uma base legal de atribuições para a cobrança ao Estado de 
Políticas Públicas que atenda a realidade social urbana brasileira, no qual 
regulamentou as disposições constitucionais acerca da regularização fun- 
diária como o Usucapião especial de imóvel urbano. 

Em 2003, no Governo Lula, é criado o Ministério das Cidades e o 
Conselho Nacional das Cidades, estabelecendo novas diretrizes para a vi-
abilização da política urbana nos municípios brasileiros, sendo impor- 
tante destacar que esse processo resultou de uma ampla mobilização social 
que reuniu dezenas de entidades dos movimentos sociais em defesa da re-
forma urbana no Brasil, garantindo alguns avanços legais para a política 
urbana, conforme se verifica no quadro 1. 

Quadro 1 – Avanços legais a partir da década de 1940. 

Décadas Avanços Legais 

1940 1941: Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre as 
desapropriações por utilidade pública 

1960 

1964: Lei de no 4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui o sistema fi- 
nanceiro para aquisição da casa própria através do Banco Nacional da Ha- 
bitação (BNH), da Sociedades de Crédito Imobiliário, das Letras Imobili- 
árias, do Serviço Federal de Habitação e do Urbanismo, pois nesta década 
os efeitos nocivos da urbanização desigual das cidades brasileiras  come- 
çam a ser sentidos. 

1970 

1973: Aprovação da Lei de nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
regulamenta os registos públicos, dentre eles os de imóveis. 
1979: no dia 19 de dezembro aprovação da Lei Federal de Parcelamento 
do Solo urbano na Lei n° 6.766. 
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1980 1988: Capítulo da Política Urbana na Constituição Brasileira, aprimorando 
o conceito de função social da propriedade.

1990 
1999: Alteração na Lei de Parcelamento do Solo Urbano, dando trata- 
mento especial aos assentamentos populares regularizados no âmbito de 
ações públicas locais. 

2000 

2000: Definição da moradia como um direito social pela Emenda Consti- 
tucional n° 26. 
2001: Aprovação do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257) pelo Con- 
gresso Nacional, e edição da Medida Provisória nº 2.220, que disciplinou 
a CUEM de imóveis públicos ocupados. 

2003: Criação do Ministério das Cidades e instituição da Política Nacional 
de Regularização Fundiária. 

2004: Aprovação da Lei Federal nº 10.931, que estabelece a gratuidade do 
primeiro registro decorrente da regularização fundiária. 

2007: Aprovação da Lei Federal nº 11.481, que define mecanismos para a 
regularização fundiária em terras da União. 
2009: Aprovação da Lei Federal nº 11.952, que define mecanismos para a 
regularização fundiária em terras da União na Amazônia Legal e aprovação 
da Lei Federal nº 11.977, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida e dedica um capítulo à regularização fundiária de assentamentos in- 
formais urbanos. 

2010 

2015: A Lei de nº 13.089 de 12 janeiro de 2015 institui o Estatuto da 
Metrópole, altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e dá outras pro- 
vidências, estabelece diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a 
execução das funções públicas de interesse comum em regiões metropo- 
litanas e em aglomerações urbanas instituídas pelos Estados, normas ge- 
rais sobre o plano de desenvolvimento urbano integrado e outros instru- 
mentos de governança Interfederativa, e critérios para o apoio da União a 
ações que envolvam governança Interfederativa no campo do desenvolvi- 
mento urbano. 

Fonte: Ministério das Cidades/2016. 

Os avanços estão demarcados tanto pela estrutura organizacional 
da política de desenvolvimento urbano, marcada pela criação do ministé- 
rio das cidades, quanto pela instituição de programas urbanos, cujo obje- 
tivo foi enfrentar as contradições urbanas geradas principalmente no âm- 
bito das metrópoles. 

Dois movimentos importantes nessas novas diretrizes foram 
identificados por Rolnik (2007); o primeiro visava à garantia da função 
social da propriedade urbana, tendo o reconhecimento dos direitos dos 
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ocupantes de áreas informais ou irregulares; o segundo foi a conquista de 
instrumentos para melhorar o acesso à terra urbanizada para a população 
de baixa renda, sendo construído por meio de ferramentas conquistadas 
na legislação e em programas governamentais locais de regularização 
(como a usucapião urbana e a concessão especial para fins de moradia) e 
o outro por meio de instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, como
as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), plano diretor e novos ins- 
trumentos de gestão do solo  urbano.

Vale ressaltar o avanço significativo na questão da Regularização 
Fundiária através da formulação da Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, aprovada com base na medida provisória nº 459, que ratifica a com- 
petência do município de definir o procedimento da regularização fundiá- 
ria em seu território, regulamenta que a regularização fundiária deve ser 
implementada a partir de um projeto de regularização fundiária, que deve 
contemplar aspectos relacionados à regularização dominial da gleba e dos 
lotes, à solução urbanística, ao controle de risco e à redução dos impactos 
ambientais, mas que não se confunde com o projeto de parcelamento do 
solo da Lei nº 6.766 de 1979 (Lei Federal 11.977/2009). 

Os avanços legais no âmbito institucional são reflexos do movi- 
mento da realidade brasileira, marcada por um processo de urbanização 
excludente e que tem como característica principal a presença dos chama- 
dos aglomerados subnormais5, fenômeno relacionado com a especulação 
econômica e fundiária nas cidades brasileiras, decorrente do espraiamento 
territorial do tecido urbano. Desta maneira, uma grande parcela da popu- 
lação que necessita ter uma área para fins de moradia habita espaços me- 
nos valorizados pelo setor imobiliário e fundiário nas cidades brasileiras. 

A particularidade da urbanização na cidade de Belém/PA ex- 
pressa elementos universais, presentes nas demais cidades brasileiras, prin- 
cipalmente em relação à intensificação do surgimento de  assentamentos 

5 Termo utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para carac-
terizar “o conjunto constituído por 51 ou mais unidades habitacionais caracterizadas por 
ausência de título de propriedade e pelo menos uma das características abaixo: - 
irregularidade das vias de circulação e do tamanho e forma dos lotes e/ou - carência 
de serviços públicos essenciais (coleta de lixo, rede de esgoto, rede de água, energia 
elétrica e iluminação pública)” (IBGE, 2010). 
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irregulares. O bairro do Jurunas em Belém/PA, por exemplo, segundo da- 
dos do IBGE (2010), se tornou o quinto maior aglomerado subnormal do 
Brasil. 

Tabela 1 – Maiores populações que residem em aglomerados subnormais do 
Brasil. 

Aglomerados Subnormais População 
Rocinha (RJ) 69.161 

Sol Nascente (SP) 56.483 

Rio das Pedras (RJ) 54.793 
Coroadinho (MA) 53.945 

Jurunas (PA) 53.129 

Casa Amarela (PE) 53.030 

Pirambú (CE) 42.878 

Paraisópolis (SP) 42.826 

Cidade de Deus (AM) 42.476 
Heliólipes (SP) 41.118 

Fonte: IBGE, (2010). 

Nesse bairro, ocorreu um grande número de solicitações de títulos 
de posse à SPU/PA e a mobilização social realizada historicamente pelos 
movimentos sociais do Jurunas tem como principal reivindicação a pro- 
blemática fundiária (TRINDADE, 2015). 

A Política de Regularização Fundiária responde parcialmente à 
problemática fundiária através da formalização dos títulos de posse6, mas 
com sérias limitações que começam na esfera jurídica, uma vez que exis- 
tem conflitos de entendimentos jurídicos, aliados à inabilidade e a diver- 
gências políticas entre as esferas municipal, estadual e federal, em virtude 
da disputa do direito de tutela das áreas de terrenos de marinha. Tal im- 
bróglio jurídico dificulta que a política alcance os resultados pretendidos, 

6 A partir de 2008, o bairro do Jurunas foi beneficiado pelo programa de regularização 
fundiária desenvolvido pela SPU/PA, em que foram cadastrados 4.285 imóveis e entre-
gues 2.094 imóveis titulados no período de 2008 a 2014 (TRINDADE, 2015). 
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pois a emissão de título de posse por mais de um órgão e, de forma simul- 
tânea, para cada um morador, trouxe mais incertezas que segurança aos 
beneficiários dos Programas de Regularização Fundiária no bairro do Ju- 
runas em Belém7 (TRINDADE, 2015). 

No estado do Pará, a política de regularização fundiária realizada 
pela SPU/PA se volta prioritariamente para os terrenos de marinha, onde 
se constituíram os maiores aglomerados subnormais como Jurunas, Con- 
dor, Guamá, Terra Firme, Barreiro, Tapanã, Aurá e Outeiro. A 
Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB), órgão executivo 
estadual, por sua vez, se volta para a regularização fundiária de áreas 
contempladas por Programas Habitacionais como “Minha Casa Minha 
Vida” e outros empreendimentos estaduais. E a Companhia de 
Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém 
(CODEM) é responsável pela política de regularização fundiária em nível 
municipal, com intervenções através de Programas como o “Chão 
Legal” (TRINDADE, 2015). 

As mobilizações sociais do bairro do Jurunas pelo direito à regula- 
rização fundiária de interesse social e demais políticas públicas urbanís-
tica é vivida em várias décadas, e as mesmas demandas e pautas de 
melhorias em órgãos públicos permanecem, como podemos observar 
nos Anais do 1º Ciclo de Debates sobre o desenvolvimento urbano, 
realizado pelo Governo do estado do Pará, em 1983, nos quais 
identificamos nos relatos os conflitos de ter o direito do uso do solo 
urbano e a ausência de investimento público nos  serviços essenciais. 

Um dos depoimentos dos Anais do referido Ciclo de Debate é o do 
senhor Edmar, morador do bairro do Jurunas à época. Ele fez menção à 
luta dos moradores do bairro para obter o direito de investimento público 

7 O estudo realizado por Trindade (2015) também identificou a precariedade em vários 
as-pectos das moradias e os perfis socioeconômico dos moradores que receberam o 
REFIS no bairro do Jurunas pela SPU/PA, além de constatar que as ações de REFIS 
vêm atreladas como propostas à segurança jurídica do imóvel em conjunto com cartórios 
e a possibilidade da melhoria das moradias através do financiamento de ampliação ou 
reforma das moradias pelos programas sociais do Governo Federal e o Cheque Moradia 
do Governo Estadual. 
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com o intuito de ter o acesso à água, à energia, à saúde e à regulari- 
zação fundiária. Adiante, destacamos o relato do senhor Edmar em 
relação ao terreno Radional8: 

Senhores, boa noite. 
- A nossa luta é com a Radional por uma área que con- 
seguimos conquistar no ano de 1982. Vou relatar a his- 
tória dessa área.
- Companheiros foram levantados aqui por compa- 
nheiros que a situação de um bairro não é diferente da
situação de outro bairro. No caso do bairro do Jurunas
não poderia ser diferente.
Em 1981, precisamente no mês de agosto procurado
no centro comunitário por uma comissão de morado- 
res, mais ou menos trezentas famílias para reunir a co- 
munidade. Organizamos a comunidade de Jurunas, fo- 
mos de porta em porta para discutir com os moradores.
Estranhamente, por parte da Policia Militar na época
do Governo do Coronel Alacid da Silva Nunes, em vez
de mandar dar terras para o povo mandaram espancar
o povo.
Organizamos uma comissão e fomos até o Sr. Gover- 
nador. Chegando com o Sr. Governador, colocamos as
reivindicações dos moradores, que eras mais que justo.
Uma área como a área da Radional, cheia de mato, de- 
socupada e os moradores pagando aluguel sem ter um
pedaço de terra para morar.
Fomos ao Sr. Governador, na época o presidente da
Comunidade de Base de Jurunas - COBAJUR, era Alu- 
ízio Alberto Braga, eu era vice-presidente, chegando lá,
o Governador disse “Só tenho terras para dar em Ma- 
rituba”. Queríamos saber pelo menos informações, sa- 
ber de quem era. Fomos a CODEM e lá não souberam

8 A referida área foi ocupada em 1981; somente em 1982, depois de muitos conflitos, 
reivindicações e persistência das famílias e do Centro Comunitário do Bairro do Jurunas 
(COBAJUR), o local foi autorizado pela CODEM, a permanência das famílias que foram 
cadastradas pelo órgão, a partir de então, em 1983 os moradores passaram a ter serviços 
públicos de água e energia elétrica. 
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nos informar das terras; fomos na SPU, lá foi nos for- 
necido um mapa, discutimos com moradores, já não 
era mais terra do SPU, já eram terras do Presidente da 
CODEM, na época o Presidente da CODEM era o Dr. 
João Luiz Marques Cohem, fomos discutir com ele, ele 
assinou um termo de compromisso com a comuni- 
dade, no sentido que as terras seriam da comunidade, 
mudou o Presidente, esse contrato não valeu mais, por- 
que esse contrato foi feito em nome pessoal dele e não 
em nome da Companhia. Diante desses fatos fomos no 
Cartório do 1º Oficio, conseguimos uma Certidão. 
Continuamos indo na CODEM, conversamos com o 
Presidente da CODEM o nosso relacionamento foi 
muito bom, discutimos a questão, mandou fazer o le- 
vantamento até conseguimos que essas terras fossem 
liberadas no ano de 1982, em 23 de dezembro de 1982. 
Essa foi a história da liberação da terra da Radional, 
hoje, já temos água. O Sr. Governador Jader Barbalho 
já inaugurou a luz na última quinta-feira do mês, esta- 
mos agora reivindicando a infraestrutura da área, me- 
lhor urbanização e não só para aquela área como tam- 
bém para o bairro do Jurunas. É bom citar que a co- 
munidade do bairro do Jurunas já está elaborando um 
projetão, já discutimos como o Sr. Governador do Es- 
tado que trata da área de saúde e quero salientar aqui, 
que o companheiro que mais deu apoio a nossa luta foi 
o hoje Vereador Humberto Cunha que deve estar pre- 
sente. Não podemos calar com a luta sem colocar tam- 
bém a história de repressão. Acredito primeiramente na
organização do povo; essa é a primeira parte; Segunda
Parte: Precisamos reivindicar melhores condições de
vida porque a maioria das pessoas que ganha terra se
esquece que faz parte da comunidade. É preciso que se
veja que a questão da terra é uma questão localizada e
que se faça um trabalho completo, é preciso que se veja
que a questão da terra é uma questão localizada e que
talvez tenha um erro federal nisso, é preciso que se veja
que o erro não começou hoje, é preciso que se veja que
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é um erro do regime, erro do sistema (SENHOR. ED- 
MAR, 1983, p. 10 e 11). 

Percebe-se na fala do morador que essa conjuntura política de 
transição democrática iniciou nos anos 1980 com a marca das manifesta- 
ções populares que, por meio de movimentos organizados, reivindicavam 
o direito à posse da terra e à moradia, e o acesso a outros bens e serviços
coletivos em Belém (CRUZ, 2012).

As lutas históricas dos movimentos sociais no bairro não foram 
suficientes para obter o compromisso institucional por parte dos órgãos 
públicos. Temos, pois, que nem mesmo os dados elaborados oficialmente 
conseguem demonstrar a real situação das famílias e moradores desse 
bairro. Contraditoriamente a CODEM aponta que o bairro do Jurunas 
abrange um território de aproximadamente 2.358.215m², com 15.872 do- 
micílios (IBGE9). Já de acordo com a SPU/PA10 (2014), o bairro  possui 
9.321 imóveis, dos quais a maior parte é de Terreno de Marinha11 ou 
acrescido de marinha12 e acréscimo de Terreno de Marinha, que é deno- 
minada área da União. 

9 O IBGE utiliza como domicílio o local de moradia estruturalmente separado e inde- 
pendente, constituído por um ou mais cômodos. A separação fica caracterizada quando 
o local de moradia é limitado por paredes, muros, cercas etc., coberto por um teto, e
permite que seus moradores se isolem, arcando com parte ou todas as suas despesas de
alimentação ou moradia. No entanto, a independência fica caracterizada quando o local
de moradia tem acesso direto, permitindo que seus moradores possam entrar e sair sem
passar por local de moradia de outras pessoas.
10A SPU/PA utiliza a metodologia da REFIS, emitindo título de posse para o imóvel até
250m², não considerando a coabitação na área; no entanto, é comum no bairro do Juru- 
nas encontrar um imóvel que possui mais de um domicílio, com a cessão entre familiares
para construírem domicílios dentro da área do imóvel ou/e até mesmo de domicílio cons- 
truído para servir de aluguel.
11São terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 metros, medidos horizontal- 
mente, para a parte da terra, da posição da Linha da Preamar-Médio de 1831.
12 São terrenos acrescidos de marinha, os que se tiverem formado, natural ou artificial- 
mente, para o lado do mar ou dos rios e lagoas, em segmento aos terrenos de marinha.
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Para efeito da pesquisa, levamos em consideração os dados do 
IBGE que mais se aproximam da realidade domiciliar no bairro, conforme 
pode se observar no quadro 2. 

Quadro 2 – Domicílios particulares permanentes no bairro do Jurunas. 

BA
IR

RO
 DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES 

CONDIÇÃO DA OCUPA- 
ÇÃO DO DOMICÍLIO 

A
LU

- 
G

A
D

O
 

CEDIDO TO- 
TAL JÁ QUI- 

TADO 
EM AQUI- 

SIÇÃO 
EMPRE- 
GADOR 

DE OUTRA 
FORMA 

OU- 
TRA 

JURU- 

NAS 
15.872 12.099 114 2.949 34 651 25 

Fonte: Censo/IBGE (2010). 

De acordo com o estudo realizado pela prefeitura municipal de 
Belém (2012)13, o bairro do Jurunas, embora faça parte das áreas centrais  
e mais infraestruturadas de Belém e também da intervenção urbanística 
Portal da Amazônia, que se constitui de duas grandes ações: a urbanização 
da orla fluvial sul de Belém (Projeto Orla) e do Programa de Macrodrena- 
gem da Bacia Hidrográfica da Estrada Nova (PROMABEN), ainda apre- 
senta nove áreas de assentamentos precários, fazendo parte dos 74% dos 
assentamentos que não possuem pelo menos três itens de infraestrutura 
urbana, como ausência de calçadas, de coleta de lixo, segurança pública 
etc.  (BELÉM, 2012). 

Os dados apresentados reafirmam a complexidade das condições 
do direito de morar no bairro do Jurunas, pois no dia a dia do bairro se 
convive com a insegurança jurídica da posse do terreno e a ausência de 

13 O estudo realizado pela PMB consistiu no diagnóstico habitacional como parte do 
Plano Municipal de Habitação de Interesse Social (PMHIS) realizado no período de 2008- 
2012. Esse estudo denominou de “assentamentos precários” as áreas consideradas ina-
dequadas para moradia segundo a regularização fundiária, acompanhando a recomenda-
ção do Ministério das Cidades por ocasião da elaboração do plano nacional de habitação 
de interesse social (PNHIS). 
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investimentos públicos em infraestruturas (Figuras 1 e 2) e que dariam 
qualidade de vida aos seus moradores. 

Figuras 1 e 2 – Aspectos da moradia no bairro do Jurunas. 

Fonte: IAGUA, 2010. 

Mesmo com todas as limitações apresentadas pela política urbana 
em Belém, a condição de assentamentos precários, determinada também 
pela questão da insegurança jurídica fundiária, se constituiu elemento de- 
terminante para que a  SPU/PA realizasse ações de REFIS no bairro do 
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Jurunas, com o cadastramento de 4.285 imóveis e titulação de 2.094 imó- 
veis14 até 2015, conforme se evidencia na tabela 2. 

Tabela 2 – Ações de regularização fundiária no bairro do Jurunas. 

Bairro Cadastro de Imóveis Imóveis Titulados 

Jurunas 4.285 2.094 

Fonte: SPU (2014). 

Com o conhecimento dos números de CUEM entregues no Juru- 
nas, no primeiro momento, a pesquisa se direciona para a descrição das 
moradias que receberam as concessões de uso de acordo com as informa- 
ções disponíveis nos arquivos da SPU/PA. 

Com esses dados, realizou-se um plano amostral15 para a pesquisa, 
considerando a quantidade de 2.094 processos de identificação de mora- 
dias do Jurunas ter recebido a CUEM, com o objetivo de verificar se houve 
mudança na vida da população beneficiada com a titulação dos imóveis. 

Identificamos, contudo, que nem todos os processos de descrição 
de moradias estão digitalizados no banco de dados da SPU/PA, demons- 
trando que o órgão não se preocupou em elaborar um plano de requalifi- 
cação da moradia, reproduzindo a lógica de que o título por si só resolve 
o problema da carência urbana.

Ressalta-se que, entretanto, com o objetivo de qualificar os dados 
quantitativos, a SPU/PA disponibilizou o seu banco de dados da SPU/ 
PA, possibilitando mensurar o perfil socioeconômico dos morado-
res cadastrados na SPU/PA, e assim demonstrar as condições de vida de e

14 Os 2.094 imóveis atenderam os critérios de formalização para entregas da CUEMs, os 
demais não foram entregues devido às pendências documentais para finalizar a formali-
zação para emissão das  CUEMs. 
15 O Plano Amostral é uma das fases do planejamento estatístico, no qual é realizado o 
planejamento de execução da amostra e todo o procedimento para realizar, posterior-
mente, a coleta dos dados, tais como: levantamento de informações, dados a serem ob-
tidos, levantamento a ser utilizado, custos envolvidos, entre muitos outros fatores (Prof. 
Dr. Heliton Tavares – ICEN/UFPA). 
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trabalho das famílias beneficiadas com a CUEM, cujos dados compõem 
os resultados da pesquisa. 

3 CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA 
(CUEM): Vida que pulsa no bairro do Jurunas? 

Ao analisar o perfil das famílias que receberam a CUEM no bairro 
do Jurunas, verificou-se o predomínio de mulheres beneficiadas, totalizando 
1.373 (65,57%) mulheres, enquanto 721 (34,43%) eram do sexo masculino. 
Tal indicador influenciou na definição dos critérios para o recebimento dos 
títulos. De acordo com o Coordenador da regularização Fundiária Urbana 
da SPU/PA da época, “as mulheres são o público-alvo prioritário para a 
execução das políticas públicas de Regularização Fundiária de Interesse So- 
cial do órgão” (PESQUISA DE CAMPO, 2014). 

Em relação à profissão ou ocupação dos 2.094 moradores que re- 
ceberam a CUEM no Jurunas, 30,66% dos beneficiados são pensionistas 
ou aposentados; em seguida, aparecem os que se ocupam com os serviços 
do lar, perfazendo 23,02%. Com este panorama, confirma-se a caracteri-
zação do baixo poder de renda dos moradores jurunenses (gráfico 1). 

Gráfico 1 – Resultado da profissão ou ocupação dos moradores 
do bairro do Jurunas contemplados com a CUEM. 

Fonte: Trindade (2015) com base nos dados da SPU/PA. 
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3.1 Descrição das moradias contempladas com a CUEM no bairro 
do Jurunas 

Durante a pesquisa sobre os dados da descrição das moradias do 
bairro do Jurunas, deparamos com a não existência de dados digitalizados 
nos arquivos da SPU/PA, devido à grande quantidade de processos arqui- 
vados e não digitalizados em banco de dados. Assim, a pesquisa se direci- 
onou para a elaboração de um plano   amostral. 

O plano amostral foi subsidiado com uma ampla base de dados 
sobre vários aspectos da descrição das moradias como: material da mora- 
dia, tipo de cobertura, números de cômodos e o estado de conservação 
das moradias, com o plano amostral definido, utilizou-se como ferramenta 
estatística na pesquisa a amostragem aleatória16 de 10,02% dos 2.094 pro- 
cessos descritivos das moradias que receberam a CUEM pela SPU/PA, 
totalizando assim 210 processos como base de dados para descrição das 
moradias do bairro Jurunas, cujos resultados serão apresentados a seguir. 

A) Resultado dos materiais das moradias

A descrição das moradias do bairro Jurunas traz como resultado 
casas construídas com material de alvenaria, que despontam com um 
percentual de 48,57% (102 moradias), seguido pela casa de madeira com 
31,14% (78 moradias) e logo em seguida as moradias com construções 
mistas, ou seja, moradias construídas em parte de alvenaria e parte em 
madeira, tendo um percentual de 14,29% (30 moradias). 

Apesar de as moradias em alvenaria serem em maior quantidade, a 
pesquisa revelou a possibilidade de existir uma quantidade considerável de 
moradias totalmente ou com parte construída em madeira, tornando essas 
moradias vulneráveis pelo pequeno ciclo de reforma, no qual é mais

16 Neste tipo de amostra, a premissa é de que cada componente dos processos estudada 
tem a mesma chance de ser escolhida para compor a amostra, e a técnica que garante 
a igual probabilidade é a seleção aleatória, por exemplo, através de sorteio. Nos 
levanta- mentos por amostragem, decide-se sobre determinadas propriedades, que se 
tenta medir e registrar, para cada unidade incluída na amostra. 



154 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL EM BELÉM: a experi-
ência do bairro do Jurunas, Belém, Pará 

propícia a surgimento de incêndios, além de revelar a  precariedade 
das moradias. 

Gráfico 2 – Descrição de material  das moradias contempladas com 
a  CUEM no bairro do Jurunas. 

Fonte: Trindade (2015) com base nos dados da SPU/PA. 

B) Resultado dos tipos de coberturas das moradias

A amostragem aleatória na descrição dos tipos de cobertura das 
moradias do bairro do Jurunas, que receberam as CUEM pela SPU/PA, 
apresenta um empate técnico entre as coberturas de barro com 44,76% 
(94 moradias) e de fibrocimento com 42,86% (90 moradias) e, por con- 
seguinte, com menor percentual para as coberturas de características mis- 
tas de barro e fibrocimento  de 12,38% (26 moradias),  de acordo  com  
o gráfico 3.

Ressaltamos que as coberturas de fibrocimento são inadequadas 
para essas moradias, devido ao clima quente e úmido de Belém, intensifi- 
cando assim a precariedade dessas moradias com aumento da temperatura 
interna, deixando os moradores vulneráveis a doenças respiratórias e o 
desconforto do calor. 
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Percentual de Cômodos nas Moradias do Bairro do Jurunas 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 
NÚMEROS DE CÔMODOS 

C) Resultado dos números de cômodos das moradias

O resultado da pesquisa sobre os números de cômodos das mora- 
dias do bairro do Jurunas expressa que elas têm uma média de 4,75 cômo- 
dos por moradia, tendo 27,62% das moradias com característica de 4 cô- 
modos, logo a maior porção. 

Na somatória das moradias de 5 a 14 cômodos, chegamos a um 
percentual considerável de 47,15% de imóveis. Essa correlação de dados, 
dos elevados números de cômodos nas moradias, é consequência de nú- 
meros elevados de pessoas que residem nesses imóveis. 

A seguir, observamos no gráfico 3 a descrição dos números de 
cômodos das moradias dos beneficiários que receberam a CUEM no 
bairro do Jurunas. 

Gráfico 3 – Descrição dos números de cômodos das moradias 
contempladas com a CUEM no bairro do Jurunas. 

Fonte: Trindade (2015) com base de dados da SPU/PA. 
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Quanto ao estado de conservação das moradias que receberam a 
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sentam estado de conservação bom, mas a somatória das moradias com 
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estado de conservação de regular a precária é de 75,24%, significando as- 
sim, moradias que não possuem estruturas adequadas para habitar (ver 
gráfico 4). 

Gráfico 4 – Descrição do estado de conservação das moradias contem- 
pladas com a CUEM no bairro do Jurunas. 
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Fonte: Trindade (2015) com base de dados da SPU/PA. 

Por fim, observamos que os resultados da pesquisa, demonstra- 
ram que a dinâmica econômica, proporcionada pela política de distribui- 
ção de terras não superam os níveis de precarização da moradia de frações 
das classes trabalhadoras, especialmente quando se trata de programas go- 
vernamentais de regularização fundiária que interagem com interesses di- 
versos, desde a especulação da terra urbana até o financiamento de 
pro- gramas voltados para as melhorias  habitacionais 

A pesquisa apresenta elementos que permite analisar o processo 
de urbanização em Belém e a política de regularização fundiária de inte- 
resse social no bairro do Jurunas, que decorre da questão urbana dentro 
da estrutura de organização da sociedade capitalista. Por se tratar de uma 
questão que alimenta a dinâmica da propriedade privada. Primeiro do pró- 
prio uso do solo, ou seja, o mercado de terras, e segundo, pelo mercado 
de produção da habitação em si e de seus fatores externos – a infraestru- 
tura urbana e serviços coletivos (LOJKINE, 1997). 
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INTERESSE SOCIAL 

Conquista de direito ou contribuição para o 
mercado imobiliário formal?1

Maria do Carmo Campos da Silva2 

1 INTRODUÇÃO 

Neste estudo, foi examinado o grau de permanência de famílias 
que tiveram seus imóveis regularizados em um assentamento urbano in- 
formal e identificados, do ponto de vista dos moradores, os fatores que 
contribuíram para a fixação ou saída do local, após a regularização. 

A pesquisa foi realizada em 2017 no assentamento denominado 
Benguí – Etapa 2, localizado no bairro Benguí, na cidade de Belém, estado 
do Pará, que foi objeto de regularização fundiária em 2013, no âmbito do 
Programa Municipal de Regularização Fundiária do Município de Belém 
“Chão Legal”, utilizando o instrumento Concessão de Direito Real de Uso 
na modalidade gratuita. 

O objetivo foi compreender se, e em que medida, as ações de re- 
gularização fundiária contribuíram para a permanência das famílias no as- 
sentamento regularizado ou se apenas viabilizaram a inserção de novos 
lotes no mercado imobiliário formal. 

Breves considerações sobre a valorização imobiliária no assenta- 
mento regularizado e no bairro Benguí também fazem parte do trabalho, na 

1 Este estudo é parte da dissertação de mestrado da autora, sob a orientação do Prof. Dr. 
Luis Eduardo Aragón Vaca, defendida em junho/2019 no Núcleo de Altos Estudos 
Amazônicos da Universidade Federal do Pará. 
2 Mestra em Planejamento do Desenvolvimento pelo Núcleo de Altos Estudos Amazô-
nicos da Universidade Federal do Pará, onde é doutoranda em Desenvolvimento 
Socioambiental. É assistente social e cientista social. 
E-mail: mariadocarmocamposdasilva@yahoo.com.br

mailto:mariadocarmocamposdasilva@yahoo.com.br
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perspectiva de verificar a apropriação da valorização que advém da regulari- 
zação fundiária pelo mercado imobiliário, pelo município e pelos moradores. 
Os conceitos utilizados foram: i) regularização fundiária urbana, 
estabelecido pela Lei Federal 11.977/20093, que introduziu a multidimen- 
sionalidade e encontrava-se em vigência no período de execução das ações 
objeto do estudo, ressaltando-se que as alterações ao conceito advindas da 
Lei 13.465/2017 não comprometeram sua essência; ii) assentamentos in- 
formais, emprestado da Organização das Nações Unidas (ONU)4, que 
contempla as diversas características presentes no local de estudo e; iii) 
imóvel regularizado, para identificar os lotes e respectivas edificações, que 
tiveram os títulos correspondentes registrados no cartório de registro de 
imóveis, por envolver tanto a regularização do lote quanto da benfeitoria 
nele existente, que é averbada na mesma matrícula, representando, objeti- 
vamente, a moradia regularizada. 

A execução do projeto de regularização fundiária desenvolvido no 
assentamento estudado foi analisada observando se as medidas estabeleci- 
das pela legislação foram cumpridas, tanto no plano formal quanto na im- 
plementação. 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

Ações de regularização fundiária urbana há muito vinham sendo 
desenvolvidas pontualmente pelo país, sem estatísticas conhecidas sobre o 
volume e localização dessas ações. Em 2003, com a criação do Ministério 

3 A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, am-
bientais e sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de 
seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (BRASIL. Lei n. 11.977, art. 46, 2009, não paginado). 
4 Assentamentos urbanos são áreas residenciais onde: (1) moradores não têm segurança 
de posse com relação à terra ou moradias que habitam, com modalidades que variam 
entre ocupações ilegais e locação informal; (2) os bairros geralmente carecem ou 
estão isolados dos serviços básicos e da infraestrutura urbana e (3) as habitações 
podem não cumprir com os regulamentos vigentes de planejamento e construção, e 
muitas vezes estão situadas em áreas geográfica e ambientalmente perigosas. Além 
disso, os assenta-mentos informais podem ser uma forma de especulação imobiliária 
para todos os níveis de renda dos residentes urbanos, ricos e pobres (ONU, 2015, p. 1). 
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das Cidades, o Governo Federal instituiu o Programa Papel Passado, que 
previa capacitação e transferência de recursos a estados, municípios, de-
fensorias públicas e organizações da sociedade civil para promoverem a 
regularização fundiária de assentamentos informais em áreas urbanas, 
fomentando a ampliação das intervenções que eram restritas, até então, à 
titulação de lotes urbanos. 

Outras medidas de ordens legal e administrativa favoreceram o 
aumento de execução de projetos de regularização fundiária urbana, no-
tadamente: i) a Lei Federal 11.977/2009, que disciplinou procedimentos 
para a regularização fundiária urbana; ii) a Lei Federal 11.952/2009, que 
dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras 
da União na Amazônia Legal5; iii) a criação do Programa Terra Legal, com 
foco na transferência de áreas da União para os municípios; e iv) a inclusão 
da regularização fundiária como item obrigatório nos projetos do Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC) na modalidade Urbanização 
de Assentamentos Precários. 

Nesse cenário, os municípios avançaram na estruturação nor-
mativa e operacional local ou aplicaram diretamente a legislação federal pa-
ra promoverem a regularização fundiária urbana e, a título de exemplo 
quanto ao volume das ações, registra-se que, entre 2015 e 2017, apenas em 
projetos do PAC, foram selecionados 867 projetos que incluíam regulari-
zação fundiária, alcançando, aproximadamente, 1,9 milhão de famílias 
(VIEIRA, 2018). 

Porém, esse volume de intervenções não foi acompanhado de um 
monitoramento sistemático pós-regularização que apontasse sua eficácia 
quanto à fixação das famílias na área regularizada. As avaliações consul-
tadas tinham como perspectiva: i) relatos de experiências consideradas 
exitosas (BRASIL. MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2009), cujo indica-
dor de êxito era o quantitativo de títulos emitidos, que aponta a abran-
gência sem sinalizar os efeitos; iv) a identificação de entraves metodoló-
gicos, técnicos ou administrativos para a execução; e v) a pertinência dos 
instrumentos de regularização fundiária utilizados. 

5 A Amazônia Legal é formada pelos estados do Acre, Amapá, Pará, Amazonas, Ron-
dônia, Roraima, Tocantins, Mato Grosso e parte do estado do Maranhão. 
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Não obstante a importância desses estudos para a compreensão de 
aspectos relevantes para a implementação da política de regularização 
fundiária urbana, há que se avançar na compreensão de seus efeitos para 
a fixação da população beneficiada nas áreas regularizadas que, em tese, 
sinalizaria a tendência de minimizar, em certa medida, a constituição de 
novos assentamentos informais. 

A moradia legalizada, além do valor de uso, constitui uma merca-
doria com valor de troca e, para os segmentos de menor renda que são 
bastante vulneráveis às investidas do mercado imobiliário e predominam 
nos assentamentos informais, a comercialização do imóvel que teve in-
cremento de valor pela regularização pode representar uma estratégia de 
atendimento a outras demandas da família e, ainda, permitir a aquisição 
de nova moradia, mesmo que de menor padrão construtivo e geralmente 
não regularizada (ABELÉM, 1982). 

Angelim (2011), ao analisar a influência de variáveis qualitativas na 
formação do valor de imóveis residenciais urbanos, concluiu que a irre-
gularidade fundiária reduz em 14% o valor do imóvel, enquanto a possi-
bilidade  de  negociação  de  um  imóvel  regularizado,  para  fins de 
financiamento, eleva o valor de venda em cerca de 20% acima do valor 
de mercado. 

Essas reflexões ensejam a busca por compreender até que ponto a 
regularização fundiária urbana cumpre o papel de fortalecer a política ha-
bitacional, garantindo a segurança jurídica da posse aos moradores, ou 
apenas promove a inserção de novos imóveis no mercado imobiliário 
formal e concorre para a evasão dos moradores que tiveram os imóveis 
regularizados. 

A hipótese considerada foi de que a regularização fundiária em 
assentamentos urbanos informais pode representar, para as famílias que 
tiveram as moradias regularizadas, um indutor de saída da área em função 
da valorização econômica que resulta da regularização, porém fatores lo- 
cacionais, melhorias de infraestrutura e vínculos de apoio locais conse- 
guem reduzir essa probabilidade. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

A estratégia da pesquisa foi o estudo de caso único, de caráter ex- 
planatório, que cada vez mais vem se firmando como meio de compreen- 
são dos fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos em sua 
totalidade, com alerta para a exigência de apresentação justa e rigorosa de 
dados empíricos. 

Em geral, os estudos de caso representam a estratégia 
preferida quando se colocam questões do  tipo “co-
mo” e “porque”, quando o pesquisador tem pouco 
controle sobre os eventos e quando o foco se encon-
tra em fenômenos contemporâneos inseridos em al-
gum contexto da vida real (YIN, 2004, p. 19). 

A atualidade da temática regularização fundiária urbana, que vem 
se fortalecendo como política pública, inclusive na região Amazônica, e o 
fato de a investigação se dar a partir do contexto real de vivência dos 
moradores no assentamento regularizado, reforçaram a opção pelo estudo 
de caso como estratégia de pesquisa. 

Para orientação teórica, adotou-se o construtivismo social e o 
pragmatismo, que convergem na compreensão de que as pesquisas se dão 
em contextos sociais, históricos, políticos e outros, gerando significados a 
partir de dados coletados em campo (CRESWELL, 2010). 

O construtivismo social atribui confiabilidade máxima às visões dos 
participantes sobre a situação estudada, atentando para a subjetividade dos 
significados que são construídos tanto por meio de interação social como a 
partir de normas históricas e culturais que operam na vida das pessoas. Já o 
pragmatismo enfatiza busca de respostas para questões de ordem prática, 
procurando entender o que funciona e o que não funciona e quais as solu-
ções para os problemas identificados no estudo (CRESWELL, 2010). 

O método misto, combinando evidências de ordens quantitativa e 
qualitativa, foi a técnica de pesquisa aplicada, em que a coleta de diversos 
tipos de dados favorece um melhor entendimento do problema de pesquisa. 
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O estudo começa com um levantamento amplo para 
generalizar os resultados para uma população e, de-
pois, em uma segunda fase, concentra-se em entre-
vistas qualitativas abertas, visando a coletar pontos 
de vista detalhados dos participantes (CRESWELL, 
2010, p. 43). 

A abordagem qualitativa, que teve maior peso neste estudo, abre 
um leque de possibilidades para combinações e complementações de pro- 
cedimentos investigativos, facilita a percepção de variadas situações, por 
vezes até conflitantes, e permite o reconhecimento da distância entre o 
que dizem as representações institucionais e as elaborações produzidas pe- 
los atores que vivenciam a situação investigada. “A pesquisa qualitativa 
emprega diferentes concepções filosóficas, estratégias de investigação e 
métodos de coleta, análise e interpretação dos dados” (CRESWELL, 2010, 
p. 206).

Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados: i) pes- 
quisa documental sobre a legislação e normativas federais e municipais 
pertinentes à regularização fundiária urbana, legislação tributária municipal 
e anúncios nos jornais de grande circulação sobre venda e aluguel de imó- 
veis no bairro Benguí6; iii) levantamento em campo para conferir os atuais 
ocupantes dos imóveis regularizados; e iv) entrevistas do tipo semiestru- 
turada, com um único respondente. 

Em preparação à coleta de dados em campo, foi desenvolvido um 
estudo piloto para avaliar a conformidade do roteiro das entrevistas, a re- 
ceptividade dos moradores e os horários mais adequados para realizar o 
levantamento nos domicílios que atestariam a permanência, ou não, das 
famílias nos imóveis regularizados, resultando na identificação de elemen- 
tos para ajustes no planejamento da pesquisa e confirmação de limitações 
que haviam sido previstas, como a dificuldade de encontrar as famílias que 
saíram do assentamento após a regularização. 

6 A referência foi de dois anos anteriores à regularização (2011) e o terceiro ano pos-
terior (2016), com o intuito de identificar indícios de alteração na dinâmica imobiliária 
local após a regularização, expressa por esse meio de divulgação. 
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A pesquisa de campo partiu da relação nominal e respectivos en- 
dereços dos moradores titulares da regularização, com boa receptividade 
por estes, confrontando-se por meio de visita domiciliar7 quais os atuais 
ocupantes, para identificar e quantificar a permanência, a saída e a chegada 
de novas famílias ao assentamento após a regularização, além de registrar 
os anúncios de aluguel ou venda afixados nas fachadas das casas do assen- 
tamento como um todo8. 

Essa atividade, que não havia sido prevista inicialmente, foi reali- 
zada em dois momentos próximos (julho/2017 e janeiro/2018), na pers- 
pectiva de identificar tendências de aumento ou não nas intenções de tran- 
sações imobiliárias no local. 

Com a identificação das três situações de ocupação – os que per- 
maneceram, os que saíram e os que chegaram ao assentamento –, foram 
realizadas as entrevistas, com representação de cada um dos três grupos, 
que ocorreram na residência dos moradores, em datas e horários previa- 
mente definidos de acordo com a disponibilidade dos entrevistados. 

3.1 A ÁREA DE ESTUDO 

A área de pesquisa é um assentamento urbano informal localizado 
no bairro Benguí, no eixo da Avenida Augusto Montenegro na cidade de 
Belém, estado do Pará, cuja ocupação iniciou nos primeiros anos da dé-
cada de 1980, consolidando-se no final da década seguinte (CODEM, 
1977; 1998) e, de acordo com o Plano Diretor do Município (Lei n. 
8.655/2008), está inserido na Zona Especial de Interesse Social (“ZEIS – 
g”). Figura 1. 

7 As visitas ocorreram pela manhã, sempre no horário das 8h30 às 11h30, considerado o 
horário de menor ocorrência de assaltos e furtos em áreas com características semelhan-
tes ao assentamento Benguí – Etapa 2, tanto por moradores como pelo servidor da uni-
dade policial do bairro, mas sem comprovação estatística. Essa atividade teve o apoio de 
uma liderança bastante conhecida na área, em função de trabalho pastoral realizado no 
bairro. 
8 A inclusão dessa informação, que decorreu do estudo piloto, teve como premissa que 
os anúncios sinalizavam a intenção de dar nova destinação de uso para o imóvel regula-
rizado e, ao mesmo tempo, colher subsídios sobre a dinâmica imobiliária no assenta-
mento, por isso não se limitou aos imóveis regularizados. 
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Figura 1 – Localização da área de estudo (assentamento Benguí –  Etapa 
2) na ZEIS – g.

Fonte: Base cartográfica da CODEM/SIG (2017). Adaptada pela autora 
(2019). 

O assentamento tem uma superfície de 88.817,93 m², formado por 
11 quadras, onde estão distribuídos 557 lotes, com absoluta predominân-
cia de uso residencial. Do ponto de vista fundiário, é parte de uma área 
maior com uma dimensão de 1.011.307,5 m², adquirida pela CODEM 
em 1978, que constitui uma fração do lote “E” da antiga Fazenda Val de 
Cans9. 

Do total da área do bairro (1.972 917,21 m²), a CODEM tornou-se 
proprietária de 51,25% e nessa porção foram executados quatro projetos de 
regularização fundiária10, correspondendo a 37% do total   adquirido. 

9A área está registrada no Cartório de Imóveis do 1º Ofício de Belém sob a matrícula 
2728, Lv. 2 – I, fls. 28. 
10 Os projetos executados foram: Jardim Bom Futuro, Benguí – Etapa 1, Jardim Liber-
dade e Benguí – Etapa 2. 
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O bairro foi reconhecido legalmente em 1996 pela Lei municipal 
7.806 e sua população é de 29.379 habitantes, com ligeira preponderância 
do sexo feminino (52,29%) e faixa etária predominante de 15 a 64 anos 
(68,9%), contabilizando 8.317 domicílios particulares permanentes (IB-
GE, 2010). O assentamento objeto deste estudo representa 4,5% da área 
total do bairro. 

A área de estudo resulta da expansão desordenada da cidade e sua 
ocupação ocorreu após ser encerrada a extração de pedra e barro no local, 
que acarretou acentuada declividade em relação ao restante do bairro e graves 
problemas de alagamento, o que lhe valeu a denominação de “Covão”, to-
ponímia ainda hoje citada, principalmente pelos moradores mais antigos. 

O bairro é detentor de uma história de lutas por melhorias e, de 
acordo com algumas lideranças comunitárias, vários serviços e equipa- 
mentos públicos hoje existentes no bairro e que servem ao assentamento 
resultaram desse processo de reivindicações ao poder público, entre os 
quais a solução de drenagem11. 

As vias internas são estreitas, de traçado irregular e as condições 
da pavimentação asfáltica são, predominantemente, com poucas em bom 
estado de conservação, provavelmente devido ao pequeno fluxo de veícu- 
los, contrastando com a via que delimita o assentamento12. 

Dispõe de rede de iluminação pública com baixa manutenção das 
luminárias, coleta de lixo regular em dias alternados e rede de abasteci-
mento de água, que apresenta instabilidade no fornecimento13. Não existe 
rede exclusiva de esgotamento sanitário no bairro, que registra 45%, de 
uso de fossas rudimentares (BELÉM, ANUÁRIO ESTATÍSTICO, 
2012). 

11 Depois de muitas lutas, com apoio da Associação de Moradores do Benguí (AMOB), 
o assentamento foi incluído no Programa de Macrodrenagem da Bacia do Una com fi-
nanciamento do BID; como solução para o problema de alagamentos, foram instaladas
canaletas de ambos os lados das vias com poços de visita e bocas de lobo (CODEM,
2014).
12 Trata-se da Rua Betânia, com status de via coletora, de acordo com o Plano Diretor do
Município.
13 Não constam informações específicas sobre o assentamento nos órgãos responsáveis
pelos serviços públicos, por isso, nesses itens, são utilizadas informações referentes ao
bairro Benguí.
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Circulam no bairro sete linhas de ônibus e o percurso de cinco 
delas inclui a via que delimita o assentamento, o que favorece bastante o 
deslocamento dos moradores para as diversas áreas da cidade, mas o es-
tado de conservação dos veículos e as condições dos pontos de ônibus 
podem ser considerados itens críticos. 

No quesito segurança pública, o sentimento dos moradores é que 
anteriormente já foi “bem pior”, registrando-se que o bairro, em décadas 
pretéritas, foi marcado pelo estigma da violência, remanescendo essa per-
cepção no imaginário local. Funcionários da delegacia de polícia declara-
ram que as maiores ocorrências na área são de assaltos e tráfico de dro-
gas14, brigas familiares ou entre vizinhos, sem registros sobre a disputa pe-
la terra. 

A população do bairro dispõe de vários equipamentos públicos de 
educação com ensino fundamental e médio, mas apenas dois de educação 
infantil, registrando-se que a escola pública mais próxima da parte central 
do assentamento está localizada a, aproximadamente, 500m de distância 
em linha reta. Conta, ainda, com duas unidades municipais de saúde, um 
Centro de Referência e Assistência Social (CRAS), uma delegacia de polícia 
e um mercado. 

A demanda de maior registro pelos moradores é por equipamentos 
públicos de lazer15, pois existe apenas uma pequena praça, próxima ao as-
sentamento, que é também utilizada para exposição de mercadorias colo-
cadas à venda por ambulantes. 

3.2 INFORMAÇÕES SOBRE AS FAMÍLIAS TITULARES DA RE-
GULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

As 287 famílias que tiveram os imóveis regularizados, em sua mai- 
oria são chefiadas por mulheres cuja faixa etária predominante é de 50 a 

14 Constataram-se no assentamento inscrições em muros assumidas por facções do crime 
organizado. 
15 Pelo menos dois dos projetos de regularização fundiária executados no bairro aponta-
ram como medidas urbanísticas a construção de espaços de lazer, sem que fossem efeti-
vados. 
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70 anos (47,74%), seguida de 35,19% na faixa de 30 a 50 anos. A escolari- 
dade preponderante é o ensino fundamental (67,59%), sendo que 37,28% 
destes não finalizaram esse nível de ensino, enquanto 23,85% concluíram 
o ensino médio e apenas 2,79% cursaram o terceiro grau.

Em relação a emprego e renda apenas 16,38% dos responsáveis 
familiares declararam estar empregados, principalmente em atividades do- 
mésticas e de comércio, percentual inferior aos de aposentados e pensio- 
nistas, que somavam 20,56%, e aos de desempregados, com 23%. Por- 
tanto, menos de 40% de chefes de família dispunham de renda fixa. 

Em atividades autônomas, como pequenos comércios nas próprias 
residências, vendedores, serviços domésticos na condição de diaristas e 
ocupações eventuais na construção civil, encontravam-se 24,39% do total 
de chefes de família. 

A renda familiar, item importante para a definição do instrumento 
de regularização fundiária (gratuito ou oneroso), apresenta a maior ocor- 
rência (56,10%) na faixa de um a três salários mínimos; 14% têm rendi- 
mentos inferiores a um salário mínimo, percentual que apresenta corres- 
pondência com o quantitativo de beneficiárias do Programa Bolsa-Família 
(13,58%) no universo pesquisado. 

Sobre o tempo de moradia no imóvel antes da regularização fundi- 
ária, mais da metade (53,66%) das famílias residia no imóvel há mais de 20 
anos; 31,01% contavam entre 5 e 20 anos de moradia e apenas 13,48% ocu- 
pavam há menos de 5 anos o imóvel que foi regularizado, sinalizando que 
grande parte das famílias já haviam consolidado suas moradias no local. 

4 RESULTADOS DA PESQUISA 

O levantamento de campo apontou um alto grau de permanência 
das famílias na área regularizada (tabela 1), com 93,38%, tendo decorridos 
quatro anos após a regularização fundiária. Entre os que saíram dos imó-
veis regularizados (6,62%), encontram-se situações de aluguel, venda, ces-
são para terceiros, mudança do uso ou imóvel desocupado16. 

16 Nesta categoria, estão incluídas situações em que os titulares mantinham-se no imóvel 
eventualmente, de acordo com informações dos vizinhos. 
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Nenhuma das alterações verificadas no uso dos imóveis perten-
centes às famílias que saíram do assentamento após a regularização foi 
comunicada à Concedente, CODEM, conforme estabelece o Termo 
Administrativo de Concessão de Direito Real de Uso17, configurando o 
retorno à situação de irregularidade em relação à ocupação do imóvel, com 
outra roupagem. 

Tabela 1 – Situação de ocupação dos imóveis residenciais regularizados 
no assentamento Benguí - Etapa 2, em relação ao beneficiário original. 

Total 
de 

imó- 
veis 

Famílias que 
permanece- 

ram no assen- 
tamento 

Situação de ocupação dos que saíram do as- 
sentamento 

Aluga- 
dos 

Cedi- 
dos 

Vendi- 
dos 

Novo 
uso 

Sem in- 
formação 

287 268 7 2 4 1 5 

Fonte: Levantamento em campo (jul. 2017). Elaborada pela autora. 

Para entender o ponto de vista dos moradores sobre os fatores que 
concorreram para esse resultado, foram realizadas nove entrevistas, sendo 
duas com moradores que saíram do assentamento após a regularização, 
duas com moradores que chegaram e eram inquilinos, e cinco com mo-
radores que permaneceram. 

O quantitativo dos dois primeiros grupos foi limitado pela difi-
culdade de encontrar as famílias que saíram do assentamento após a re-
gularização e pelo fato de, entre os que chegaram, somente dois 
inquili-nos se dispuseram a participar, não sendo encontrados nas 
residências os moradores adquirentes dos imóveis. Para os que 
permaneceram, o quantitativo foi definido pela evolução das entrevistas, 
quando não foram mais apresentados novos pontos de vista. 

17 A cláusula sexta do Termo Administrativo de Concessão firmado entre a CODEM e 
os beneficiários da regularização traz expressa tal exigência, fundamentado no artigo 7º 
do Decreto-Lei n. 271/67 que dispõe sobre a Concessão de Direito Real de Uso. 
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A principal razão declarada pelos entrevistados para, inicialmente, 
buscarem o assentamento como alternativa de moradia foi a impossibi- 
lidade de acesso ao mercado imobiliário formal em razão da baixa renda 
familiar, que também não permitia o custeio com despesas de aluguel. A 
proximidade com a residência de familiares, mesmo citada por alguns en-
trevistados, não se configurou como fator principal de atração nesse 
momento de chegada18. 

Para a entrevistada que passou a residir no assentamento nos úl-
timos cinco anos antes da regularização, as vantagens locacionais relati-
vas à infraestrutura e à proximidade de equipamentos públicos e outros 
serviços foram os principais elementos motivadores. 

Os anúncios de venda e aluguel afixados nas fachadas de casas do 
assentamento, registrados em dois momentos distintos, apontaram pe-
queno aumento em relação à oferta de casas para venda19. Em relação 
aos anúncios para aluguel de quitinetes, que em julho/2017 era apenas um, 
em janeiro/2018 passaram a ser quatro, e, de acordo com alguns mora-
dores, o avanço pode ter ocorrido em função da segurança da posse ge-
rada pela regularização do imóvel, que encorajou a construção desse tipo 
de acomodação nos imóveis regularizados, com vistas ao incremento da 
renda familiar, ressaltando-se não haver registro para venda nesse item, o 
que fortalece a perspectiva de complementação de renda em vez da pers-
pectiva de saída do local. 

4.1 PERMANÊNCIA E SAÍDA DOS TITULARES DA REGULARI- 
ZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Para a permanência das famílias após a regularização, os fatores 
locacionais foram enfatizados de forma recorrente pelos entrevistados, 
representando   o   mais  importante   indutor   de   fixação,  mas sempre 

18 A maioria dos entrevistados que permaneceram, chegaram ao assentamento quando 
ainda não havia pavimentação nem serviço de drenagem no local. 
19 No segundo levantamento, constatou-se a permanência de vários anúncios que já se 
encontravam afixados no primeiro momento de pesquisa. 



Maria do Carmo Campos da Silva 

174 

associados a outros fatores, como a segurança proporcionada pela titula-
ção das residências, citada em quase todos os depoimentos; a proximida-
de com familiares que residiam no bairro ou no assentamento; e a adap-
tação ao local, incluindo a vizinhança. 

Ao ser solicitada a indicação de uma hierarquia objetiva sobre as 
razões para a permanência, confirmou-se a prioridade das vantagens lo-
cacionais, associadas principalmente à regularização fundiária. 

A percepção sobre a importância e o significado da regularização 
fundiária no contexto da moradia parece ter sido construída a partir da 
execução do Projeto, pois apenas dois dos entrevistados declararam ter di-
ligenciado nesse sentido após se instalarem na área, mas sem persistência. 
Ao ser ventilada pela entrevistadora a possibilidade de saída para outro local 
de moradia, havia sempre a ressalva: “desde que seja regularizada”. 

Os fatores declarados como os que poderiam motivar uma even- 
tual saída do local estavam relacionados à busca de melhoria da qualidade 
de vida, traduzida por moradias em locais mais tranquilos, domicílios mais 
amplos e espaços de lazer próximos à residência. Somente uma entrevis-
tada não vislumbrou qualquer possibilidade de sair do imóvel regula-
rizado. 

Sobre os benefícios e vantagens da regularização fundiária para os 
que permaneceram, identificou-se um misto de conteúdo simbólico e uti-
litarista; o primeiro, expresso pela representação do título como uma es-
pécie de salvaguarda contra ameaças à permanência no local e segurança 
para os herdeiros que, futuramente, serão aquinhoados com o patrimônio 
constituído. Quanto à utilização do imóvel regularizado como garantia 
para acesso a financiamentos, apenas um entrevistado referiu-se a essa 
possibilidade. 

Também não houve, até o momento da pesquisa, qualquer so-
brecarga no orçamento familiar decorrente de novas obrigações tributá-
rias como desdobramento da regularização fundiária, que poderia influ-
enciar a saída de famílias, assinalando-se que já ocorria a cobrança de IP-
TU no bairro. 

O Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM) do município, que 
registra  os imóveis urbanos para  fins de  tributação, tem registrados 399 
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imóveis localizados na área de estudo20; desses, 282 (83,18%), encontram- 
se desobrigados de pagamento por apresentarem valor venal inferior ao 
teto para isenção automática21 (BELÉM, Lei n. 7.933/1998). 

Sobre os que saíram após a regularização, o entrevistado que alu-
gou o imóvel declarou como fator de indução para a saída uma questão de 
ordem familiar temporária22, com a perspectiva de retorno à moradia re-
gularizada após ser equacionada a situação que demandou o deslocamen-
to, ressaltando-se que o novo local de moradia era no próprio assenta-
mento. 

No caso do entrevistado que vendeu o imóvel, a saída se deu para 
um bairro vizinho, motivada pela necessidade de uma residência maior, 
uma vez que, nas reduzidas dimensões do terreno regularizado não cabia 
ampliação. O valor da venda permitiu a aquisição de uma casa maior, lo-
calizada em área que ainda se encontrava em processo de regularização, 
destacando que antes da aquisição teve o cuidado de confirmar essa con-
dição. 

Como benefícios e vantagens da regularização fundiária também 
destacaram a segurança que o título registrado proporciona, protegendo- 
os de serem incomodados por tentativas de expulsão da área e, para esse 
grupo, a valorização dos imóveis decorre tanto da regularização fundiária 
como dos diversos empreendimentos e serviços públicos próximos ao 
assentamento, com peso maior destes últimos. 

Os entrevistados do grupo que passou a residir no assentamento 
após a regularização declararam como principais atrativos para residir no 
local a proximidade de familiares que moram no bairro e a oferta de ser-
viços que são utilizados em seu cotidiano, destacadamente as vantagens 
para o deslocamento por meio de transporte coletivo e expressaram o 
desejo de adquirirem moradia no local, frisando a segurança proporcio- 
nada pela condição de imóvel regularizado que a área oferece. 

20 A diferença entre o total de lotes (557) existentes no assentamento e o quantitativo 
registrado no CTM (399) deve-se, provavelmente, à desatualização deste. 
21 Para o exercício de 2018, foi de R$ 40.226,43 (quarenta mil duzentos e vinte e seis reais 
e quarenta e três centavos). 
22 Essa informação foi comprovada pela autora, em visita ao imóvel onde a titular da 
regularização passou a residir. 
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4.2 BREVE COMPARATIVO ENTRE O GRUPO DE FAMÍLIAS 
QUE PERMANECEU E O QUE SAIU DO ASSENTAMENTO APÓS 
A REGULARIZAÇÃO 

Essa comparação, limitada a dados quantitativos, tem o intuito de 
oferecer elementos de análise para futuros estudos, incluindo a vertente 
qualitativa, capazes de esclarecer se as variáveis escolaridade dos chefes da 
família, renda familiar, procedência das famílias e tempo de ocupação do 
imóvel antes da regularização podem operar como fatores que influenciam 
na permanência ou na saída da moradia regularizada. Não foi possível in-
cluir nesse exercício de comparação as informações dos que chegaram 
ao assentamento em razão de não se dispor de cadastro social  destes. 

Quando a variável é escolaridade dos chefes de família, o maior 
percentual de ocorrências entre os que permaneceram é no ensino fun-
damental incompleto (39,4%); o menor é o de ensino superior (1,11%), 
enquanto os que saíram concentram-se no ensino médio (50%), isento de 
registro na categoria sem escolaridade. 

No quesito renda familiar, a maior incidência entre as famílias que 
permaneceram está na faixa de 1 a 3 salários mínimos (55,35%); a menor, 
acima de 5, com 2,58%. Já entre os que saíram, a maioria das famílias 
(72,62%) recebe de 3 a 5 salários mínimos e não há registro na faixa menor 
que 1 salário mínimo. Significa dizer que todas as famílias com rendimento 
menor que um salário mínimo se mantiveram no local. 

Em relação ao tempo de ocupação do imóvel regularizado, 54,97% 
das famílias que permaneceram já residiam no mesmo imóvel há mais de 
20 anos antes da regularização, enquanto entre as que saíram 33,33%, que 
representa a maior incidência, residiam há menos de 5 anos. 

No que se refere à procedência das famílias antes de residirem no 
assentamento, no grupo dos que permaneceram, 47% vieram do mesmo 
bairro e 2,95% vieram de outro estado. Entre os que saíram, o compor-
tamento é semelhante em termos percentuais: a maioria (61,11%) é tam-
bém oriunda do mesmo bairro. 

Esse ensaio comparativo apontou algumas correspondências 
numéricas que, a depender de estudos direcionados à sua elucidação, po-
derão   confirmá-las,   ou   não,   como   fatores   que   influenciam na 
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permanência ou saída de famílias das áreas após a regularização, chamando 
a atenção para a complexidade da análise, que envolve também aspectos 
históricos, culturais e outros, ratificando-se o propósito de apenas oferecer 
elementos para debates. 

5 A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO PROCESSO DE REGULARIZA- 
ÇÃO FUNDIÁRIA DO ASSENTAMENTO BENGUÍ – ETAPA 2 

Um componente importante na execução das diversas fases da re- 
gularização fundiária foi a mobilização social, aqui entendida como o pro- 
cesso permanente de interação entre a equipe executora do Programa e os 
moradores dos assentamentos por meio de reuniões, distribuição de ma- 
terial informativo e atendimentos individualizados para esclarecimentos 
sobre questões específicas, entre outros mecanismos. 

Antecedendo a cada uma das etapas operadas em campo, era rea- 
lizada uma reunião para informar e esclarecer sobre o objetivo e procedi- 
mentos da etapa em questão, assim como a importância da participação e 
acompanhamento dos moradores que recebiam, nessa oportunidade, o 
cronograma de execução. 

A mobilização para essas reuniões ocorria por meio de visitas do- 
miciliares, com foco nos itens da pauta e entrega de material impresso com 
informações gerais sobre a regularização fundiária, na perspectiva de sen- 
sibilizar os moradores para a importância de sua participação no   evento. 

Como forma de consolidar a compreensão dos participantes sobre 
os assuntos tratados durante a reunião, era distribuído novo material im- 
presso abordando os principais itens que seriam tratados, de forma resu- 
mida e em linguagem simples, acessível aos   moradores. 

Na reunião final, cujo objetivo era a discussão e pactuação da 
Planta de Parcelamento do solo era esclarecida a necessidade de compati- 
bilizações do alinhamento existente com as diretrizes viárias definidas no 
Plano Diretor do município, para garantir a mobilidade adequada, ou- 
vindo-se sugestões de adequações que evitassem, ao máximo, a redução 
das dimensões dos lotes passíveis de regularização ou a retirada de alguma 
edificação. 
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A participação social, ainda que restrita a eventos de caráter infor- 
mativo e orientador, com reduzida margem de deliberação, contribui, ao 
menos, para a construção do sentimento de pertencimento em relação ao 
local, maior integração entre os moradores, melhor compreensão sobre a 
política pública em execução, podendo evoluir para a ampliação das esfe- 
ras tradicionais de participação política que são próprias da democracia 
representativa, na perspectiva de trazer equilíbrio na relação sociedade ci- 
vil e poder público. 

Do ponto de vista de resultados imediatos, esse componente de 
participação23 teve como efeito mensurável a efetividade alcançada no que 
se refere ao quantitativo de processos formalizados e, em decorrência, de 
imóveis regularizados e em processo de regularização24 (Figura 2). 

Figura 2 – Demonstrativo da efetividade de titulação dos imóveis no assentamento Ben- 
guí – Etapa 2, até junho/2017. 

Fonte: Planilha de controle do Programa “Chão Legal” (jun. 2017). Elaborada pela au- 
tora. 

23 De acordo com as listas de frequência consultadas, a média de comparecimento dos 
moradores registrada em reuniões foi entre 60 e 65% do total mobilizado. 
24 Até junho/2017, além dos 287 títulos já registrados, outros 52 encontravam-se no 
Cartório, para registro. O que aumentaria, posteriormente, o universo registrado. 
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Para demonstrar de maneira mais fiel esse desempenho, cabe es- 
clarecer que apenas os ocupantes de imóveis de uso residencial cujo ca- 
dastro social sinalizava o atendimento aos requisitos da gratuidade25 foram 
relacionados para a formalização dos processos, não sendo conhecido, 
com exatidão, o total de convocados. Os demais seriam regularizados em 
etapa posterior. Os demais seriam regularizados em etapa posterior. 

Técnicos da equipe executora do Projeto foram unânimes em cre- 
ditar ao processo de participação dos moradores esse desempenho sobre 
o quantitativo de titulação.

6. VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA

A terra é um elemento vital tanto para a produção capitalista como 
para as diversas atividades humanas, e, tratando-se de um bem não repro- 
dutível cujo direito de uso é monopolizado pelo proprietário, ela passa a 
ter um preço que é pago pelos indivíduos destituídos dos direitos de pro- 
priedade. Nos espaços urbanos onde a regulação do solo se dá pelos me- 
canismos da sociedade capitalista, a terra assume um valor como merca- 
doria, com características específicas no que diz respeito ao seu processo 
de produção, apropriação e consumo (SINGER, 1980), tendo, assim, um 
valor de uso e um valor de troca. 

A pesquisa em anúncios de jornal sobre venda e aluguel de imóveis 
no bairro Benguí, referente aos anos de 2012 e 2015 (um ano antes e dois 
anos depois da regularização), que apontou um acréscimo de, aproxima- 
damente, 30%26 no período, notadamente quanto a aluguel de quitinetes, 
não identificou anúncios no assentamento, presumindo-se que as transa- 
ções imobiliárias no local ocorrem no âmbito do mercado informal, haja 
vista a constatação de anúncios dessa natureza nas fachadas das casas. 

25 Nesse caso, foram considerados a renda familiar de até 5 salários mínimos e o uso da 
edificação como moradia própria. 
26 O aumento médio é de 10% a cada ano pesquisado. 
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Tais resultados sugerem não haver evidências, pelo menos até o 
período da pesquisa, de apropriação da valorização decorrente da regula- 
rização fundiária pelo mercado imobiliário formal, sendo oportuno assi- 
nalar que nenhum anúncio de jornal fez referência à condição de legalidade 
dos imóveis anunciados. 

Quanto ao município, a apropriação, ocorreria na perspectiva 
tributária incorporando-se a suposta valorização ao cálculo do valor 
venal dos imóveis regularizados, o que não sucedeu, até porque a compo-
sição dos fatores de cálculo não inclui item relativo à legalidade dos 
imóveis, lembrando que a cobrança do IPTU no assentamento objeto 
do estudo já era feita antes da regularização fundiária, com elevado per-
centual de isenção. 

Para os moradores entrevistados, a valorização dos imóveis en- 
volve tanto o que decorre da regularização fundiária27 como os atributos 
da área, sendo citados de forma recorrente: i) a localização pela proximi- 
dade geográfica de diversos serviços utilizados cotidianamente, em espe- 
cial os serviços de abastecimento de um modo geral e transporte coletivo; 
e ii) a proximidade de equipamentos de educação e saúde, além de bancos 
e shopping center. 

Quanto à localização de imóveis e sua influência na determinação 
dos preços do solo urbano, Silva (1995) comentou que não é apenas em torno 
da terra, em si, que os conflitos pela sua apropriação ocorrem, mas a luta está 
em torno dos atributos a ela correspondentes, ao representarem a distribuição 
das melhorias que são fundamentais para a habitação no meio urbano. 

Maricato (2006) ratifica esse comentário registrando que a terra 
será mais ou menos valorizada conforme sua situação em relação ao con- 
texto urbano e aos benefícios que ela pode incorporar. 

Para fins de comparação entre o valor conferido aos imóveis regu- 
larizados pelos entrevistados e pelo município, utilizou-se como valor ve- 
nal o teto de isenção tributária de 2018 para os dispensados de pagamento; 
para o único imóvel tributado, foi possível considerar o valor venal real. 

27 Diferentemente do mercado formal verificado, em tese, pelos anúncios de jornal, os 
moradores incluíram, de forma destacada, o item regularização fundiária na valoriza-
ção por eles atribuída aos imóveis regularizados. 
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Os valores atribuídos pelos entrevistados a esses imóveis foram 
superiores (entre 35,37% e 81,47%) ao valor venal considerado pelo mu- 
nicípio. Para aqueles que atribuíram os valores mais altos, foram solicita- 
dos, de maneira enfática, os critérios objetivos que embasaram a avaliação, 
obtendo-se, sempre, como resposta a questão locacional e a regularização 
fundiária. 

A grande diferença dos valores atribuídos pelos moradores remete 
ao entendimento de que o município não apropria, para fins tributários, a 
valorização imobiliária que, pelo menos do ponto de vista dos moradores, 
advém da que regularização fundiária, e estes, mesmo reconhecendo e des- 
tacando essa valorização, não se mostraram propensos a alienar os imóveis 
regularizados. 

7 CONCLUSÕES E DISCUSSÕES 

O presente trabalho trouxe para o debate acadêmico a tentativa de 
compreender o impacto da regularização fundiária em assentamentos ur- 
banos informais, como contributo para a fixação ou evasão das famílias 
que tiveram suas moradias regularizadas, a partir do ponto de vista dos 
moradores, que destacaram a importância dessa política pública para o seu 
bem-estar, por representar a segurança de permanência nos imóveis regu- 
larizados, livres de constrangimentos que objetivem o abandono forçado, 
além de “certa” tranquilidade quanto ao futuro de seus descendentes pela 
perspectiva de transmitir-lhes, por herança, o patrimônio imobiliário cons- 
tituído. 

A probabilidade de comercialização dos imóveis após a regulariza- 
ção, aproveitando a suposta valorização ligada à condição de legalidade 
dos imóveis, ou fugindo de obrigações tributárias que sobrecarregariam os 
reduzidos orçamentos que predominam entre famílias residentes nos as- 
sentamentos informais, não se confirmou como tendência imediata no 
caso estudado, pelo menos até a conclusão da pesquisa, que contava com 
apenas 4 anos após a regularização. 

A negação desse pressuposto ancora-se no reduzido percentual 
(6,62%)  de saída  das  famílias do assentamento,  assim como no  fato de os 
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moradores entrevistados, mesmo atribuindo valores bem superiores ao valor 
venal estabelecido pelo município (35,37% a 93,9%), não deixarem transpa- 
recer a intenção de comercializar os imóveis regularizados, ressalvando-se o 
caso do morador que saiu do assentamento obtendo valor de venda em pro- 
porção superior ao de compra da nova moradia, ainda não regularizada. 

A questão locacional, pela proximidade dos equipamentos públi- 
cos de saúde e educação, comércios e bancos, além da facilidade de deslo- 
camento por meio de transporte coletivo e a condição satisfatória de dre- 
nagem, configuraram-se como fatores fundamentais para a permanência 
na área, ainda que sempre seja destacada a condição de a moradia encontrar- 
se regularizada. 

Assim, a regularização fundiária não pode ser analisada como in- 
dutor de saída ou fixação da população na área regularizada isolada de ou- 
tros fatores que fazem parte do cotidiano dos moradores, acreditando-se 
que uma provável saída de famílias após a regularização foi contida pelo 
fator locacional, assim como pelos vínculos de apoio locais, construídos 
ao longo do tempo de moradia dessas famílias no assentamento, conforme 
transpareceu durante as entrevistas. 

Fortalece essa última indicação a correspondência que foi demons- 
trada, estatisticamente, na caracterização das famílias, em que o maior 
tempo de ocupação do imóvel antes da regularização está entre os que 
permaneceram no assentamento, enquanto o menor tempo de 
ocupação foi constatado entre as famílias que saíram dos imóveis   
regularizados. 

Outra variável que demanda análise é a renda familiar, 
considerando-se a não ocorrência de saída do assentamento entre 
famílias que recebem até um salário mínimo, enquanto 70% das que 
saíram  estão   na faixa de 3 a 5 salários mínimos. 

Outras reflexões/indagações são suscitadas a partir dos resulta- 
dos do estudo realizado, quando se pretende avaliar os desdobramentos 
da política de regularização fundiária em assentamentos urbanos infor- 
mais, que poderiam ser abordadas por meio de estudos de caso múltiplos, 
permitindo a comparação entre assentamentos com características dife- 
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renciadas, especialmente em relação às variáveis infraestrutura e localiza- 
ção, que constituíram fatores de destaque para a retenção das famílias no 
assentamento estudado. 

Quanto aos procedimentos adotados para a regularização fundiária 
no assentamento estudado, é possível afirmar que, do ponto de vista formal, 
o projeto observou as principais diretrizes da política nacional de regulari- 
zação fundiária e, em seu aspecto operacional, utilizou uma metodologia de
trabalho envolvendo a população local, o que favoreceu, sobremaneira, um
bom alcance na titulação, conforme foi demonstrado em item anterior.

Essa prática vem sendo adotada nos diversos projetos executados no 
âmbito do Programa Chão Legal, o que pode representar o seu ponto de 
destaque. 

Entretanto, o caráter multidimensional da regularização fundiária, 
que prevê medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, foi parcial- 
mente contemplado no plano formal, pois não apontou medidas de ordem 
social, que poderiam potencializar os efeitos da regularização fundiária 
para a fixação da população nos assentamentos. 

As medidas jurídicas, representadas pela titulação dos imóveis e os 
procedimentos registrais pertinentes, foram integralmente atendidos, o 
que não ocorreu em relação às medidas urbanísticas e ambientais, que não 
foram implementadas, ressaltando-se que estas foram discutidas e pactua- 
das com os moradores em evento público. 

Nesse aspecto, há que se registrar, mais uma vez, a importância de 
avançar na participação social, para além do período de execução do pro- 
cesso de regularização, na perspectiva de constituir instâncias de acompa- 
nhamento na execução das medidas propostas e de sua   sustentabilidade. 

Em resumo, a não execução das medidas urbanísticas e ambientais 
representa, na prática, a manutenção do paradigma anterior à política na- 
cional da regularização fundiária com foco exclusivo no lote e, nas palavras 
de Saule Junior (2004, p. 146): 

Conferir um título de propriedade urbana para os gru-
pos sociais que vivem em permanente estado de po-
breza, sem atender a outras necessidades, como a im-
plantação de infra-estrutura, oferta de equipamentos 
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públicos – como escolas e postos de saúde – e a efe- 
tiva possibilidade de trabalho e geração  de  renda, 
será  um benefício temporário. 

A ausência de proposição de medidas sociais pode ser creditada 
tanto à timidez da legislação correlata que não lhe confere um caráter im- 
positivo como condicionante para a titulação, a exemplo do que ocorre 
com as demais dimensões da regularização fundiária, como pela falta de 
decisão política para sua elaboração/implementação. 
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